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ENSINO, HISTÓRIAS & MEMÓRIAS... 
 

Maria Inês Sucupira Stamatto 
Olívia Morais de Medeiro Neta 

 
 
O que é ensino? A palavra ensino vem do latim in-

signare, alteração de insignire, que remete a ação de indicar 
e designar, podendo ser compreendido como algo que 
“marca com um sinal”. O ensino marca diversas histórias 
de escolarização e por isso, neste volume 3 da Coleção His-
tórias de ensino no Brasil associamos Ensino, História & 
Memórias. 

Aos gregos é atribuído o ensino como prática, pois 
foram eles que ao se separam da tradição questionaram a 
natureza, a sociedade. E, o século XVII trouxe algo de no-
vo à prática do ensino: o método. O método, então, remete 
à pedagogia. Nesse sentido, nas histórias de ensino há 
memórias e histórias, há método e culturas variadas. 

Atentando a essa associação entre ensino, histórias 
e memórias, o volume 3 da Coleção Histórias de ensino no 
Brasil organizado em duas partes, Memórias de ensino e 
Trajetórias de ensino, reúne artigos sobre formação e prá-
tica docente, alfabetização, ensino de disciplinas e moda-
lidades. Pari passu ressaltamos que os textos aqui apresen-
tados são de responsabilidade dos autores.  
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Desejamos uma leitura proveitosa e que a partilha 
de memórias e histórias de ensino inspirem novas pesqui-
sas sobre o tema desta coleção. 
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HISTÓRIAS DE ENSINO NOS  
MEMORIAIS DE FORMAÇÃO DE  
PROFESSORES DE ITAPIÚNA-CE  

(1999-2002) 
 

Gusmão Freitas Amorim  
José Olivenor Souza Chaves 

Sander Cruz Castelo 
 

 
PERSCRUTANDO OS SABERES DOCENTES 

 
Ouvir a voz dos agentes envolvidos no sistema 

educacional escolar, sobretudo a dos professores, é impe-
rativo para os pesquisadores tanto do campo da História 
da Educação quanto daqueles mais preocupados com os 
processos de formação do docente. Nóvoa (2007) refere-se 
as “vozes” como fontes centrais dentro de um processo de 
reinvenção da pesquisa que, para além da oralidade, enca-
ra as biografias e autobiografias, relatos de experiências e 
percursos de formação, como importantes portas de aces-
so para os pesquisadores da área nos mais diversos domí-
nios. 

Goodson (2007), na mesma linha, afirma ter faltado 
na pesquisa sobre a formação de professores, durante dé-
cadas, ironicamente, dar “voz ao professor”. Em muitos 
estudos, contraditoriamente, ao mesmo tempo em que se 
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dá ênfase à prática docente, não se ouve aquele que a pra-
tica, se fala em desenvolvimento profissional sem, contu-
do, escutar aquele a quem se destina tal desenvolvimento. 
Para o autor em questão, faz-se necessário ouvir, em alto e 
bom som, a voz do professor. Diz ainda não entender a 
relutância, por parte de alguns pesquisadores, em relação 
ao uso de relatos de memórias e experiências docentes. A 
justificativa mais usual, segundo Goodson, é a de que “os 
dados sobre as vidas dos professores não se adaptam aos 
paradigmas de investigação existentes”, argumento que 
rebate assinalando que “se for este o caso, então são os 
paradigmas que estão errados e não o valor e a qualidade 
destes tipos de dados” (GOODSON, 2007, p. 70-71). 

Ouvir a “voz do professor” nos permite repensar o 
quanto as relações entre ele e seus alunos contribuem para 
os momentos formativos, as situações que podem ser fa-
voráveis a uma aprendizagem mais eficaz, além de se 
abrir um campo de possibilidades para se ultrapassar o 
discurso simplório do interesse ou desinteresse dos alunos 
que predomina no contexto escolar. O discurso do profes-
sor, fruto de suas experiências em sala de aula, nos permi-
te, ainda, refletir sobre a diversidade de conhecimentos 
que perpassam o processo formativo no âmbito dos espa-
ços escolares, cujas matrizes, muitas vezes, sinalizam para 
as mais diferentes práticas. A fértil troca de conhecimen-
tos, dentro de uma relação dialógica, acaba, de alguma 
maneira, favorecendo ao aluno a percepção de uma iden-
tidade docente que já se começa a forjar. 

Falar de educação formal pressupõe, necessaria-
mente, falarmos de escola, ou seja, adentrar no conjunto 
de aspectos que a dão sentido, desde os indivíduos que se 
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inter-relacionam (professores, alunos, pais, entre outros), 
até a relação destes com os objetos que a justificam (leitu-
ra, escrita, matrizes de conhecimentos, entre outros aspec-
tos).  

Em pesquisa realizada no Mestrado Acadêmico In-
tercampi em Educação e Ensino – MAIE1, analisamos os 
“memoriais de formação” produzidos pelos alu-
nos/professores do primeiro “Curso de Formação para 
Professores do Ensino Fundamental em Áreas Específicas 
– Licenciatura Plena”, ofertado na cidade de Itapiúna2, 
entre os anos de 1999 e 2002, resultado de uma parceria 
envolvendo a Universidade Estadual do Ceará (UECE), o 
Núcleo de Educação Continuada à Distância (NECAD)3 e 
a Prefeitura Municipal. O referido curso formou uma tur-
ma de 45 professores. 

Por ocasião da pesquisa, tivemos por objetivo anali-
sar a contribuição do método autobiográfico na formação 
de professores, acreditando que o ato de narrar traz em si 

                                                                 
1 Mestrado Intercampi ofertado pela Faculdade de Filosofia Dom Au-
reliano Matos (Limoeiro do Norte-CE) e a Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras do Sertão Central (Quixadá-CE), ambas da Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE).  
2 Município localizado na Mesorregião do Norte do Estado do Ceará e 
na Microrregião do Maciço de Baturité, a 120 km de Fortaleza. 
3 Núcleo do Centro de Educação da UECE responsável pelo “[...] pla-
nejamento, desenvolvimento e avaliação de programas e projetos de 
educação a distância e de atividades extensionistas no campo da for-
mação continuada de professores” (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
CEARÁ, 2015). Criado em 1995, já dentro da perspectiva de urgência 
da qualificação do professorado, ainda que a legislação não o exigisse, 
apenas o recomendasse, vem atuando em projetos e programas que 
usam recursos da Educação a Distância. 
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a possibilidade de uma autoanálise, proporcionando refle-
xão e novas compreensões da própria prática do narrador. 
O intuito foi avaliar a produção dos “memoriais de forma-
ção” entendendo-os como instrumentos que atuam no 
processo de formação dos profissionais docentes, além de 
buscar compreender, através das narrativas da trajetória 
pessoal de vida dos professores, o processo percorrido na 
construção de seus saberes e o que eles trazem de experi-
ências que consideram formativas, identificando ainda 
quais as impressões (significações e representações) desses 
professores sobre sua formação escolar e acadêmica, assim 
como de sua experiência profissional.  

Consideramos os memoriais, em contexto de for-
mação inicial ou continuada, sob a mesma perspectiva que 
Passeggi, Barbosa e Câmara (2008, p. 120) abordam o que 
chamam de “memoriais autobiográficos”: 

 
[...] gênero acadêmico autobiográfico, por meio do 
qual o autor se (auto)avalia e tece reflexões críticas 
sobre seu percurso intelectual e profissional, em 
função de uma demanda institucional. O interesse 
de sua narrativa é clarificar experiências significati-
vas para a sua formação e situar seus projetos atuais 
e futuros no processo de inserção acadêmica e as-
censão profissional.  

 
O memorial de formação seria fruto do processo de 

revalorização, dentro das ciências sociais e humanas, das 
histórias de vida, tomando dimensões maiores dentro da 
área da educação, tendo em vista que as narrativas de vida 
são consideradas um meio de reflexão e transformação do 
narrador (PASSEGGI, 2000). 



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 13 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

Para nossa pesquisa, optamos pela apreciação de oi-
tos memorias, tendo em vista: a) a complexidade da análi-
se proposta, que impôs um limite no corpo documental da 
pesquisa; b) a repetição de temáticas nos memoriais; c) a 
concordância com o que afirma Ferrraroti (1991 apud 
FONSECA, 2006, p. 149), de que “[...] se todo o indivíduo é 
a reapropriação singular do universal social e histórico 
que o rodeia, podemos conhecer o social a partir da espe-
cificidade irredutível de uma práxis individual”; e d) a 
proximidade pessoal com a maioria dos autores dos me-
moriais escolhidos. 

Com o intuito de preservar a identidade dos auto-
res dos memoriais de formação, utilizamos nomes fictí-
cios4, e quanto aos sujeitos citados nas narrativas, usamos 
apenas as iniciais de seus nomes. 

 Fizemos uma análise qualitativa dos memoriais de 
formação, efetuando, primeiramente, uma leitura global 
da vida dos professores, dividindo-a, em seguida, em par-
tes, no caso, fases da vida, comparando-as, tentando iden-
tificar “tendências e padrões relevantes”, e, ao mesmo 
tempo, “buscando relações e inferências, num nível de 

                                                                 
4 Apolo, ingressou no magistério no ano de 1991, com 21 anos de ida-
de; Ana, ingressou no magistério no ano de 1989, com 22 anos de ida-
de; Hera, ingressou no magistério no ano de 1981, com 19 anos de 
idade; Helena, ingressou no magistério no ano de 1993, com 21 anos 
de idade; Atena e Ísis, nascidas, respectivamente, nos anos de 1972 e 
1974, revelaram terem ingressado no magistério na década de 1980, 
sem, no entanto, saberem precisar em qual ano; Maria e Diana, nasci-
das, respectivamente, nos anos de 1968 e 1973, ressaltaram ter ingres-
sado no magistério ainda no período da adolescência, todavia, não 
saberam informar o ano e a idade. 
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abstração mais elevado”, conforme nos sugere Ludke e 
André (1986, p. 45). 

No presente artigo compartilhamos a parte da pes-
quisa na qual os memorialistas relataram a expectativa em 
relação ao universo escolar ainda quando crianças e ado-
lescentes, a admiração e convivência com seus mestres, 
mas, sobretudo, o destaque dado às práticas de ensino de 
seus professores durante a educação infantil e a básica. 
Defendemos, na linha dos estudos autobiográficos ligados 
à formação de professores, que tal processo de rememora-
ção/reflexão é fundamental para a formação docente, 
principalmente quando eles já estão no exercício da do-
cência, pois, quase sempre, são levados a comparar suas 
posturas e práticas, em sala de aula, com a dos professores 
que tiveram. 

 
REVISITANDO AS MEMÓRIAS ESCOLARES 

 
No processo de análise dos memoriais, observamos 

nos relatos dos professores que, quando crianças, já senti-
am certo fascínio pelo mundo escolar, talvez por se apre-
sentar distante de suas realidades. O conhecimento sobre 
a escola vinha de ouvir outras pessoas falarem desse lugar 
onde se aprende, tomado, muitas vezes, como mágico. 

Ao narrarem, em seus memoriais, os tempos de es-
cola, deram destaque para o quanto parte de suas primei-
ras professoras5 serviram de exemplo para composição de 

                                                                 
5 Não há registro por parte dos memorialistas de profissionais do sexo 
masculino ocupando os espaços escolares na educação infantil ou 
ensino fundamental. Os primeiros professores, homens, só aparecem 
nas narrativas por ocasião do Ensino Médio ou Superior. 
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suas condutas e identidade profissionais. Para Goodson 
(2007), é comum que no ambiente sociocultural a partir do 
qual as narrativas foram desenhadas, apareça a referência 
a um ou mais professores como tendo exercido reconheci-
da influência na vida dos seus jovens alunos, quer eles 
tenham ou não consciência disso: “[...] tais pessoas forne-
cem um ‘modelo funcional’ e, para além disso, influencia-
ram provavelmente a visão subsequente da pedagogia 
desejável, e bem assim, possivelmente, a escolha pelo pró-
prio curso (especialização, em termos de ensino)” (GOO-
DSON, 2007, p. 72). 

De fato, em muitos relatos, fora comum a lembran-
ça da primeira professora, marcada pela presença de for-
tes sentimentos, como é o caso de Helena, ao dizer que 
guarda “muita gratidão” da sua primeira professora. Com 
a mesma carga de sentimentos, Atena a descreve como 
uma “[...] pessoa maravilhosa (tia Maria), cuja contribui-
ção ajudou-me a iniciar minha participação no mundo da 
leitura e da escrita”. Ao recordar-se das experiências vivi-
das quando aluna da Escola de 1º Grau Demócrito Rocha, 
a professora Maria revelou ter na senhora D. G., sua pri-
meira professora, a principal referência, pois esta, “com 
seu jeito simples, repassava os primeiros ensinamentos 
guiados por uma linha pedagógica tradicional, mesmo 
assim, eram como momentos mágicos em minha vida”. 

Embora a referência aos professores dos primeiros 
anos escolares, correspondentes ao então Primeiro Grau 
Menor, fosse predominante nos memoriais de formação, 
nos mesmos também foram feitas menções a outras etapas 
da vida escolar, a exemplo do Segundo Grau, período no 
qual a relação entre professor e aluno já é mais madura. 
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[Destaco] a amabilidade de alguns professores na 
condução dos conteúdos, como V. C. (Matemática), 
I. C. (OSPB) e F. M. (Ciências), os quais contribuí-
ram significativamente em minha vida, influencian-
do-me a valorizar cada vez mais o saber, inclusive o 
gosto pelo meu nome (HELENA). 
 
Foram anos muito bons, fiz muitas amizades e gos-
tei muito dos professores, pois eram pessoas compe-
tentes e humanas. Ajudaram-me, também, a abrir 
novos horizontes e a ver o mundo com outros olhos. 
Porém, guardo na lembrança a importante contri-
buição que as professoras M. A. e A. B. deixaram 
para mim enquanto profissional e pessoa. Foram 
exemplos de competência, responsabilidade, critici-
dade, assiduidade e autonomia, que até hoje guardo 
comigo (ÍSIS). 

 
Conforme podemos inferir no depoimento acima, o 

sentimento de gratidão aos mestres, tidos como pessoas 
amáveis e humanas persiste, na descrição dos anos equi-
valentes ao ensino médio [dos níveis mais avançados de 
escolaridade], nas narrativas que deram sentido aos me-
moriais analisados na pesquisa. 

Tomando como referência sua própria experiência 
enquanto pesquisador, Goodson (2007) observa que 
quando vai conversar com professores sobre formação 
profissional, currículo escolar ou problemas da educação, 
geralmente o que mais escuta são relatos de vida pessoal 
dos próprios professores, cujas fronteiras estão para além 
do ambiente profissional ou daqueles secundários a este. 
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Fugindo do discurso homogeneizante, devemos 
ressaltar que, em algumas narrativas, as circunstâncias 
não responderam positivamente à expectativa da escola 
como um lugar de sonho realizável, pois o encanto se des-
fez quando, no ambiente escolar, outras autoridades, que 
não as de seus pais, se impuseram, colocando em suspeita 
a escola enquanto lugar de descobertas, de realização de 
sonhos. 

Diante das memórias registradas, nos surpreendeu 
o fato de grande parte referir-se aos professores por eles 
considerados ruins, pois, geralmente, as pesquisas com 
história de vida de professores mencionam os considera-
dos “bons mestres”. A esse respeito, emblemático é o rela-
to da professora Maria: 

 
Nesta Escola, permaneci até a 2ª série e, como exis-
tem professores que nos marcam positivamente e 
outros negativamente, tive a infelicidade de ter co-
mo professora a senhora B.T., em que o seu trabalho 
não era voltado para o crescimento do aluno. Essa 
senhora tinha seus alunos preferidos, essa diferença 
era vista através da forma que ela tratava os demais. 
Em meio a esses acontecimentos, no ano seguinte, 
eu não quis mais estudar nessa escola. Hoje posso 
refletir o quanto é importante o trabalho do profes-
sor para o crescimento do aluno (MARIA). 

 
O depoimento da professora Maria nos faz pensar 

acerca do quanto importante é que o relacionamento entre 
professor e alunos não seja mediado pela prática do exclu-
sivismo, mas pelo respeito recíproco e laços da afetivida-
de. A mesma professora também preserva do Ensino Mé-
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dio lembranças desagradáveis em relação ao papel de-
sempenhado por alguns professores, cujas práticas nada 
teriam de educativas, pois costumavam desestimular seus 
alunos. 

 
O ensino médio também foi um pouco difícil. Cur-
sei o 1º Básico, na Escola Franklin Távora, mas no 
ano seguinte desisti. Concordo quando afirma Paulo 
Freire: “Ensinar não é transferir conhecimentos, mas 
criar possibilidades para sua própria produção ou a 
sua construção”. Alguns professores da época so-
mente desestimulavam os alunos, e em meio a esses 
transtornos só voltei a estudar dois anos depois, pa-
ra cursar o Curso Técnico em Contabilidade (MA-
RIA). 

 
Tomando como referência o depoimento da profes-

sora Maria, podemos refletir acerca do quanto a postura 
docente desprovida de sentido educativo pode causar da-
nos irreparáveis ao desenvolvimento do educando, prin-
cipalmente no que se refere à sua autoestima, à sua condi-
ção de ser humano capaz de superar suas limitações, seja 
de qual ordem for. 

O relato da professora Helena também nos faz pen-
sar acerca das nossas atitudes enquanto professores, do 
nosso papel de educador, pois este, muitas vezes, se acha 
travestido de autoridade destituída de propósito/sentido 
humano: 

 
Por outro lado havia aqueles [...] que ainda utiliza-
vam uma sistemática opressora e discriminatória, 
pois os mesmos dispunham de atitudes rudes e 
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grosseiras para com os educandos, a ponto de des-
classificá-los diante das dificuldades e além disso, 
taxá-los de “burros”, na presença de todos. 
Essa postura totalmente tradicional favoreceu, cada 
vez mais, a dificuldade que sempre tive de expres-
sar-me oralmente (HELENA). 

 
Julgamos que a dimensão humana das relações so-

ciais representa a base para o o seu sucesso. Considerando 
que o ambiente escolar tem, por princípio, promover a 
educação do indivíduo, torna-se um contrassenso, por 
exemplo, o professor chamar o aluno de “burro”. Cremos, 
portanto, ser de extrema relevância para os professores em 
formação a reflexão acerca da relação entre educação e 
formação humana. Para Goodson (2007, p. 70) “o investi-
gador só escuta o quer ouvir e sabe que tem melhor acei-
tação por parte da comunidade científica”, deixando de 
refletir sobre como o professor estabelece relação com seus 
alunos, considerando-os, assim, como sujeitos plurais, 
como individualidades.  

Outro aspecto a considerarmos, dentro das experi-
ências não bem sucedidas, diz respeito ao discurso de re-
clamação, de lamentação do professor(a). Para melhor 
compreendermos essa questão, tomemos como referência 
o relato de Diana quando se refere à sua antiga professora: 
“[...] vivia reclamando porque ganhava pouco. Às vezes, 
eu tinha a impressão de que ela não gostava de nos ensi-
nar, pois estava sempre aborrecida”. A percepção de Dia-
na nos inspira a seguinte questão: que tipo de imagem um 
aluno da Educação Básica irá construir acerca do profissi-
onal da educação, se o mesmo, diariamente, escuta o dis-
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curso da lamentação, do ganhar pouco, das péssimas con-
dições de trabalho? Experiências dessa natureza marcaram 
o processo de ensino-aprendizagem da professora Diana.  

Quando cursava o Científico, na escola Franklin 
Távora, a professora Diana relatou a falta de apoio do po-
der público municipal: “Os professores, todos formados, 
democratizavam o ensino [...] Só havia um ponto negativo: 
o poder local não dava apoio aos professores de ensino 
médio, por eles serem da esquerda. Nossos professores 
somente dispunham de giz e do saber”. O relato nos apre-
senta a problemática do posicionamento político, por par-
te do professor, dentro da escola, discussão que hoje as-
sume lugar de destaque no debate político acerca da edu-
cação através da chamada “Escola sem Partido”6. 

A professora Diana, relatou, ainda, que, quando 
aluna do curso Normal, vivera outra experiência que mui-
to impactou o conjunto dos estudantes. Por ocasião do 
referido curso, uma dada professora procedia com acentu-
ada rigidez nas avaliações dos conteúdos, utilizando-se de 
metodologia tradicional, através da qual cobrava, como 

                                                                 
6 O Escola sem Partido, segundo o site do próprio “movimento”, é 
“uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com o 
grau de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras”. Eles 
justificam a iniciativa por julgar que há exacerbada “instrumentaliza-
ção do ensino para fins políticos, ideológicos e partidários” em nome 
de uma formação crítica dos alunos. O principal instrumento de luta 
do movimento é um site (escolasempartido.org) e existem projetos de 
lei tramitando no Congresso Nacional, assim como em Assembleias e 
Câmaras Municipais, com o objetivo de combater as práticas dos que 
denominam de “exército organizado de militantes travestidos de pro-
fessores”. Sobre a Escola sem Partido, entre outras referências, ver: 
http://www.escolasempartido.org/quem-somos. 
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resposta, uma cópia literal dos conteúdos do livro didáti-
co, obrigando os alunos a decorar e não a estudar, ou seja, 
pensar, refletir, produzir conhecimento com base nas suas 
capacidades interpretativas:  

 
Tinha uma professora [do Normal] que destacou-se 
das demais por sua rigidez nas provas, pois as res-
postas tinham que ser idênticas as do livro, mas mi-
nha formação anterior não permitia esse tipo de ati-
tude. Muitas era as vezes que nos rebelávamos con-
tra as formas conservadores de ensino (DIANA). 

 
Relatos desta natureza, que dão conta da prática 

docente, com destaque para as metodologias adotadas 
pelos mesmos em sala de aula, recebem destaque especial 
na narrativa de todos os memorialistas. Por essa razão, na 
sequência do nosso artigo, abordaremos algumas experi-
ências relatadas nos memoriais analisados. 

 
DOBRANDO A ESQUINA DO ENSINO TRADICIO-
NAL 

 
Em seus memoriais, os professores narram as me-

todologias que, quando alunos, eram aplicadas às aulas. 
Trata-se de um dos aspectos mais relevantes de suas nar-
rativas. Ao mesmo tempo que, dentro de um novo proces-
so de formação, relembraram as práticas de ensino de seus 
antigos mestres, tinham a possibilidade de comparar as 
experiências vividas com suas próprias práticas docentes. 

A começar pelas atividades que eram desenvolvi-
das em outros ambientes da escola que não as salas de 
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aulas, a professora Diana descreveu a escola, no tempo em 
fora aluna, como conservadora, consubstanciada numa 
concepção tradicional de educação. No contexto do regime 
militar, além de uma marcada influência da Igreja Católi-
ca, lembra a citada professora da ênfase no civismo: “To-
dos os dias fazíamos fila, cantávamos o Hino Nacional, o 
Hino da Bandeira, o Hino da Independência, rezávamos e 
a diretora sempre fazia elogio a nossa dedicação e inteli-
gência”. 

Mas a ênfase maior recai sobre como todos os me-
morialistas, em algum momento de suas narrativas, des-
crevem as metodologias que caracterizavam o “ensino 
tradicional” que imperava em suas escolas: 

 
[...] a lição era dada todos os dias. Lembro-me dos 
ditados, e se alguma palavra estivesse errada era 
preciso copiá-la dez vezes, até acertá-la. Só constru-
íamos texto uma vez por ano que era pra falar das 
férias (DIANA). 
 
A metodologia utilizada era baseada no sistema 
tradicional vigente, que consistia basicamente na 
memorização dos conteúdos (decoreba) e nos famo-
sos castigos como a palmatória, ficar de joelhos nos 
caroços de milho, puxões de orelhas, dentre outros, 
como forma de “estimular” o desenvolvimento da 
aprendizagem (HERA). 
 
Meu 1º Grau foi todo na Escola Franklin Távora, 
marcado por uma época do estudo tradicional, a te-
oria empirista, na qual o ensinar era transferir co-
nhecimentos (ATENA). 
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[...] o ensino da época, embora colocasse o professor 
na posição de “domador” e o aluno um animal 
“domesticável”, cuja função limitava-se a escutar, 
havia uma considerável aprendizagem (HELENA). 

 
Alguns dos relatos são embasados diretamente em 

Paulo Freire, autor mais citado nos memoriais, talvez por 
ser a base teórica mais presente no curso de formação em 
questão. O modelo de ensino descrito pelas professoras, 
que dá ênfase a “memorização” e a “transferência de co-
nhecimentos”, dialoga expressamente com a crítica de 
Freire (2013) ao que chama de “educação bancária”, carac-
terizada por um tipo de ensino em que o professor é de-
tentor de todo o saber e o aluno um simples depósito, pas-
sivo e oco, no qual será depositado o conhecimento do 
mestre: 

 
Nela [na educação bancária], o educador aparece 
como seu indiscutível agente, como seu real sujeito, 
cuja tarefa indeclinável é “encher” os educandos 
dos conteúdos de sua narração. Conteúdos que são 
retalhos da realidade desconectados da totalidade 
em que se engendram e em cuja visão ganhariam 
significação. [...] 
A narração, de que o educador é o sujeito, conduz 
os educandos à memorização mecânica do conteúdo 
narrado. Mais ainda, a narração os transforma em 
“vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” pelo 
educador (FREIRE, 2013, p. 79-80).  

 
Na mesma linha de análise, os memorialistas re-

lembram os inúmeros castigos físicos usados no dia a dia 
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da sala de aula, com destaque especial para a “palmató-
ria”, caso da professora Helena: “Desse tempo lembro-me 
da aflição que sentíamos quando M. F. nos dirigia a pala-
vra, quantas vezes chorei, não sei se era por que não sabia 
da ‘lição’ ou se era medo da ‘palmatória’”. Depoimento 
que complementa relatando outras formas de castigo: 

 
Aos sete anos ingressei na escola e na época a pro-
fessora utilizava a palmatória para bater nas mãos 
dos alunos quando estes faziam alguma travessura 
na sala de aula. Ela nos castigava também, deixan-
do-nos de joelhos por cinco minutos quando não 
sabíamos a lição. Pois era lida todos os dias em voz 
alta, sem erros. Ou então, nos deixava trancado na 
sala quando algum aluno conversava em voz alta na 
hora da aula (HELENA). 

 
Há muitos relatos de situações consideradas humi-

lhantes, geralmente com o intuito de se manter a discipli-
na através do medo, seja por meio de ameaças ou mesmo 
de castigos físicos. A agressão, física ou psicológica, pare-
cia fazer parte da rotina das aulas, como se pode observar 
no relato da professora Helena, acima transcrito. 

Ao fazer referência aos métodos aplicados pela pro-
fessora M. N., a professora Ísis apresenta-nos um relato 
marcado pelos traços de sua memória ressignificada. 

 
Apesar de tudo isso, guardo momentos bons que 
vivi ao lado da minha professora M. N.. Ela até que 
sentia carinho por nós, mas tinha que demonstrar 
competência e autoritarismo perante a comunidade 
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e alunos, pois as pessoas só valorizavam professores 
que possuíssem essas características. 

 
O relato da professora Ísis, embora advenha de 

uma postura compreensiva, acaba por apresentar “compe-
tência” e “autoritarismo” como características indispensá-
veis para a composição de um modelo ideal de professora 
à época. Sendo assim, podemos fazer a seguinte indaga-
ção: no contexto educacional que vivemos, marcado pelo 
apelo à diversidade, em todas as suas expressões, ainda se 
pode referendar o bom professor nos termos apresentados 
pela professora Ísis? 

Ainda na linha de um processo de ensino dito tra-
dicional, os professores relatam o método de avaliação 
aplicado, o qual levava em conta apenas a capacidade de 
memorização dos alunos. Para a professora Diana: “as 
provas apavoravam, pois tudo tinha que ser ao pé da le-
tra, mas eu ganhava sempre notas boas, pois decorava tu-
do”.  

Para a professora Ana, “[...] naquela época o que 
predominava como forma de avaliar era o conceito quanti-
tativo, era a nota do aluno, e como não atingi a média tive 
que repetir de ano. [...] o único objetivo do professor era 
testar os alunos”. Diferentemente da experiência vivida 
como aluna, na qual fora reprovada por “não atingir a 
média”, como docente avaliava encontrar-se diante de um 
sistema educacional mais voltado para promover a apro-
vação do aluno, mesmo que este não apresentasse rendi-
mento cognitivo para tal. Portanto, no momento de feitura 
de seu memorial, a professora Ana estava lecionando em 
turmas de ciclos de ensino, marcados por diferentes di-
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nâmicas em relação aos processos de avaliação, e, portan-
to, de aprovação/reprovação. Dentre as características dos 
referidos ciclos, adotados pelo Sistema Público de Educa-
ção do Ceará, no ano de 1997, estavam a aprovação auto-
mática, dentro de cada ciclo de ensino, e, ainda, um siste-
ma de avaliação mais descritivo e processual, que adotava 
como parâmetros os conceitos AS (Avaliação Satisfatória) 
e ANS (Avaliação Não Satisfatória)7.  

Como fruto direto ou indireto deste contexto que se 
aponta como de um “ensino tradicional”, mais relaciona-
do ao modelo de educação que Freire (2013) descreve co-
mo “bancário”, vários outros registros de reprovação 
compõem as páginas dos memoriais: 

 
[...] na 2ª série, pensava que estava indo bem, mas 
no final do ano não fui aprovado (APOLO). 
 
Tínhamos um professor de matemática que dava 
aulas bimestrais. Não aprendemos nada e o resulta-
do foi que em uma sala com 30 alunos apenas dois 
foram aprovados (DIANA).  
 
Retornei ao Centro Educacional em 1983, para cur-
sar a 5ª série, mas não tive bom resultado, fiquei re-
provada (MARIA). 
 
No ano seguinte fomos os dois para a 1ª série, po-
rém meu irmão não obteve um resultado positivo, 

                                                                 
7 Sobre o ciclos e o modelo de avaliação adotado, ver mais em: SOU-
SA, Sandra Zákia.  Avaliação, ciclos e qualidade do Ensino Funda-
mental: uma relação a ser construída. Estudos avançados. v. 21, nº 60, 
2007. 
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dessa forma, meu pai optou por colocar-me na 
mesma série, com a intenção de continuarmos na 
mesma sala e com a concepção de que aprenderia 
mais (ATENA). 

 

O depoimento da professora Atena, de forma parti-
cular, apresenta certa intervenção da família no sistema 
escolar de uma pequena cidade do interior do Ceará (Ita-
piúna) dos anos de 1970, cujas relações comportavam o 
acolhimento, por parte da escola, das vontades da família, 
como acontecera no caso narrado. Embora não tivesse sido 
reprovada, voltou a cursar a mesma série por desejo de 
seu pai que a queria junto do irmão que não havia logrado 
êxito na série anterior, tendo, diferentemente da irmã, fi-
cado reprovado. Seja como for, fica evidente que o sistema 
educacional era negligente em relação às implicações que 
tal atitude poderia causar no desenvolvimento cognitivo e 
emocional da criança. 

Todos esses relatos negativos acerca do ensino tra-
dicional, de maneira ampla, dão conta de um modelo de 
ensino com características fundadas no autoritarismo do 
professor, cujas intenções são as de manter o controle da 
turma, “domesticar os alunos”, no dizer da professora He-
lena. No ambiente escolar, marcado por esses caracteres, 
predominava a memorização dos conteúdos, não impor-
tando a construção de processos de reflexão, os quais pu-
dessem aproximar os conteúdos estudados com as reali-
dades dos alunos e professores.  

Apesar dos traços de autoritarismo e do apelo à 
memorização dos conteúdos, a professora Helena pondera 
que havia “considerável aprendizagem” por parte dos 
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alunos, ao passo que hoje não se verifica nos mesmos o 
interesse pela aquisição de conhecimentos que façam de-
sabrochar o potencial intelectual que cada aluno é possui-
dor. Para a docente em questão, “existe toda atenção vol-
tada ao educando, oportunizando-o a expor seus pensa-
mentos e ideias, porém se percebe uma ruptura significan-
te no aprendizado desses alunos no que se refere ao saber 
sistematizado”.  

O depoimento do professor Apolo, ressaltando a 
indisciplina dos alunos, também estabelece uma compara-
ção entre os contextos educacionais vividos no tempo em 
que o mesmo era aluno e a sua atual condição de profes-
sor. O professor Apolo localiza apenas na família a origem 
dos conflitos que crianças, adolescentes e jovens expres-
sam nas salas de aulas e noutros ambientes escolares:  

 
Existia uma minoria de crianças que era desobedi-
ente, com o decorrer do tempo fui percebendo que 
tudo estava mudando, ou seja, o comportamento 
das crianças hoje em dia está conturbado em sala de 
aula, e em qualquer movimento que fazemos, ou se-
ja na escola ou na cidade, quase todos os pais man-
tinham domínio de seus filhos. Atualmente, são os 
filhos que dominam os pais, às vezes, em reuniões, 
ou em conversas com os pais, eles chegam a nos di-
zer que não dominam seus filhos. E isso é preocu-
pante para nós, porque são crianças muito peque-
nas. Já os adolescentes nem se fala, dificilmente 
existe um que atenda os pais, isso para nós, que fo-
mos criados em padrões de vida diferentes, torna-se 
estranho, perceber tantas desobediências nessa na-
ção que estamos vivendo. Não dá para se prever 
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como vão estar nossos jovens no futuro, porque as 
mudanças a cada dia são extremamente radicais. 

 
Entendemos, todavia, que a família, embora possa 

estar na origem dos conflitos, também é reflexo de conjun-
turas cuja complexidade se faz bem mais ampla. Afora as 
preocupações evidenciadas no depoimento do professor 
Apolo, nos preocupa a lente pessimista com a qual o 
mesmo enxerga o futuro dos jovens, pois, como professo-
res, não devemos perder o sentido do educar, do ser edu-
cador. A sala de aula representa um terreno fértil para fa-
zermos germinar a esperança, a vida.  

Preocupada com a “defasagem em relação a apren-
dizagem das crianças”, a professora Hera amplia o campo 
de análise ao identificar a complexidade da problemática, 
cujos desdobramentos reverberam no cotidiano da sala de 
aula: 

 
Vejo que hoje, mesmo com tantas facilidades, tais 
como: transporte escolar, merenda, material didáti-
co, qualificação para professores [...] existe uma 
enorme defasagem em relação a aprendizagem das 
crianças, o que me faz ficar inquieta com tal situa-
ção, na qual faço os seguintes questionamentos: o 
que realmente está acontecendo com a educação de 
nosso país? O que falta de concreto para que a 
aprendizagem das crianças de escolas públicas seja 
satisfatória? A quem atribuir a culpa por essa ques-
tão? Existe um culpado, ou é um conjunto de fatores 
que contribuiu para esta situação? 
Creio que mesmo não sabendo a resposta exata, esta 
questão da aprendizagem é bastante complexa e 
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que, na verdade, existe um contexto maior que in-
fluencia a própria situação econômica das famílias, 
a qualificação de alguns profissionais da educação, 
que embora exista, precisa ser adequada a cada área 
de atuação. Além disso, há toda uma vontade políti-
ca em não se querer mudar a realidade vigente. 

 
O exercício intelectual feito pela professora Hera 

demonstra a preocupação da mesma com os rumos da 
educação em nosso país. Nesse sentido, mais do que apon-
tar, no seu dizer, “a resposta exata”, lança algumas inda-
gações que acenam para a complexidade do sistema edu-
cacional brasileiro, impactando, diretamente, segundo He-
ra, na aprendizagem das crianças, cujo processo se acha 
em acentuado grau de “defasagem”. 

Em alguns memoriais, os professores abordaram, 
também, a experiência por eles vividas como alunos do 
sistema de Telensino, modelo de ensino fundamental vei-
culado pela televisão, o qual fora implantado no Brasil 
através da Lei nº 5-198 de 03 de janeiro de 1967 (CAMPOS, 
1983).  

Para Farias (1999, p. 67), o Telensino caracterizava-
se como uma “modalidade de ensino regular de 1º grau 
maior de 5ª a 8ª série”. Em cada uma destas séries, o “ori-
entador de aprendizagem”, nomenclatura atribuída ao 
profissional responsável pela sala de aula, tinha todas as 
suas funções previamente definidas por técnicos da Secre-
taria de Educação Básica Estadual. Portanto, quando o 
referido “orientador” chegava em sala de aula, já tinham 
traçados para ele os objetivos, conteúdos, tipos de ativida-
des e metodologias, cabendo ao “orientador de aprendi-
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zagem”, tão somente, seguir a programação que fora pre-
viamente estabelecida. 

Apesar de Farias (1999) não usar propriamente o 
termo “modelo técnico de ensino”, o Telensino foi clara-
mente pensando dentro de sua lógica, na qual o professor, 
por exemplo, não necessita dominar determinados conhe-
cimentos científicos, mas apenas as habilidades técnicas 
que o permitam operacionalizar as situações de ensino 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2010). Tratava-se de transmi-
tir conhecimentos tendo por base, tão somente, as habili-
dades técnicas: 

 
O professor, nesse enfoque, deve ser formado para 
adquirir competências comportamentais com o obje-
tivo de executar esse conhecimento. Não necessita 
ter o domínio dos conhecimentos científicos, mas 
apenas o dominar as rotinas de intervenção deles 
derivados, desenvolvendo habilidades técnicas 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2010, p. 184). 

 
Em momento de efervescência das ideias tecnicis-

tas, o ensino televisivo foi implantado no Ceará a partir de 
1974. A modalidade é apontada por alguns professores 
numa perspectiva de superação deste modelo tradicional 
de ensino: 

 
Na quinta série ingressei no sistema de TV, era um 
sistema novo de ensino que estava iniciando na es-
cola [...]. As aulas funcionavam pela TV, com um 
professor orientador e o trabalho era realizado em 
grupos de estudos. Cada grupo tinha sua função, 
como: o de socialização tinha a função de socializar 
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a classe de alunos através de dinâmicas, músicas e 
outras brincadeiras; o de síntese [...] (ÍSIS). 
 
No ano seguinte, optei pela TVC, que abriu-me no-
vos horizontes. Era incentivada a dar opinião, ques-
tionar, construir novos conceitos. A professora era 
muito dinâmica. Todos os dias eram aulas diferen-
tes. Todos os conteúdos eram trabalhados de forma 
a nos conduzir a reflexão sobre o que eles influenci-
avam na nossa vida (DIANA).  
 
[...] as aulas funcionavam pelo sistema TVC e, por 
ser algo novo, despertava uma certa apreensão e cu-
riosidade nos alunos (HELENA). 

 
Embora nos relatos acima, as professoras Diana e 

Helena façam referência a TVC, trata-se da TV Educativa, 
que, no ano de 1993, mudou seu nome para TV Ceará 
(TVC), em alusão a primeira emissora instalada no Estado 
do Ceará no ano de 1960, à época afiliada da Rede Tupi de 
Televisão. A mudança, contudo, não alterou a programa-
ção das teleaulas (CUNHA, 2009). 

Ao narrarem suas experiências, que dão densidade 
aos memoriais, os professores, mais do que acentuar as-
pectos significativos da realidade educacional8 no Brasil, 
nos fazem compreender o quanto o método autobiográfico 
colabora, de maneira significativa, para a reflexão sobre os 
complexos problemas da educação básica no Brasil, mes-

                                                                 
8  Frisamos como “reais” por se tratarem de testemunhos de suas prá-
ticas em sala de aula, nas escolas e no contato direto com pais e alu-
nos, espaço/tempo em que as práticas docentes se dão concretamente. 
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mo dizendo respeito a um circunscrito recorte espácio-
temporal – Itapiúna, 1999-2002.  

 
TRAJETÓRIAS DE VIDA E FORMAÇÃO DOCENTE: 
BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Como postula Nóvoa (2007), Tardif (2012) e Pimen-

ta (2012), entre outros autores, o docente não nasce docen-
te, ele se faz a partir de suas experiências, seja enquanto 
aluno, observando seus professores e vivenciando a rotina 
escolar, seja, principalmente, na sua prática diária, viven-
do-a e refletindo na e sobre ela. Ressaltamos, ainda, que, 
para Tardif (2012), os professores são donos de saberes 
produzidos, por eles mesmos, no cotidiano escolar, além 
de intermediar os processos referentes à cultura e aos sa-
beres escolares. Oportuno se faz, portanto, ao abordarmos 
a escola e a formação do professor, considerar suas experi-
ências, suas memórias, suas subjetividades. 

Por essa razão, julgamos ser de extrema importân-
cia o método autobiográfico dentro do processo de forma-
ção docente, sobretudo quando se trata, como no nosso 
caso, de professores que, em pleno exercício da profissão, 
inventariam suas memórias buscando reunir um amplo 
conjunto de indícios que lhes permitam operar a confecção 
de um memorial de vida e formação. 

Ao produzirem seus memoriais, vivenciando, ao 
mesmo tempo, o processo de formação acadêmica e o 
exercício de suas atividades docentes, os professores tive-
ram a possibilidade de melhor refletir sobre suas práticas 
docentes e suas experiências enquanto alunos. Nesse pro-
cesso voluntário de rememorar o passado, pode-se obser-
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var claramente que os professores comparam temporal-
mente os fenômenos narrados. Há um entrelaçamento en-
tre o passado ‒ o que se narra ‒, o presente ‒ de onde se 
narra ‒ e o futuro ‒ em função do que se narra e se apre-
sentam perspectivas.  

Ao analisar seus percursos de vida, suas práticas 
enquanto alunos e professores, as práticas de seus pró-
prios professores, cada professor entrava em um exercício 
reflexivo e, por conseguinte, formativo. Alguns relatos nos 
fazem inferir as mudanças de posturas processadas a par-
tir da rememoração de fatos vividos enquanto alunos, cu-
jas marcas os impeliam a mudarem sua própria prática em 
sala de aula por imaginarem que pudessem estar come-
tendo os mesmos erros que seus antigos professores, ou, 
por eles mesmos, quando ainda se encontravam no início 
da carreira profissional. 

No conjunto dos memoriais analisados, observou-
se, portanto, em cada página, um esforço para se construir 
uma narrativa alicerçada em um parâmetro de análise, 
quase sempre, marcado pelo método da comparação. Pas-
sado-presente-futuro, em cada narrativa, eram alimenta-
dos por fluxos de lembranças que faziam emergir sauda-
des, alegrias, tristezas, seguranças, inseguranças, certezas 
e incertezas. As narrativas, através de seus fios conduto-
res, ajudou a cada professor a melhor organizar sua traje-
tória de vida, de modo a lhe fazer compreender o quanto 
estavam em constante processo de aprendizagem. 
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NARRATIVAS E REFERÊNCIA DA  
SABEDORIA: ARTESANIAS DA  
AUTOBIOGRAFIA DE MARIA  

ANTONIA DE OLIVEIRA 
 

Marianna Carla Costa Tavares 
 

 
NOTAS INTRODUTÓRIAS 
 

Escrevi este texto com boas lembranças de um per-
curso pleno de dádivas do encontro. Percorri os corredo-
res em direção ao quarto de Tia Maria, uma senhora de 87 
anos que me viu crescer, ou melhor, me educou com pre-
ciosidades da sabedoria da experiência de vida. O percur-
so é acompanhado pela melodia na cabeça e sorriso no 
rosto. Lembro quando ainda pequena, ela com sua voz 
rouca e mansa, cantarolava suave e embalava meus so-
nhos... “Mandacaru quando fulora na seca é o sinal que a 
chuva chega no sertão toda menina que enjoa da boneca é 
sinal que o amor já chegou no coração”1.  

Hoje, ao chegar ao seu quarto, sento na cama e a 
olho diretamente na confiança plena de que aquele olhar 
brilhante, além de possuir uma história a me contar, traz a 
narrativa de vida repleta de experiências singulares de 
                                                                 
1 Musica Xote das Meninas Luiz Gonzaga. Xote é uma dança típica do 
Nordeste. 
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quem atravessou o tempo com um saber peculiar. Ela dei-
tada, meio preguiçosa em sua rede, assoviava e insinuava 
o solfejo da canção que velou meu repouso de infância. 
Automaticamente a melodia remonta as nossas convivên-
cias e afetos.  

A recordação estimulada pela melodia que identifi-
ca passagens entre a menina que fui e agora a mulher que 
estou me tornando, alinha-se a canção “O xote das meni-
nas”, que não cessa na lembrança, ela está viva e mais so-
nora do que nunca. Hoje, sonho acordada na compreensão 
de que estudar é muito mais que colher informação. O 
estudo perpassa pela curiosidade, pelo encantamento e 
pela certeza de que ouvir a história do outro, além de ação 
de um pesquisador é sempre fonte de inspiração. Nesse 
sentido acolho a história de vida (MEIHY, 2005) como um 
processo metodológico, no exercício da pedagogia da es-
cuta sensível vi na trajetória de D. Maria Antônia um aces-
so aos saberes íntimo e de alcance plural para pensar a 
história da educação.  
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Imagem 1 – Maria Antônia de Oliveira  
em 2016, com 86 anos 

 

 
 

Fonte: Fotografia cedida pela entrevistada 

 
Assim, ouvi, anotei e organizei a história de vida de 

D. Maria Antônia2 como quem busca se lançar na compre-
ensão da História da Educação com uma postura de quali-
ficar esse processo na perspectiva plural de aprendizados 
que se compôs através de entremeios da trajetória vivida, 
redes de experiências e significações, sublinhadas pelas 

                                                                 
2 Entrevista concedida à autora e autorizada para publicação. 
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biografias do sujeito, simples, comum, mas corresponsável 
pelas melodias da existência.  

Através da história de vida dessa mulher, em suas 
narrativas e artesanias temporais do vivido, mergulho no 
universo educativo dos anos 1940, no século passado na 
cidade de Assú, município do Rio Grande do Norte, em 
suas particularidades e especificidades. Essa postura pro-
cura a compreensão em seus detalhes e as nuances da ex-
periência, peculiaridades de um tempo, que embora pas-
sado, pontua legislações, percepções e ações da história do 
ensino do país. Porém, o entendimento de acessar a narra-
tiva do sujeito não conduz pelo entendimento histórico e 
cronologicamente determinado e não vem personificar um 
tempo heroico nem tampouco pontuar e ilustrar percep-
ções saudosistas. Ao contrário, essas narrativas de perso-
nagens do dia a dia, praticantes do cotidiano e artesãos da 
própria autobiografia, abrem possibilidades de analisar, 
projetar e diversificar as reflexões que circulam reflexiva-
mente na formação de pedagogos alinhados a compreen-
der os fios que mobilizam a aprendizagem nos dias de 
atuais.  

A história de Dona Maria Antônia me inspira e me 
leva a pensar que igualmente a canção partilhada por mim 
e por ela, desde a infância e que atravessa o tempo no meu 
repertório musical, considera que o tempo não é estanque 
e fixo, mas que narrativas de trajetórias individuais siste-
matizadas para se pensar os acontecimentos educativos, 
não são vistas como ilhas, de modo que tal trajetória tem 
impactos na ação dos indivíduos em sua participação cole-
tiva social e cultural e leva em conta, infinitas redes de 
aprender. 
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O processo de feitura do texto foi elaborado a partir 
das transcrições e inúmeras lidas do meu caderno de ano-
tação. Após tantas leituras e grifar minuciosamente algu-
mas temporalidades do vivido na trajetória de vida de D. 
Maria Antônia no nosso encontro em seu quarto, pude 
identificar processos de grande impacto em sua vida 
quando o assunto é a valoração da educação. Na sua nar-
rativa ele identifica um objeto que une o tempo em que ela 
viveu no espaço escolar tanto com o ensino formal quanto 
não formal da educação: a palmatória. Esse objeto é guar-
dado na memória de D. Maria Antônia como uma marca, 
um rastro de um modo de “estimular” a dinâmica escolar 
vivida na década de 1940 do século passado. 

 
A MENINA E A MULHER MARIA 

 
A primeira cena, ou melhor, o cenário que D. Maria 

descreve quando peço para que me conte acerca do perío-
do dos seus estudos em Assú/RN, ela lembra os dois es-
paços distintos, mas que ambos funcionam como espaço 
educativo e que tinha na palmatória um lugar de referên-
cia para estudar, ao lembrar esse momento, contou:   

 
Na minha sala no grupo escolar as cadeiras eram 
individuais e em cima delas ficava um lápis com 
uma borracha com uma régua de madeira. Lá na 
frente tinha um quadro de giz e a mesa da professo-
ra. Na mesa, lembro que tinha a palmatória e uma 
caneta e tinteiro.  
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Já na casa da professora, pois era na casa da primei-
ra professora que D. Maria Antonia se viu primeiro no 
espaço da sala de aula, ela descreve este espaço recordan-
do: “Tinha uma mesa e um banco compridos, a gente sen-
tava tudo junto”, mas a palmatória fica um pouco longe, 
não era na mesa. Essa distinção do lugar em que a palma-
tória ocupava não era ignorada, ao contrário ela exercia 
um poder invisível e sempre de vigilância, permanecia ali, 
imóvel, mas ávida para se movimentar em direção aos 
desobedientes. 

Apesar da presença marcante desse objeto, D. Ma-
ria Antônia diz nunca ter levado “bolo” da professora, 
pois sempre se comportou bem, mas lembra de colegas 
recebendo esse castigo. Ela com os olhos maiores do que o 
habitual confessa que: “um grande amigo me disse de vá-
rios castigos que levou”. Ela conta com pesar: “Ele me dis-
se que era ruim, a professora escolhia os piores castigos 
que machucavam suas mãos, ficavam em carne viva e de-
pois ainda ficava de joelho no milho”. Aliviada, ela relata 
que não passou por esses castigos, nem ao menos presen-
ciou tão cruéis como os de seu colega. Em toda a sua nar-
rativa os castigos por ela relatados eram ficar de costas 
para os alunos no canto da sala, ficar de joelhos e a própria 
palmatória. “Os castigos aconteciam se o aluno respon-
desse a professora, fosse menino malcriado”, acrescenta D. 
Maria Antonia, “se não soubesse ou errasse as perguntas 
nas aulas ou na sabatina”. Concluiu a conversa sobre os 
castigos frisando uma necessidade de mostrar como sem-
pre fora uma boa menina, estudiosa e preocupada com as 
boas maneiras. 
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Essas narrativas insinuam o destaque nutrido com 
muito entusiasmo do tempo que frequentava a escola na 
cidade de Assú/RN na década de 1940, não ser castigada 
era uma forma de orgulho, pois nunca foi castigada. Em 
suas repetidas palavras advertia o castigo dos malcriados. 

Em meio a está narrativa, a princípio inacreditável e 
assustadora de legitimação dos castigos escolares naquele 
período, especialmente por aquele objeto de tortura – a 
palmatória-  ela recorda não ter sido castigada como uma 
premiação merecida pelo seu comportamento obediente. 
Penso agora na mulher que ela desejou ter sido, tão reca-
tada e com medo das punições da sociedade. Certa vez ela 
me disse com sabedoria e humor “Na minha próxima vida 
não vou fazer tudo certinho, não ganhei nada sendo boa 
moça”. Nunca esqueci essas palavras ouvidas na infância, 
sem entender sempre achei engraçado querer ser errada 
num mundo cheio de certezas. Hoje, compreendo a neces-
sidade que Dona Maria teve em seu tempo e espaço de 
mostrar-se uma mulher recatada para a sociedade, segui-
da da vontade de liberdade. 

Em meio a tal entusiasmo recorda com emoção dos 
nomes de suas professoras, Dona Olívia a primeira pessoa 
que lhe mostrou o universo das letras, contudo, sua casa 
não se constituía oficialmente enquanto um lugar escolar, 
mas certamente um lugar de educação. Lembrou-se ainda 
de Dona Iracema do Grupo Escolar que lhe ensinou du-
rante os três anos em esteve no Grupo Escolar. A graciosi-
dade de sua fala revela orgulho, emoção e lembrança, mas 
denota não somente o carinho que tinha por essas mulhe-
res que a ensinaram; indicam o respeito que tinha às pro-
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fessoras, à educação e permanece até hoje, inclusive na 
fala “só com estudo você vai ter futuro, Mara3”. 

A figura de D. Olivia é particularmente curiosa 
sendo ela uma professora não oficial4, pois conforme des-
tacou D. Maria Antônia foi ela que assegurou e a acolheu, 
junto com alguns dos seus irmãos, a primeira experiência 
e a inserção no mundo das letras. D. Maria Antônia elenca 
seus aprendizados naquele período: Linguagem, Aritméti-
ca, Geografia e História. Contudo, lembra-se que em histó-
ria ela estudou apenas as datas comemorativas.  

Percebi nessa fala de que a ação de mulheres pro-
fessoras sem ligação ao estado era muito comum naquele 
tempo. Acredito que essa ida para a escola de D. Maria 
Antônia, especialmente a um espaço não convencional – 
chamado de escola –, sendo, na verdade, a casa de uma 
mulher que inicia a educação de jovens e crianças, é sin-
tomático com a preocupação dos pais desses jovens com o 
estudo. 

Os pais acreditavam e tinham nessas figuras que 
ensinavam as letras uma forma de preencher ou qualificar 
os filhos para o mercado de trabalho. Ler, escrever e con-
tar era um ensejo acalentado por muitos pais e viam nes-
sas pessoas da comunidade uma maneira de se inserir 
economicamente na dinâmica do mercado das cidades. 
Essa afirmativa vai ser discutida posteriormente quando 
D. Maria Antônia revela que após seu casamento junto 
com seu marido se torna comerciante. 

                                                                 
3 Apelido carinhoso dado a mim desde criança. 
4 Olívia era uma professora particular, as famílias a pagavam para 
ensinar aos filhos. 



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 45 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

Assim, a figura de D. Olivia passa pela memória de 
D. Antônia com reconhecimento de sua ação, como a pri-
meira professora a contribuir para sua formação. D. Maria 
ainda vê nessa mulher o sentimento de gratidão, princi-
palmente no que diz respeito ao acolhimento de pessoas 
para se alfabetizar em sua casa antes mesmo de ir ao gru-
po escolar. D. Olivia abre as portas de sua casa com o 
compromisso de educar as pessoas do sitio, onde morava 
D. Maria Antônia e seus cinco irmãos. Iniciar os estudos 
na casa de D. Olivia foi prestigioso para ela.  

Continuando a narrativa sobre D. Olivia, D. Maria 
me conta que a casa dessa professora ficava a uma légua5 - 
o equivalente a seis quilômetros - de sua casa, no povoado 
Estevão, próximo à Nova Esperança onde ela residia. O 
percurso que ela e seus irmãos faziam diariamente, trilha-
do e considerando idas e vinda em meio à paisagem do 
cenário nordestino me apresentou um cenário diferente 
daquele que comumente é atribuído e apresentado ao ter-
ritório nordestino. D. Maria lembra que a poeira, a vegeta-
ção e os rios estavam sempre presentes em suas caminha-
das, com saudades lembra a abundância da Carnaúba na 
cidade, “a gente usava carnaúba pra tudo, tudo se apro-
veitava”. 

Embora mostrando o orgulho que sente em ter es-
tudado por seis anos em toda a sua vida, D. Maria se re-
cente considerando que seus irmãos não tenham seguido 
em frente após a primeira experiência na casa da Professo-
ra Olivia. Ela seguiu sozinha nos seus estudos e foi estu-
dar no Grupo Escolar Tenente José Correia, da primeira a 

                                                                 
5 Na entrevista essa foi a nomenclatura utilizada por Maria Antônia 
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terceira série. Somando toda sua vida escolar, seis anos 
contabilizaram sua permanência nos bancos escolares, ou 
seja, de 1940 a 1946.  

Os ensinamentos do Grupo Escolar eram mais es-
pecíficos, recorda D. Maria Antônia. Ela aprendeu Lin-
guagem, Aritmética, Geografia, História, Ciências, Reli-
gião e Higiene. Lembrou-se dos métodos de ensino adota-
dos pelos professores que eram ditados de palavras, leitu-
ra, copiar no caderno e fazer caligrafias, além das sabati-
nas que aconteciam aos fins de semanas, as quais funcio-
navam como provas orais. Como também recordou-se dos 
materiais e utensílios utilizados nesse aprendizado, foram 
presentes em suas memórias a Carta do ABC, o primeiro 
livro (Lições do Tio Emílio), caligrafia, um caderno co-
mum e outro quadriculado com lições de aritmética.  

A atividades diárias na escola foram facilmente re-
lembradas, a leitura, as lições no próprio livro e fazer as 
quatro operações. Nunca tinha atividade para fazer em 
casa, somente leituras para o dia seguinte, as lições pro-
priamente eram feitas na escola. Semanalmente, nas quin-
tas-feiras era o dia do hino nacional e do hino da bandeira, 
aos sábados ela relembrou mais uma vez da sabatina em 
que a professora e os alunos faziam perguntas orais. 

Sem mesmo participar do processo educacional 
atualmente, D. Maria Antônia percebe por meio dos so-
brinhos a ausência dessas práticas ligadas a higiene e não 
entende por que professores e a escola em geral não 
acompanha, incentiva e ensina higiene. Lembro que D. 
Maria Antônia mesmo sem ter tido filhos ajudou a criar 
sobrinhos, me incluo nesse grupo e hoje, e netos de uma 
prima onde morou até o ano de 2017 na cidade de Natal. 
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Dona Maria Antônia, portanto, tem estreito contatos com 
a educação desses jovens na idade escolar. Ela narra levan-
tando os braços e abana uma das mãos, referindo-se ao 
tempo que estudava no grupo: “no meu tempo aprendi 
higiene na escola. Aprendi a lavar as mãos, cortar as 
unhas, lavar o cabelo e limpar os ouvidos.” Ela ainda 
acrescenta: “Tinha que ir limpo e arrumado para a escola, 
se não nem ia passar da porta”. E no tom mais baixo de 
voz, ela continua com um sorriso discreto e se aproxima, 
parecendo me contar um segredo: “no grupo tinha farda, 
era bom, era fácil ir arrumada, era muito difícil trocar 
roupa a semana inteira, roupas boas, sabe, para ir pra es-
cola”. Volta a se arrumar na rede e descreve uma cena que 
achei curiosa e ao mesmo tempo engraçada, ao imaginar a 
situação nos dias de hoje. Com precisão dramatúrgica D. 
Maria Antônia narra a cena, colocando suas mãos para 
frente, à minha frente forma-se a cena: “toda semana os 
alunos colocavam as mãos em cima da mesa para a pro-
fessora checar um a um se as unhas estavam cortadas e 
limpas”. O destaque dado aos ensinamentos de higiene 
parece insinuar uma preferência corriqueira do lugar mais 
frequentado por Tia Maria na nossa casa: ela adora e não 
sai da cozinha! Conto e analiso melhor. Ela adora manter a 
pia de louças limpa. Fica empolgada em organizar lavar, 
limpar e organizar toda a cozinha. Inclusive, não existe 
qualquer pessoa que lave louça como ela, qualquer pessoa 
na casa que lave a louça, ela vai até a cozinha retira os ob-
jetos um a um e os lava novamente. 

Penso que esse cuidado não só revela um cuidado 
com uma higienização, aprendido no tempo vivido no 
espaço escolar, mas uma ética de cuidar dos outros, com-
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promisso ético de conviver e amar os outros no coletivo, 
ou seja, estar presente nas relações na casa que divide, 
compartilhando convivência, participação e contribuição 
nos fazeres e manutenção da casa, tornando-a importante, 
necessária e lúcida nesse espaço. 

O registro aqui, é dos seis anos vividos por D. Ma-
ria Antônia em suas temporalidades, em que percebo a 
importância dos estudos e da escola na vida dos indiví-
duos. Ao ouvir suas lembranças e o orgulho que sente, 
destacando, sobretudo suas professoras, qualifica e revela 
consequentemente não só a importância dos estudos em 
sua vida, mas o que deles impactou em seus modos de 
pensar a vida. Considerando os impactos D. Maria Antô-
nia elencou: 

 
Se eu não soubesse ler e escrever como eu teria da-
do conta do comercio de meu pai? Depois eu cuida-
va das contas da mercearia que eu e meu marido tí-
nhamos em Assú. Eu que tomava conta do caixa e 
das compras para o estabelecimento, tinha tudo 
anotado e organizado em meu caderno. E se eu não 
soubesse ler e escrever? Ia fazer o que? 

 
A importância dada para a escrita na fala de Maria 

Antônia é nítida, ela não consegue enxergar qual teria sido 
seu futuro sem esse aprendizado adquirido durante seu 
processo de escolarização. Sem a escrita quem era ela? Es-
sa é uma descoberta que ela não precisou fazer, mas quan-
tas mulheres tiveram que aceitar essa condição na socie-
dade? Ainda com a escrita o espaço ocupado por D. Maria 
na sociedade era o da mulher que deveria ser subjugada 
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ao marido, portanto é importante perceber qual o posicio-
namento que ela escolheu para definir sua identidade. 

Em meio as nossas conversas e com intenção de 
mergulhar mais ainda na sua trajetória, perguntei sobre 
seus pais. A pergunta intencionava compreender as redes 
de sentidos que colocavam o ensino e a escola como pon-
tos relevantes na educação daquela mulher que aos 86 
anos de idade, sertaneja do interior nordestino que articu-
lou saberes entre a escola e a vida. Para satisfazer o meu 
questionamento D. Maria Antonia se arrumou na rede e 
em tom formal e explicativo disse bem assim... 
                                     

Nasci em 16 de agosto de 1930 em Nova Esperança, 
lá no sítio, na Zona Rural de Assú. Eu sou a primei-
ra filha dos oito filhos dos meu pais. O nome todo 
do meu pai era João Antonio do Nascimento, minha 
mãe era Luiza Torquato do Nascimento, bonito né? 
Meu pai sabia ler, escrever e contar, mas eu não 
lembro se ele foi pra escola, (risos) só sei que sabia 
disso tudo. Mas minha mãe, ela não estudou.  

  
 Com uma pausa mais demorada ela retomou a ex-

plicação... “Não lembro, mas ‘tô’ certa que não estudou. 
Meu pai era comerciante e trabalhava em terrenos de al-
godão, colhendo sabe? Minha mãe era dona de casa.”  

Ainda sobre sua família, ela relatou que teve duas 
irmãs e cinco irmãos, totalizando oito crianças naquela 
família dos quais nem todos aprenderam a ler ou frequen-
taram a escola, essa fala um pouco mais embargada, en-
tristece seu olhar e com olhos semicerrado, pareço ver 
uma lagrima escorrer. As lembranças de sua mãe são um 
tanto dolorosas, teve um fim trágico. O que hoje D. Maria 
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acredita ter sido uma doença, na época foi uma grande 
confusão quando sua mãe jogou fogo nela mesma no 
quintal de casa. Ninguém entendia o que tinha acontecido, 
como irmã mais velha ela lembra de cuidar da mãe co-
brindo suas queimaduras com folhas de bananeiras, es-
condendo-as dos irmãos tão novos para ver tais cenas. Sua 
responsabilidade como filha mais velha passou a ser ainda 
mais forte, após a morte de sua mãe ela tornou-se a mãe 
de seus irmãos, lembra com carinho de seu irmão Dedé 
que hoje, mais novo que ela, encontra-se em estado de 
demência.  

Para D. Maria Antônia os ensinamentos escolares 
lhe possibilitaram escolher vários caminhos e se posicio-
nar como profissional, ainda que ela a enxergue como al-
guém sem estudo algum. Ela buscou levar seus irmãos ao 
caminho dos estudos, mas lamenta não ter conseguido, 
eles valorizaram mais o trabalho. Em sua fala, ela lamenta, 
mas sabe da necessidade que permeia esse pensamento, 
afinal, como iam sobreviver sem trabalhar? Posso pontuar 
que os aprendizados serviram para ajudar seu pai no co-
mércio e essa passou a ser sua profissão e depois cuidar 
do próprio negocia com o seu cônjuge. Portanto, reflito a 
importância do trabalho em sua trajetória, essa educação 
para ter a possibilidade de ascender socialmente. Ela as-
sumiu a mercearia em Assú e deu continuidade ao comér-
cio, já que sabia escrever e fazer contas, enquanto seus ir-
mãos seguiam por outros caminhos: pedreiros, pescado-
res, etc. 

A menina Maria interrompeu seus estudos ainda na 
Escola Primária. Aos dezesseis anos de idade parou de 
estudar na terceira série, para sua família e para a socie-



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 51 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

dade já havia aprendido o que era importante para uma 
moça aprender: escrever e fazer contas. Prova disso é que 
logo em seguida casou-se com o senhor Nonzeiro, tendo 
em vista que agora era considerada mulher, não mais me-
nina. Tornou-se dona de casa e seu marido Nonzeiro bus-
cou tomar as rédeas da vida da mulher Maria, contudo, 
indo de encontro ao que esperavam de sua posição ela 
separou-se e escolheu o caminho que iria trilhar em sua 
vida. Seu olhar para mim torna-se divertido e diz “Ah Ma-
ra, eu não era assim como você, 20 anos com jeitinho de 
menina, criança, não sabe nada da vida. Na sua idade era 
eu quem fazia tudo dentro de casa, era muito diferente”. 

 
Imagem 2 – Maria Antônia de Oliveira em 1965 

 

 
 

Fonte: Fotografia cedida pela entrevistada. 
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Nesse meio tempo D. Maria Antônia se reveste e se 
posiciona autora da sua própria existência e com certa li-
berdade para conduzir a vida vinculada aos ensinamentos 
escolares. Gerencia o comércio da família e o seu próprio, 
auxilia na educação de primos e sobrinhos e congrega afe-
tos por cartas e bilhetes dos seus parentescos. Fala com 
orgulho das cartas que foram para São Paulo para mudar 
de vida. 

 Porém no decorrer de sua trajetória de vida quan-
do separa do seu marido nunca mais a chamaram pelo 
nome, mas sim, Maria de Nonzeiro, nome do seu esposo. 
Essa condição mostra claramente a perda de identidade da 
mulher nesse contexto, ainda que ela tenha ido de encon-
tro a essa realidade e tenha construído seu próprio cami-
nho a identidade dela ficou para sempre marcada pelo 
matrimônio, atende e se reconhece desse modo até hoje.  

A perda da identidade fica só no olhar da socieda-
de, já em 2017 ao ser chamada de Maria de Nonzeiro ela 
responde com um leve pigarro que demonstra sua vonta-
de de ser Maria dela mesma, “Meu nome é Maria Antônia 
de Oliveira”. Nesse momento lembro-me de outra canção 
que com a qual adormecia, “Maracangalha” de Dorival 
Caymmi, com sua voz mansa ela cantava “se Anália não 
quiser ir eu vou só, eu vou só, eu vou só, mas eu vou!” E 
ela foi, Dona Maria escolheu ir só em seu caminho, mas 
nunca esteve verdadeiramente só, o amor pela família a 
guiou até onde está hoje. Uma vez ao ouvi-la cantar essa 
música a perguntei se iria só pra Assú, sem mim, sua filha 
de coração, ela disse que iria. Criança, lembro da mágoa 
que senti; hoje, me divirto ao lembrar desse momento, tu-
do que sinto é orgulho de sua força e independência, ela 
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pode ir aonde quiser e eu sei que aonde eu estiver, ela 
também estará. Seus ensinamentos ficam. 

 
Imagem 3 – Maria Antônia de Oliveira  

em 2012, com 80 anos 
 

 
 

Fonte: Imagem cedida pela entrevistada. 

 
É nítido o orgulho que D. Maria Antônia sente ao 

ter frequentado a escola. Destacando sua habilidade no 
universo das letras e das contas matemáticas, fazendo pe-
didos de produtos para vender em sua mercearia, vincu-
lados ao negócio e ao conhecimento formal, enquanto os 
conhecimentos de aritmética (contas, tamanho, medida, 
etc). Esses aprendizados nos bancos escolares lhe possibili-
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taram a fazer contas e diferenciar medidas para poder rea-
lizar a venda.   

Envolvida pela dinâmica autônoma daquela senho-
ra que conduzia o comercio de sua família com suas habi-
lidades técnica, ela bruscamente muda o foco da narrativa 
dizendo que naquele período muitos de seus irmãos ti-
nham ido morar em outros estados e cidade, fazendo com 
que o contato familiar fosse quebrado. Mas do mesmo jei-
to inesperado que mudou o rumo da narrativa para uma 
tristeza momentânea, ela fala da habilidade técnica em 
tocar o comércio da família e retoma a falando como ela 
fez para minimizar a saudade e o contato com os irmãos. 
Escrevendo cartas.  

 
“Sim, eu sabia ler e escrever” 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Posso vislumbrar uma conclusão de que D. Maria 

Antônia aprendeu de formas distintas em cada um dos 
lugares que sentou nos bancos escolares, respectivamente 
na casa de D. Olivia ou no Grupo escolar. Na escola parti-
cular da professora não tinha quadro, portanto era utiliza-
do apenas caderno para passar lições para os alunos, en-
quanto no Grupo Escolar a professora utilizava quadro 
negro e giz, bem como passava individualmente nas ca-
deiras dos alunos foram momentos de intensos aprendi-
zados narrados com exatidão e orgulho.  

O conhecimento aprendido naquele período são sa-
beres que D. Maria Antonia levou e usa em sua vida. Sa-
bendo contar organizou a contabilidade do comercio do 
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seu pai e organizou as finanças do próprio negócio após o 
matrimônio. E assim fez desse ofício sua profissão até os 
dias da sua aposentadoria. Lendo e escrevendo pôde es-
crever sua história na sua comunidade e com seus familia-
res. Anotando os utensílios do comércio ou escrevendo 
para parentes e amigos para além da comunicação oficial, 
suas cartas foram posturas frente ao amor que sente 
quando se afasta de quem ama sua família ampliada de 
sobrinhos, primos e amigos. 

 Muitos ensinamentos foram urdidos na convivên-
cia com essa senhora de 87 anos. Dando muita importân-
cia a educação e muitas vezes a usando como exemplo 
dizendo “estude para não ficar como eu”, apesar de referir 
a si mesma como alguém sem conhecimento arrisco-me a 
dizer que foi a pessoa com mais conhecimento e sabedoria 
com quem encontrei na vida. Não é à toa que ela leva em 
sua vida os muitos sobrinhos e filhos do coração a quem 
educou e incentivou o estudo como a única forma de as-
cender socialmente. Ensinou-lhes por meio dos saberes da 
tradição, da cultura de campo que perpassou sua vida, 
tornando-se para sua família a referência da sabedoria, 
uma intelectual da tradição.  

 Em 1995 sofreu um infarto e foi para a casa de uma 
prima para recuperar-se, em Natal, e é aqui que as nossas 
histórias se cruzam, foi nesse ano que nasci e, ainda que 
de forma trágica, o coração nos uniu. Viveu conosco até 
2017, no presente momento mostrou a todos quem tem o 
controle de sua vida e escolheu trilhar seu caminho de 
volta à Assú, tendo em mente a saudade de sua terra e a 
vontade de viver seus últimos momentos em Nova Espe-
rança. Agora construo minhas próprias lembranças e nar-
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rativas em Assú ao visita-la, imagino as cenas e artesanias 
de sua biografia naquele espaço e busco a inspiração para 
contar sua história. 

Os eventos narrados por D. Maria Antônia a partir 
de lembranças mencionam notadamente a espacialidade e 
convivência em seu contexto sócio cultural na cidade de 
Assú no Rio Grande do Norte. Suas lembranças, memória 
e narrativa percorrem o tempo em trilhas caminhadas e 
vias musicalizadas da própria experiência. Assim, ela re-
vive e fala da sua ação, relações e reações na vida vivida 
dessa mulher que atravessou o tempo, mostrando que 
aprendizados não se limitam nos saberes oficiais, mas que 
estes expandem e qualificam os indivíduos na composição 
da existência individual e coletiva. 

Procurei através da história de D. Maria Antônia re-
lacionar ensino, aprendizados e saberes, apesar de situar a 
experiência particular vivida numa dada estrutura, con-
textualizada numa época em suas contingências e possibi-
lidades negociadas por ela e que impactam – ainda que 
pareça ousado ou utópico pensar uma educação emanci-
padora. 

Termino a escrita desse texto esboçando considera-
ções sem final, contornando assim a convivência ritmada 
pela intenção de pesquisa e de uma escuta sensível que se 
revela trocas de aprendizados. Muito aprendi com o con-
tato com D. Maria Antônia, nos seus relatos, nos seus tre-
jeitos, nos sorrisos e na voz que canta um passado que ou-
sa ser presente e conduz projeções para pensar e refazer a 
história do ensino no Brasil. E então posso dizer: quando 
escutar novamente o xote das meninas, minha escuta não 
será a mesma, será uma escuta informada pelo sentido e 
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significado de que saberes e conhecimentos são instâncias 
que se tocam. Possivelmente um enunciado de que a chu-
va de mansinho chega ao sertão e florir possibilidades de 
pensar, saber e fazer a educação neste país.  
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ENSINAR PARA SOBREVIVER:  
O “NASCIMENTO” DA PROFESSORA  

MARTA EM SÃO RAFAEL-RN1  
 

Aminadabe Lira Rodrigues 
Francisco das Chagas Silva Souza 

 
 
ELISABETH TEIXEIRA: A LÍDER CAMPONESA 

 
Em meados do século XX, a secular crise agrária 

nordestina ganhou mais visibilidade com a aliança dos 
setores dominantes agrários e não-agrários, constituindo-
se politicamente o bloco industrial-agrário2. Reagindo a 
esse aprofundamento das relações capitalistas no campo, 
as Ligas Camponesas, nas décadas de 50 e 60, vinham 
questionar essa aliança. Lutando contra a expulsão dos 
                                                                 
1 Este texto tem origem em uma pesquisa de campo, na cidade de São 
Rafael-RN, para fins de elaboração do trabalho de conclusão do Curso 
de Especialização em Educação e Contemporaneidade, do IFRN, 
Campus Mossoró. O objetivo era conhecer, por meio do método da 
História Oral, como a população daquela cidade lembrava do conví-
vio com a líder camponesa paraibana Elisabeth Teixeira, que ali viveu 
foragida, por mais de uma década, com a identidade de Marta Maria 
da Costa, sobrevivendo de várias formas, inclusive, como professora. 
Foram entrevistados vizinhos, amigos e ex-alunos de “dona Marta”, 
como era conhecida na cidade. 
2 Para um aprofundamento dessa discussão, sugerimos a leitura das 
obras de Azevedo (1982), Bastos (1984) e Martins (1981).  
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trabalhadores do campo, pelo direito à terra e melhorias 
nas condições de trabalho, as Ligas eram associações de 
entidade civil sem fins lucrativos, com registros em cartó-
rio, obedecendo à legislação da época, e tinham o apoio do 
Partido Comunista Brasileiro (PCB).  

Para Bastos (1984), esse movimento, que teve início 
no Engenho Galileia, em Vitória de Santo Antão, no Per-
nambuco, em 1954, resultou de três elementos conjugados. 
O primeiro, a consciência do camponês quanto à sua situ-
ação de insuficiência econômico-social, ou seja, ele percebe 
a sua nítida privação de seu espaço de liberdade: a terra e 
a vida. “É essa privação que lhe confere a consciência de 
pertinência a um grupo e o que o leva a buscar a solução 
de autodefesa” (1984, p. 33, grifo da autora). O segundo 
elemento definidor da base do movimento surge a partir 
do primeiro: é a consciência da desigualdade existente 
entre o camponês e o dono da terra. Por fim, ao elaborar a 
sua identidade, o camponês define o seu adversário. No 
que tange à análise do movimento iniciado pelos “gali-
leus” e o seu projeto político, Bastos (1984, p. 40-41) resu-
me: 

 
[...] os foreiros percebem o processo de transforma-
ção de suas condições como trabalhadores, e lutam 
contra ele. E, se essa constatação não se explicita 
num projeto político que sirva de suporte ao movi-
mento social, aparece, todavia, na organização do 
trabalho camponês, e mais amplamente, na própria 
orientação de sua existência. O simples fato de clas-
sificar sua produção em “lavoura para viver” e “la-
voura para se comprar” é indicativo dessa consciên-
cia. [...] É esse processo que exige a representação da 
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autonomia do trabalho, representação contraditória, 
porque a realidade é contraditória: o sistema capita-
lista, que num momento do seu desenvolvimento 
necessitou recriar o campesinato – e para tanto 
construir a ideia de trabalho autônomo – precisa, 
em outro momento desse mesmo desenvolvimento, 
destruí-lo. E é precisamente aí que reside a contra-
dição: é a própria ideia de trabalho autônomo, e a 
posse da terra que garante sua representação, que 
constituirão em obstáculo a essa destruição. 

 
 A mobilização iniciada pelos “galileus” não demo-

rou a ganhar dimensões regionais. Aos poucos, outras Li-
gas foram criadas no Nordeste, primeiro no Pernambuco – 
onde os seus membros estavam vinculados ao PCB, ao 
PSD e ao Partido Trabalhista – seguido por outros estados 
nordestinos. Essas Ligas foram extintas mais tarde com a 
tomada do poder pelos militares, em 1964.  

Neste artigo, destacamos a Liga de Sapé, na Paraí-
ba, considerada uma das mais combativas e atuantes do 
país. Foi fundada em 1958, por João Pedro Teixeira3, com a 
ajuda de outros companheiros. Na direção da Liga, esta-
vam, além de João Pedro, João Alfredo Dias (apelidado de 
Nego Fuba) e Pedro Inácio de Araújo (o Pedro Fazendei-
ro). Em três anos, a Liga Camponesa de Sapé reuniu 15 

                                                                 
3 Para melhor conhecer a luta política de João Pedro Teixeira e de sua 
esposa Elisabeth Teixeira, recomendamos assistir o documentário 
Cabra marcado para morrer, produzido pelo cineasta Eduardo Coutinho, 
em 1984. Acerca da Liga Camponesa de Sapé-PB, sugerimos a disser-
tação de Rangel (2000) e o artigo de Targino, Moreira e Menezes 
(2011), elaborado a partir das memórias dos protagonistas do movi-
mento na Paraíba.  
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mil camponeses, além de trabalhadores urbanos, estudan-
tes, profissionais liberais e pequenos comerciantes. Por ser 
uma ameaça à tradicional dominação dos fazendeiros, a 
reação destes não tardou: espancamentos, prisões, amea-
ças e mortes se intensificaram. Após ser preso várias ve-
zes, João Pedro Teixeira foi assassinado a tiros por pisto-
leiros, a mando de latifundiários da região, em 2 de abril 
de 1962 (CARNEIRO, 2010, p. 77).   

O assassinato de João Pedro levou a sua esposa Eli-
sabeth Teixeira, até então “uma mulher mais à sombra do 
marido” (SILVEIRA, 1997, p. 18), a assumir o seu lugar na 
liderança da Liga de Sapé. Sobre essa tomada de decisão, 
ela narra em entrevista concedida a Bandeira, Miele e Go-
doy (1997, p. 76): 

 
No momento em que eu vi João Pedro morto, em 
cima da pedra, aquilo me revoltou muito. Até aque-
le momento, a luta tinha sido dele. Eu ficava em ca-
sa, cuidando de tudo, das crianças, do roçado, ar-
rancando batata, plantando inhame, apanhando fei-
jão... Tantas vezes ele me perguntou se eu ia conti-
nuar a luta dele. Eu sempre me calei, eu nunca lhe 
dei a minha resposta...  
Mas quando eu vi ele ali, estraçalhado de bala, eu 
olhei para ele e lhe disse: 
- João Pedro, a partir de hoje eu marcharei na tua lu-
ta. Luta por terra, pelo homem do campo, luta pela 
mulher do campo que sofre como eu já sofri e que 
estou sofrendo agora. Tanto faz viver ou morrer. Eu 
estou disposta a enfrentar o que vier. Se eu for mor-
ta, morro, os filhos ficam... Mas eu te juro, João Pe-
dro, eu darei continuidade à tua luta! 
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Porém, as dificuldades, se já eram grandes, torna-

ram-se maiores com o Golpe Militar, em 1964. Elisabeth 
passou a sofrer perseguições e ameaças contínuas e che-
gou a ser presa, em João Pessoa, por três meses. Na imi-
nência de ser novamente aprisionada, e, provavelmente, 
torturada e morta, como vários de seus companheiros da 
Liga de Sapé, Elisabeth dividiu os filhos entre os parentes, 
pensou em cometer suicídio, mas, depois, conta: “decidi 
que eu ia viver” (BANDEIRA; MIELE; GODOY, 1997, p. 
110). A única solução era fugir dali acompanhada do filho 
mais novo, Carlos, com 6 anos, para algum lugar distante 
e que não fosse reconhecida. Assim, com a ajuda de uma 
companheira de luta, conseguiu uma “carona” com um 
caminhoneiro que voltava para o Rio Grande do Norte e 
foi trabalhar na colheita do feijão, no município de São 
Rafael, no Vale do Assu.  

Para não ser reconhecida, adotou um novo nome: 
Marta Maria da Costa, ou “dona Marta”, como ficou co-
nhecida por todos. A escolha desse nome é justificada: 
“Marta era o nome da minha filha, mas também um nome 
muito parecido com mártir, com alguém sofredor, perse-
guido...” (BANDEIRA; MIELE; GODOY, 1997, p. 114).  

 
DONA MARTA, A PROFESSORA 
 

Em uma fazenda em São Rafael, Elisabeth Teixeira 
trabalhou colhendo feijão e batata, sob péssimas condições 
de trabalho, situação semelhante a de milhares de outras 
mulheres e homens que trabalhavam no campo à época. 
Depois de trabalhar algum tempo nessa fazenda, Eliza-
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beth, agora “dona Marta”, com o seu filho Carlos, muda-
ram-se para a zona urbana, onde também teve que desen-
volver várias atividades para sobreviver: empregada do-
méstica, lavadeira de roupas, ajudante de costura e, por 
fim, professora. Assim, ao término de cada mês, ou por 
semana, recebia uma quantia em dinheiro que, apesar de 
pouco, mantinha o seu sustento, mesmo que precariamen-
te. Comovidos pela miséria em que vivia “dona Marta”, 
alguns vizinhos chegaram a lhe ajudar, como nos relatou 
uma antiga vizinha que entrevistamos:  

 
Nós também era muito pobre. A coisa era muito difícil, 
mas nossos maridos trabalhavam e tinha uma feirinha no 
final do mês e ali nós também partia com ela as coisas. 
Era uma vizinha muito boa. Dificilmente saía de casa, sa-
ía apenas pra lavar roupa, ela chegou a lavar roupa de 
ganho também, era muito difícil a situação dela. 

 

É importante destacar que, no contexto das décadas 
de 1960 e 1970, a cidade de São Rafael4 era: 

 
[...] um pequeno município com uma área de 443 
km² e uma população em torno de 7,4 mil habitan-
tes, mais da metade deles residentes na zona rural. 
Ali, não havia água encanada e o abastecimento das 
casas era feito pelos próprios moradores com o uso 

                                                                 
4 Na década de 1980, a cidade de São Rafael foi coberta pela barragem 
Armando Ribeiro Gonçalves. Uma nova cidade foi edificada para 
alojar a população. Nessa época, Elisabeth Teixeira já não residia mais 
ali, pois tinha se reencontrado com os filhos na Paraíba, como deixa 
claro o documentário Cabra marcado para morrer, de 1984.. Mais infor-
mações sobre esse fato ver a obra de Souza (2014).   
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de animais. Também não havia saneamento e ape-
nas as ruas centrais eram calçadas com paralelepí-
pedos. A energia elétrica era fornecida por um mo-
tor até as 22 horas. Deficiências no tocante à saúde e 
a educação também eram gritantes. (SOUZA, 2014, 
p. 53). 

  

Acometida por problemas de saúde que lhe impos-
sibilitou de continuar no trabalho de lavagem de roupas, 
“dona Marta” escolheu a docência como estratégia de so-
brevivência, mas também como uma forma de cooperar 
com a comunidade de São Rafael, pois esta, como centenas 
de outras pequenas cidades espalhadas pelo sertão nor-
destino, carecia de escolas que atendessem a todos. A res-
peito dessa decisão, Elisabeth narra:    

 
Lá em São Rafael, quando eu já não tinha mais con-
dições de continuar trabalhando no serviço de lava-
gem de roupa, eu decidi então fazer esse trabalho de 
alfabetização. Eu via um bocado de criança sem es-
cola, sem saber ler nem escrever, precisando ser al-
fabetizada. Falei então com Tiquinha, que eu podia 
ensinar o menino dela. Falei com outras mães, se 
elas aceitassem de eu iniciar uma classe de alfabeti-
zação ali, porque o grupo escolar era longe e que as 
crianças não podiam frequentar. Todas aceitaram. A 
gente formava um grupo de amizade muito grande. 
Foi assim que eu comecei a alfabetizar as crianças e 
dali eu tirava o meu sustento (BANDEIRA; MIELE; 
GODOY, 1997, p. 116-117). 

 
A docência como uma alternativa para sobreviver 

em uma terra que lhe era estranha, apesar de alguns ami-
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gos que já possuía, fica patente não só no relato de Elisa-
beth, mas também nas narrativas de dois dos seus ex-
alunos, ao lembrarem de como foram introduzidos naque-
las aulas. Um deles, filho da amiga citada por Elisabeth, 
dá a entender que sua mãe o colocou para estudar com 
“dona Marta” como uma forma de ajudá-la na composição 
da renda para o seu sustento.  

Assim, Elisabeth, “dona Marta”, passou a ensinar 
as primeiras letras às crianças que ainda não tinham sido 
alfabetizadas ou que, na escola regular, estavam passando 
por esse processo. Logo, além de alfabetizar, ela fazia o 
que é ainda muito comum hoje: ministrava as chamadas 
“aulas de reforço” para crianças no turno inverso ao que 
estavam matriculadas, como nos informou uma de suas 
ex-alunas: 

 
Dona Marta dava aula de reforço para nós. Naquele tem-
po tinha outro nome, eu nem lembro... A gente quando 
chegava do colégio ia lá para a casa dela. Ela usava a car-
tilha do ABC, tínhamos aulas durante a semana e, nos 
sábados, ela fazia como se fosse uma revisão. 
Quando eu fui estudar com dona Marta eu já sabia ler. 
Fui para sua escola para ter aulas de reforço. Ela dava 
uma aula no sábado que era chamada de argumento e co-
migo ela perguntava só a tabuada porque, na verdade, 
sempre foi o que eu tinha mais dificuldade.  

 
Porém, é importante destacar que a escolha pela 

docência não foi por mero acaso ou aquisição de renda, 
haja vista que Elisabeth já tinha vivido uma experiência 
semelhante quando morava em Sapé. Em 1962, logo após 
o assassinato do seu esposo, ela fez da sua casa uma escola 
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durante dois anos. Conforme relatou para Bandeira, Miele 
e Godoy (1997), todas as noites, reunia crianças, jovens e 
adultos para alfabetizá-los. Recebia como auxílio didático 
um rádio, cartilhas e cadernos. A partir do rádio, colocava 
as palavras no quadro negro e os alunos copiavam em 
seus cadernos. Na sequência, corrigia.  

Portanto, em São Rafael, Elisabeth, mais uma vez, 
foi uma professora leiga, adjetivo empregado para desig-
nar os que trabalham nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental e que não têm a formação em nível médio, na mo-
dalidade normal, ou seja, o antigo Curso Magistério (AU-
GUSTO, 2010).  

Realmente, Elisabeth teve uma vida escolar muito 
curta. Em sua autobiografia, narra como, por determina-
ção do seu pai, teve que deixar de frequentar a escola aos 9 
anos, quando fazia o segundo ano primário. Para ele, filha 
mulher não precisava de estudos. Mesmo assim, Elisabeth 
relata que “no meu primeiro ano de alfabetização aprendi 
logo a conhecer as letras e juntar as sílabas”, além disso, 
era “muito desembaraçada na matemática” (BANDEIRA; 
MIELE; GODOY, 1997, p. 33). Afirma que aperfeiçoou 
seus conhecimentos na escrita e nos cálculos ajudando na 
mercearia e na banca do jogo do bicho do seu pai: “Ao 
lado do meu pai, iniciei ali, ajudando a ele na banca de 
jogo, na mercearia e nos dias em que o algodão tinha que 
ser pesado pra sair para os armazéns” (BANDEIRA; MIE-
LE; GODOY, 1997, p. 36). 

 Como nos informou uma professora aposentada 
que entrevistamos em São Rafael, “dona Marta” tinha um 
“ensino tradicional e quem não obedecia ia para o casti-
go”. A tão temida palmatória, hoje abominada pelos edu-
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cadores, era um instrumento que não faltava nas suas au-
las (uma de suas ex-alunas guarda como relíquia a velha 
palmatória que ganhou de presente de “dona Marta” 
quando esta foi embora daquela cidade). Nos relatos dos 
ex-alunos, esse “material didático” está sempre presente: 

 
Na época existia uma palmatória (...) dona Marta 
usava como instrumento de castigo para bater nas 
palmas das mãos. Foi realmente o maior instrumen-
to disciplinador que eu conheci na minha vida. Por 
que disciplinador? Disciplinador, porque era, assim, 
como um esforço. O aluno tinha que se esforçar du-
rante a semana todinha e tudo que ela ensinava du-
rante aquela semana, nos sábados ela preparava o 
argumento. Então ali ela via se você se dedicou ou 
não a estudar durante toda semana. Aí a gente tinha 
que fazer pergunta um ao outro, ou ela mesmo diri-
gia as perguntas pra gente e a gente tinha que res-
ponder. Aquele aluno que não respondia passava 
pra o outro, aquele, se conseguisse responder, teria 
o direito de dar um bolo na mão do que errou, era 
muito interessante.  
O método de aula de dona Marta era na palmatória 
ainda. A gente passava a semana estudando e, no 
sábado, era as perguntas e quem não soubesse ia 
para a palmatoria. Eu aprendi a ler com ela, toda a 
base de matemática e português foi com ela.  
Um sábado era com perguntas de matemática e ou-
tro de português e quem não soubesse responder ia 
pra palmatória. Eu, muitas vezes, apanhei com a 
palmatoria porque errava, mas depois aprendia. Eu 
tinha muita dificuldade de aprender as coisas, mas 
aprendi a ler com ela.  
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Não há como passar despercebido um saudosismo 
quanto à sua maneira de lecionar ou, mesmo, uma natura-
lização desta, visto que outros entrevistados, que não fo-
ram alunos de “dona Marta”, comentaram que a sua prá-
tica era muito comum na cidade. A rigidez e a disciplina 
eram, inclusive, qualidades procuradas pelos pais ao con-
tratarem professores para dar aulas para seus filhos. Al-
guns relataram que apesar de terem sido alfabetizados por 
outras professoras particulares, “dona Marta” estava entre 
as mais recomendadas pelos pais, pois os alunos que pas-
savam por ela realmente eram alfabetizados. Ou seja, ela 
era considerada uma boa profissional por ser “muito rígi-
da” e porque “queria que as crianças aprendessem e todo 
mundo respeitava”.  

Na verdade, Elisabeth, como tantos outros docen-
tes, reproduziu o modelo de ensino que experienciou na 
sua curta vida escolar, como contou para Bandeira, Miele 
e Godoy (1997, p. 33): “O professor era um senhor de ida-
de e muito rigoroso, ele fazia uso da palmatória como cas-
tigo, usava também o castigo de joelhos ou então ele pu-
nha um livro em cima da cabeça da gente e exigia que a 
gente abrisse os braços”.   

 Nas narrativas de ex-alunos é recorrente não só a 
lembrança do uso da palmatória, mas a existência das au-
las do sábado quando ocorria o tão temido “argumento”. 
Tratava-se de uma aula de revisão dos conteúdos estuda-
dos durante toda a semana. Os castigos físicos “estimula-
vam” a aprendizagem. Era um “instrumento disciplina-
dor”, no entender de uma ex-aluna, pois, os alunos que 
não aprendessem, sofreriam “bolos” (batidas) nas mãos. 
Assim, nos discursos dos entrevistados, o uso da palmató-
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ria pela “dona Marta” é visto de forma compreensiva e até 
mesmo simpática.  

Mesmo que a palmatória fosse um objeto que pro-
vocava dor e sofrimento físico e psíquico em dezenas de 
crianças, de acordo com Aragão (2015, p. 8) ela:  

 
[...] assim como carteiras, livros, quadro de giz e ou-
tros objetos, faziam parte da cultura escolar daquele 
tempo histórico. Mesmo após a proibição dos casti-
gos físicos, a palmatória adentrava no século XX 
como um artefato ainda inserido na cultura material 
escolar [...] A palmatória representava um símbolo 
de poder, de hierarquia, de diferenças geracionais e 
de instrumento civilizatório. 

 

Conforme essa pesquisadora, as primeiras ações 
com vistas a pôr fim nos castigos físicos no espaço escolar 
se deram no início do século XIX, a partir da promulgação 
da Lei Imperial de 15 de outubro de 1827 que, entre diver-
sas prescrições, incidia sobre a proibição dos castigos físi-
cos nas escolas, substituindo-os pelo de cunho moral. Para 
ela, “o fim dos castigos físicos sinalizava um país que se 
pretendia civilizado e desenvolvido, sendo necessário, 
para tal, se livrar de práticas consideradas antigas. [...] En-
tretanto, tal pratica rompeu os 1800, adentrando ao século 
XX tendo a palmatória como um de seus principais símbo-
los” (ARAGÃO, 2015, p. 8).  

Criada em um passado no qual a violência era na-
turalizada (envolvia as relações humanas, sejam elas entre 
senhor e escravo, marido e esposa ou pais e filhos), a prá-
tica de castigo físico, como a palmatória, era legítima e 
aceita por muitos pais, embora a legislação não desse am-
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paro para o seu uso nas décadas de 1960 e 1970, quando a 
“dona Marta” lecionava em São Rafael. Nos sábados, daí a 
palavra sabatina, a professora examinava os conhecimen-
tos de Matemática e “tomava” a tabuada. A escritora Ra-
chel de Queiroz, em uma de suas crônicas (1993), descreve 
como ocorriam as sabatinas:  

 
Eu então fugia, atravessava o trilho para espiar a es-
cola. Principalmente nos dias de sabatina, quando a 
meninada toda formava uma roda, cantando a ta-
buada, a professora com a palmatória na mão. Pri-
meiro era em coro, seguido: “6+6, 12! 6+7, 13!” O 
mais difícil era a tabuada de multiplicar, principal-
mente nas casas de sete pra cima e entrando no sal-
teado: “7x*, 56; 8x9, 72!” Aí a palmatória comia e os 
bolos eram dados pelo aluno que acertava, corri-
gindo o que errava. E eram aplicados na proporção 
de erro. Tabuada de sete a nove era fogo. O pior era 
aluno grandalhão – iria pelos 14 anos – que não 
acertava nunca. Chegando a vez dele, a roda canta-
va: 8x7?” A roda esperava e ele gaguejava, ficava da 
cor de um pimentão e começava a chorar. Palmató-
ria nele. Eu, que espionava da janela e já tinha 
aprendido a tabuada, de tanto ver sabatina, soprava 
de lá: “56!” Dona Maria José, se ouvia, levantava os 
olhos pra cima e até sorria. Mas o pobre nunca en-
tendia o sopro. Uma vez caiu de joelhos. Mas não 
perdoavam: bolo nele! E no dia seguinte ele vinha 
pra aula de mão amarrada num pano, sempre sujo. 

 
Importa destacar que a sabatina era uma prática 

que se institucionalizou no Brasil com a pedagogia jesuíti-
ca. O Ratio Studiorun, de 1599, era de um conjunto de nor-
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mas criado para regulamentar o ensino nos colégios jesuí-
ticos. Ele ordenava as atividades, funções e os métodos de 
avaliação nas escolas jesuíticas. Na regra 26, “comuns aos 
professores das classes inferiores”, encontramos: “No sá-
bado recorde-se tudo o que foi ensinado na semana” 
(HISTEDBR, 2017). 

Além do uso da palmatória nas sabatinas, alguns 
ex-alunos de dona Marta rememoram os métodos que 
“dona Marta” usava nas suas aulas de reforço e alfabetiza-
ção:  

 
Eu lembro que dona Marta usava a cartilha do ABC. Ela 
colocava uma folhinha com um buraquinho no meio e só 
dava pra ver aquela letrinha e perguntava: que letrinha é 
essa? e essa? e aí salteava todas as letras da cartilha. Era 
bem interessante, você não conseguia decorar, aprendia 
mesmo. Ela tinha um quadro negro pequeno, mas não en-
sinava só nele não. A tabuada, por exemplo, ela nos ensi-
nava também com palitos e vários objetos concretos para 
a gente dividir, fazia também tracinhos no quadro.  

  
Fica evidente que “dona Marta” ensinava especifi-

camente noções básicas da Língua Portuguesa e da Mate-
mática, ou seja, os alunos deveriam basicamente dominar 
a leitura, a escrita e as operações aritméticas. Para alfabeti-
zar, ouvimos dos entrevistados que ela usava cartilhas do 
ABC. Entretanto, como destacam Corrêa e Silva (2008, p. 
2), “etimologicamente, os termos cartilha e carta guardam 
uma certa familiaridade entre si e isto reforçaria o enten-
dimento de que não existe diferença alguma entre uma e 
outra”. Porém, esses dois artefatos de ensino apresentam 
traços singulares. 
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Poderíamos pensar que um desses traços distintivos 
estaria associado à própria composição e extensão 
dos conteúdos veiculados em cada um deles. No ca-
so das cartilhas, elas reuniriam não apenas os ele-
mentos presentes nas cartas de abc (abecedário, si-
labário e palavras), mas também, máximas morais, 
orações, noções rudimentares de aritmética. Mais 
abrangentes que as cartas de abc, as cartilhas pare-
cem servir para um uso mais prolongado (COR-
RÊA; SILVA, 2008, p. 3). 

 
Com base no exposto, não temos certeza se a pro-

fessora Marta usava a carta ou a cartilha de ABC (ou am-
bas), visto que entre as duas geralmente não são feitas dis-
tinções. Com relação às cartas de ABC, estas eram consti-
tuídas por abecedário maiúsculo e minúsculo; os silabá-
rios compostos com segmentos de uma, duas ou três letras 
e, por fim, as palavras soltas cujos segmentos silábicos 
apareciam separados por hífen. Esses elementos constitu-
tivos das cartas de ABC também estavam presentes na 
maioria das cartilhas em circulação na época, tornando 
menos nítidos os traços distintivos entre as mesmas, como 
assinalam Corrêa e Silva (2008). 

 Cagliari (1988, p. 6) critica o uso de cartilha e a con-
sidera “um livro incompetente e inadequado”. Para ele:  

 
A cartilha tem uma obsessão tão forte pela avaliação 
e fixação da aprendizagem, que se esquece de ensi-
nar o que os alunos devem aprender. Com relação à 
leitura, pode levar alguns alunos a decorar tudo, fa-
zendo-os escrever aquilo que ela exige deles, sem 
contudo levá-los a descobrir como, de fato, se deve 
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fazer para ler. Mais cedo ou mais tarde, entretanto, 
tais alunos se revelam e a professora não sabe o que 
fazer com eles (1988, p. 2).    

 
Todavia, baseados no relato da ex-aluna de “dona 

Marta”, podemos inferir que a professora, dentro das suas 
possibilidades, procurava meios para que os alunos 
aprendessem as letras sem o recurso da memorização da 
sequência do alfabeto. Também é possível perceber a pre-
ocupação da docente em utilizar diferentes maneiras de 
fazer com que os seus alunos aprendessem Matemática. 
Uma dessas formas era o uso de “palitos e vários objetos 
concretos para a gente dividir”, como diz a sua ex-aluna. 
Vê-se que, mesmo sem conhecer os princípios da aprendi-
zagem significativa, esta já é aplicada pela professora Mar-
ta ao utilizar instrumentos como palitos para exemplificar 
a divisão. Ou seja, ela estava recorrendo a algo que os alu-
nos conheciam, palitos, para introduzir o novo, a divisão.  

É bem verdade que, dentro da realidade de uma 
professora leiga e bastante limitada profissionalmente 
quanto a recursos pedagógicos e de formação, “dona Mar-
ta” se espelhava no modelo de sua época em que os consi-
derados bons professores eram exigentes na cobrança do 
que ensinou, portanto, a própria configuração do que Pau-
lo Freire designou como educação bancária (FREIRE, 
1996). Os fins justificavam os meios: os professores mos-
travam sua eficiência usando castigos físicos e morais para 
manter a disciplina das crianças e obriga-las a estudar e 
aprender.  

Uma ex-aluna disse-nos: “apanhei com a palmató-
ria porque errava, mas depois aprendia”. Ou seja, não po-
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demos afirmar que a aluna aprendeu apenas porque temia 
a palmatória. Se assim o fosse, na verdade não teria rece-
bido batida nas mãos com aquele instrumento nenhuma 
vez, tendo em vista ter presenciado colegas receber esses 
“bolos” por outras professoras e por “dona Marta”. A nos-
sa entrevistada aprendeu a ler por meio da insistência de 
sua professora para que ela conhecesse as letras e, aos 
poucos, fosse juntando-as até conseguir formar sílabas e, 
em seguida, ler uma frase inteira. Ela mesma afirmou que 
“tinha muita dificuldade de aprender”, contudo expressa 
que aprendeu a ler com “dona Marta”, pois, conforme res-
saltou, esta se esforçava para que seus alunos de fato 
aprendessem.  

Ao finalizarmos a entrevista com uma das ex-
alunas de “dona Marta”, ouvimos esse relato emocionado: 

 
Falar de dona Marta é emocionante, era muito paciente, 
fazendo da sublime arte de ensinar um dom, por isso era 
amada e respeitada pelos seus poucos mas interessados 
alunos. Dona Marta realmente marcou... [um silêncio re-
pentino dá lugar à emoção demostrada por algumas lá-
grimas] nós choramos muito na época quando ela foi em-
bora.  

 
 Independente de aprofundarmos a discussão ou as 

críticas sobre as práticas docentes de “dona Marta”, sobre-
tudo os castigos físicos que ela usava, é fato que todos os 
ex-alunos que entrevistamos afirmam ter aprendido a ler, 
escrever ou a fazer cálculos com ela. Portanto, o que ob-
servamos nas conversas com esses alunos é o sentimento 
de gratidão e de saudades.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
A trajetória de vida de Elizabeth Teixeira foi mar-

cada por dificuldades: tanto na esfera pessoal, como a 
perda do esposo em função da sua participação na Liga 
Camponesa de Sapé-PB e, depois, tanto pelos constantes 
riscos de morte, quanto em São Rafael-RN, quando cons-
trói um novo percurso para sua trajetória de vida. Longe 
dos filhos e da família, ela construiu uma nova identidade 
e buscou sobreviver em uma realidade estranha à que 
sempre viveu.  

 Certamente sofreu os preconceitos, humilhações e 
exclusões comuns a mulheres de sua classe social, princi-
palmente se desacompanhadas de um esposo. Porém, 
mesmo assim, passadas várias décadas, as conversas que 
tivemos com pessoas que a conheceram mostram-se mar-
cadas pela sua presença. Óbvio que, em suas memórias 
não está a figura de Elizabeth Teixeira, a mulher forte, he-
roína que enfrentou os poderosos e pôs a vida em risco, 
mas o de “dona Marta”, a mulher pobre, empregada do-
méstica, lavadeira de roupas e professora. No entanto, 
certamente, a nova identidade da antiga docente influen-
ciou nos relatos que ouvimos, visto que nenhuma narrati-
va reproduz fielmente o passado. Não existe relato neutro, 
daí porque não é possível “resgatar” a memória ou o pas-
sado. Teria sido “dona Marta” tão amada pelos seus alu-
nos e vizinhos? Não sabemos e temos as nossas dúvidas a 
respeito disso, embora muitos dos entrevistados tenham 
expressado o desejo de revê-la e não contiveram as lágri-
mas ao relembrar as conversas, as brincadeiras e a convi-
vência que tiveram com ela. 
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 Nossa pesquisa trouxe de volta o desejo dos rafae-
lenses em reencontrá-la. Muitos perguntavam se ela ainda 
é viva, onde mora, se existe alguma possibilidade de revê-
la. Uma ex-aluna chamou a nossa atenção ao nos relatar 
que, quando dona Marta foi embora de São Rafael, pouco 
antes de partir, deixou-lhe de lembrança a sua palmatória, 
que ela guarda até hoje como uma importante relíquia.  

 Por fim, destacamos a importância da nossa pesqui-
sa para a história da educação e das práticas de ensino por 
abordarmos, sob um ângulo ainda não explorado, a vida 
de Elizabeth Teixeira, vista mais como heroína das Ligas 
Camponesas que professora. Acreditamos ter deixado 
ainda muitas inquietações, dúvidas e discussões teóricas 
para uma continuidade desse trabalho.  
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NARRATIVAS E MEMÓRIAS SOBRE O 
PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO DE EX-
ALUNOS DE SÃO JOÃO DO SABUGI-RN 

 
Aline de Medeiros Fernandes 

Isabela Cristina Santos de Morais 
 
 
NOTAS INTRODUTÓRIAS 
 
 Esse texto foi escrito a partir de fontes coletadas em 
uma pesquisa anterior, fruto do trabalho de conclusão do 
curso de Pedagogia de Fernandes (2015). A coleta dessas 
fontes ocorreu entre 24 a 27 de abril de 2015 por meio de 
uma pesquisa explanatória, com o auxílio de entrevistas 
semiestruturadas. A intenção foi de delinear uma reflexão 
acerca do avanço na educação do campo, mais especifica-
mente no que se refere ao processo de aquisição da língua 
escrita das crianças provenientes das áreas rurais do mu-
nicípio de São João do Sabugi, Rio Grande do Norte 
 Neste trabalho, utilizamos dessas fontes da História 
Oral para conhecer a percepção dos ex-alunos de escolas 
isoladas de São João do Sabugi-RN no que se refere à pos-
tura docente, ao currículo e às metodologias aplicadas ao 
processo de alfabetização a que lhe foram submetidos. 
Conforme fontes coletadas, optou-se por manter o anoni-
mato dos entrevistados. A idade dos sujeitos da pesquisa 
no ato da entrevista era de 24 e 58 anos e os anos em que 



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 80 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

cursaram as séries relativas ao processo de alfabetização 
foram entre 1963 e 1997 
 No oportuno, buscando romper o estigma da Histó-
ria Oral e legitimando as narrativas que testemunharam a 
educação no recorte local, utilizamos dessas memórias 
para perceber as bases empíricas que permearam os acon-
tecimentos, conjunturas, instituições e modos de vida des-
se lugar 
 A recordação, ainda, foi estimulada por termos uma 
aproximação pessoal com o objeto de pesquisa, uma vez 
que esse município foi o torrão dos nossos laços familiares 
e fraternais. Os discursos entusiasmados de familiares e 
amigos sobre a aprendizagem das primeiras letras ao 
tempo deles sempre nos despertaram curiosidade. Através 
de narrativas, demonstravam ter vivenciado uma pedago-
gia com resultados mais efetivos, apesar da escassez de 
recursos 
 São João do Sabugi, Figura 1, é um município brasi-
leiro no interior do estado do Rio Grande do Norte. Loca-
liza-se na região do Seridó, na Microrregião do Seridó 
Ocidental e Mesorregião Central Potiguar. 
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Figura 1: Município de São João do Sabugi localizado no 
Estado do Rio Grande do Norte 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

 De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o local é destaque nos índices de 
avaliação nacional. Dados puramente objetivos, mas que 
se somam às vivencias interioranas. Propriamente, 
podemos afirmar que nossos conterrâneos 
comprometeram-se, no ideário sociocultural, em manter 
viva a cultura da atualização desse discurso que venha 
corresponder às necessidades educacionais dos sujeitos. 
 Nesse sentido, acolhemos a história de vida de 
pessoas tão próximas a nós e que nos despertam reflexões. 
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Hoje, enquanto ocupamos um espaço privilegiado de 
acesso a ciência e a construção do conhecimento, podemos 
dar vozes a esses sujeitos históricos que experienciaram 
trajetórias da história da educação primária local e do Rio 
Grande do Norte. 
 
A EDUCAÇÃO DO CAMPO E AS MEMÓRIAS DOS 
SABUGIENSES 
 
 Sabugiense é o gentílico para o município. De 
acordo com a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Desporto (1991) de São João do Sabugi, o município 
contou com doze (12) escolas rurais para a promoção da 
educação dos cidadãos sabugienses daquelas áreas. Tais 
quais: 
 
 

1. Escola Professor Joaquim Augêncio, localizada no 
Açude Público Sabugi; 

2. Escola José Maria de Souza Lima, do sítio Caiça-
ras; 

3. Escola João Úrsula de Maria, da comunidade 
Quixeré; 

4. Escola Professor João de Brito, do sítio Campos 
Alegres; 

5. Escola José Salviano de Souza Carneiro, da co-
munidade Vaca Brava; 

6. Escola Dom José de Medeiros Delgado, do sítio 
Sacramento; 

7. Escola Sebastião Basílio de Medeiros, do sítio 
Marrecas; 
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8. Escola Lucas Antônio de Brito, da comunidade 
João Pinto; 

9. Escola João José de Medeiros, do sítio Barra; 
10. Escola Francisco Pereira Mariz, do sítio Boa Vis-

ta; 
11. Escola Maria Mariz de Medeiros, do sítio Jerusa-

lém; 
12. Escola Isolada Doutor José de Medeiros Rocha 

da comunidade Riacho de Fora. 
 
 Essas escolas eram isoladas que, ao que os 
documentos da Secretaria da Educação do município 
demonstram, ao longo dos anos foram se transformando 
em escolas reunidas até que os grupos escolares se 
tornassem dominantes no que tange a oferta de educação 
primária pública local. As narrativas dos ex-alunos 
demonstram uma visita a essas escolas através das 
memórias e aos modos em que a ação do professor 
chegava até eles. 
 Em conformidade com a Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto (2003) e (s/d), os relatos de 
pessoas das localidades em questão evidenciaram que 
muitas destas escolas funcionaram em residências cedidas 
antes mesmo de serem instituídas nas leis municipais, 
resquícios históricos sobre como se constituiu a educação 
formal no Rio Grande do Norte no Brasil. 
 Ao trabalhar com o documento na perspectiva da 
História Oral, concordamos com o posicionamento de 
Alberti (1996, p. 1) ao considerar que: 
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a principal característica do documento de história 
oral não consiste no indeditismo de alguma infor-
mação, nem tampouco no preenchimento de lacu-
nas de que se ressentem os arquivos de documentos 
escritos ou iconográficos, por exemplo. Sua peculia-
ridade - e a da história oral como um todo - decorre 
de toda uma postura com relação à história e às con-
figurações sócio-culturais, que privilegia a recupe-
ração do vivido conforme concebido por quem vi-
veu. (ALBERTI, 1990, p.5; grifado no original).  

 
 Percebemos assim os documentos utilizados para a 
construção deste artigo. Intencionamos a recuperação das 
experiências através da percepção dos sabugienses que 
vivenciaram a educação em escolas isoladas na zona rural. 
Consideramos também o lugar da memória nesta 
pesquisa. Acreditamos em consonância com Alberti (1996, 
p. 4), o que objetivamos ao trabalhar a memória na 
perspectiva da história oral “com o destaque para ação de 
constituição de memórias, não é o processo cognitivo de 
rememoração e esquecimento, e sim a transformação 
daquela ação em objeto de estudo”. 
 Ao direcionar nosso olhar para a memória 
enquanto nossa fonte e a história oral enquanto método 
para contarmos a história dessas práticas pedagógicas em 
âmbito rural na cidade de São João do Sabugi, 
oportunizamos aos autores dessas vivências: a chance de 
rememorar suas experiências e mostrar uma visão 
singular, que demonstra aspectos únicos e importantes 
sobre seus processos de alfabetização. Concordamos, 
portanto, com Frank (1992) ao dizer que: 
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[...] o conhecimento do passado dito “objetivo” não 
basta para explicar o presente, sendo preciso acres-
centar-lhe o conhecimento da percepção presente 
do passado. Esse “presente do passado” é preci-
samente a memória, e o estudo acadêmico dessa 
última permite melhor compreender a  identidade 
que ela tem por função estruturar. (FRANK, 1992, 
p. 67 apud ALBERTI, 1996, p. 8). 

 
 E é essa percepção rememorada pelos 
entrevistados que trazemos para o presente estudo. 
Consideramos significativa a contribuição de cada um 
para compreender a visão que eles nos apresentam sobre 
os fatos vivenciados no passado. O que eles nos mostram 
diz respeito às memórias que nos possibilitaram maior 
subsídio de compreensão sobre a educação desses 
sujeitos, como foi a experiência do ensinar e aprender sob 
esse prisma educacional considerando a vivência local. 
Como bem complementa Alberti (1996, p. 8): 
 

Ou seja, a história oral permite não apenas com-
preender como o passado é concebido pelas me-
mórias, mas principalmente como essas memórias 
se constituíram. A posição de Robert Frank é, nesse 
sentido, uma das possibilidades de se compreen-
der que a memória é também fato, possível de ser 
objetivamente estudada. E tomar a memória como 
fato permite entender como determinadas concep-
ções do passado se tornaram coisas, sem o que as 
explicações do presente permanecem insuficientes. 
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Acreditamos que perceber as nuances da 
reconstituição do passado através das memórias e como 
estas se constituíram perante os acontecimentos 
vivenciados possibilita o entendimento de vivências que 
os fatos do presente não explicam. É necessário 
direcionarmos nosso olhar para o que nos mostra a 
experiência das histórias de ensino que nos contam as 
vivências desses ex-alunos das escolas isoladas na zona 
rural sabugiense. Concordamos com Meihy ao afirmar 
que: 

 
[...] percebe-se que sim, que no compromisso de 
registrar, estabelecer texto em conjunto com o co-
laborador e defini-lo como memória de uma “re-
de” compreendida no circuito de colônias que se 
definem em uma “comunidade de destino” está o 
cerne da historicidade das narrativas. (2006 p. 
199/200) 

 
 Assumimos esse compromisso com os registros 
através das memórias dos sujeitos, compreendendo estes 
em uma rede, um circuito de colônias que compõe a 
historicidade das narrativas por eles vivenciadas. 
Traçamos, portanto, um elo com o passado através da 
história oral compreendendo as memórias como fontes 
de pesquisa, buscando perceber as nuances que nos são 
reveladas sob a perspectiva da oralidade. 
 Por conseguinte, contando com a percepção da 
História Oral e com os relatos desses ex-alunos, tornou-se 
possível compreender a postura docente, o currículo e as 
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metodologias empregadas pelos professores das antigas 
escolas rurais do município em questão. 
 
POSTURA DOCENTE 
 

A professora era uma professora muito boa dentro 
de sala de aula. Ela não excluía, do jeito que ela tratava 
um, tratava todos iguais. [...] Na época tinha palmatória, 
quando precisava ela era dura mesmo com os alunos. 
Falava sério. Uma vez ela deu umas palmatorada em 
mim porque eu também era teimosa. Dava na mão, num 
sabe? 
 
 As entrevistas permitiram perceber aspectos como 
tratamento igualitário do professor perante aos educan-
dos, uso de palmatória e/ou outras formas de castigo, 
postura de ordem e/ou autoridade, agradabilidade no 
convívio escolar, posicionamento do professor no centro 
da aprendizagem e realizações de conversas com 
educandos e/ou pais ou responsáveis na resolução de 
problemas. 
 

O tratamento da professora era como se fosse uma 
mãe, era cuidar, como se fosse uma irmã mais ve-
lha ou coisa do tipo. Tinha ordem, tinha castigo, 
como ficar de costa com a cabeça na parede. Cha-
mava os pais quando precisava. 
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Tive uma professora boa. Mas ela tinha ordem em 
sala de aula. Não usava palmatória, mas ela tinha 
muita autoridade. Uma vez ela jurou de quebrar 
uma régua na minha cabeça. 
 
A postura do professor era boa e naquela época os 
professores tinha muita autoridade também, né? 
Autoritários, todos eles eram. Só não tinha castigo, 
resolvia os problemas conversando, no diálogo. 
Quando precisava chamava os pais, mas a maioria 
eles mesmo resolvia. 
 
O professor tinha bastante autoridade sobre a clas-
se, era mais assim: o professor fala e o aluno escuta. 
O aluno tinha direito de dar a opinião, mas era mais 
somente o que o professor perguntava. 

  
 Esses foram quatro recortes das vinte narrativas 
sobre a postura docente. Notaram-se algumas discor-
dâncias entre os relatos, tendo em vista que apesar de se 
tratar de um único município, devem-se levar em conta as 
escolas, professores, tempos diversos e a própria 
visualização da memória do entrevistado. Há resquícios 
que denotam mais firmemente a concepção da Educação 
Tradicional como possivelmente um dos principais 
parâmetros metodológicos da época, todavia outras 
descrições já exibem alguns avanços na postura do 
professor para com o aluno, bem como nas relações 
interpessoais. Como quando um dos entrevistados relata a 
realização de atividades recreativas e de cunho cultural 
com os alunos: 
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Era, como se diz, ela já era uma pessoa meio mo-
derna pra época. Ela era uma professora que sempre 
fazia festa com nós. Nós vinha pra dia 7 de setem-
bro desfilar e nós era os alunos do sítio, mas os alu-
nos que já era... sabe? Da modernidade. Num era 
aqueles alunos acanhado não. Tipo esses alunos 
que... de primeiro existia uns alunos que era tudo 
envergonhado... mas nós não, tudo que tinha na rua 
nós vinha. 

 
PERCEPÇÃO DO CURRÍCULO E METODOLOGIAS 

 
 A metodologia enquanto estudo das estratégias 
delineadas no intuito da obtenção de desígnios educa-
cionais mostrou-se voltada para a logicidade, unilateral-
lidade do ensino e da aprendizagem, transmissão e repeti-
ção do conhecimento tido como universal e sistematizado 
(visualização possível a partir das menções sobre aplicabi-
lidade de provas, a repetição do ensino e o desenvol-
vimento de aulas expositivas). 
 

[...] ensinava com quadro negro, as atividades eram 
praticamente essas: passadas no quadro negro. Mas 
havia livros também. As atividades eram apenas 
um processo de repetição, não instigava o aluno a 
pensar; era somente um método de repetição, re-
produzindo um conhecimento dos outros. As ativi-
dades eram bem decorativas mesmo, era... pergun-
tava e a gente tinha que responder realmente o que 
o professor queria escutar. 
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 No que se refere à apropriação da língua escrita, 
por parte dos educandos, os relatos demonstram forte-
mente a alfabetização através do método da silabação 
(características próprias da Educação Tradicional); toda-
via, alguns relatos já demonstraram mais contextualização 
da prática educativa, procedimentos que aparentemente 
visavam desenvolver pontencialidades dos educandos, a 
presença da experienciação e as relações de caráter 
subjetivo e afetivo. 
 

Ela ensinava o deverzinho, aí se a gente não soubes-
se, repetia de novo. Aí depois fazia a provinha, ti-
nha as provas pra gente fazer. Eu lembro tudinho. 
As atividades era perguntando sobre as coisas que 
acontecia, né? Naquela área... Perguntava as coisas... 
quem era o prefeito pra gente dizer na época... e era 
bem feita. A gente lia no livro, fazia o dever no li-
vro... aí depois ia pro quadro e respondia. Tinha di-
tado de palavras. Lembra daqueles ditados de pala-
vras? A gente fazia! Era bom demais... As atividades 
eram um pouco repetitivas, por que assim... quem 
não sabia ainda ela voltava e ensinava de novo 
aquele mesmo deverzinho pra saber se tava apren-
dendo, sabendo mesmo. 

 
 Quanto à seleção dos conteúdos, através do que 
pode ser observado pelas entrevistas, os saberes linguís-
ticos e matemáticos eram constantemente acentuados. A 
utilização de materiais como o quadro negro, a cartilha, a 
tabuada, o giz, a carta de abc e, mais adiante, o livro 
fizeram-se presentes nas menções dos entrevistados. 
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Ela ensinava todas as matérias necessárias, princi-
palmente português e matemática. Em matemática 
ela queria que a gente aprendesse as quatro opera-
ções. Ensinava a ler utilizando cartilhas e ela man-
dava muito a gente fazer... criar textos e ler. Toda 
semana tinha o dia da leitura. 

 
 Percebemos, destarte, relatos sobre as práticas de 
ensino utilizadas em sala de aula em contexto local, bem 
como o currículo presente nessas práticas e os materiais 
didáticos, como as cartilhas; tendo nosso olhar direcio-
nado para a percepção dos ex-alunos acerca do processo 
educativo o qual fizeram parte. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Trabalhar com memória a partir da perspectiva da 
História Oral, nos possibilitou conhecer a pesquisa histó-
rica sob nova ótica, com significados profundos. As 
lembranças de alfabetização de cada pessoa foi, particular-
mente, única. Sob a mesma perspectiva educativa cada um 
tem o seu olhar e suas lembranças. 

O aprendizado particular de cada um, suas memó-
rias e a maneira singular de cada relato, implica na 
unicidade e importância deste estudo. Trabalhar com as 
memórias de ensino conduziu-nos à novos horizontes. 
Levar as memórias de cidadãos sabugienses, sobre a edu-
cação que receberam em determinada época consistiu em 
preservar a experiência de cada um com, possibilitando-
nos a reflexão de que a partir deste estudo, estas memórias 
ficarão registradas para a posteridade. 
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Os resultados da pesquisa nos possibilitaram com-
preender como se deu a educação sob a perspectiva dos 
educandos, o olhar de quem conheceu o mundo das letras 
a partir das práticas de ensino da época. Para tanto, reco-
mendamos a leitura de Fernandes (2015), onde contém 
todas as narrativas coletadas na íntegra e a percepção de 
outros aspectos no que se refere à educação local. 
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INTRODUÇÃO 
 

A arte não tem importância para o homem somente como 
instrumento para desenvolver sua criatividade, sua per-
cepção etc., mas tem importância em si mesma, como as-
sunto, como objeto de estudos (BARBOSA, A. M., 
1975). 

 
Faz-se importante ponderarmos sobre a relevância 

do ensino da arte na educação brasileira em sua comple-
tude, em sua essência. Para tanto, necessitamos compre-
ender sua gênese no processo do desenvolvimento históri-
co, depreendendo “[...] as leis de seu desenvolvimento, as 
suas transformações, as linhas de ascensão e queda no in-
terior do processo de conjunto” (LUKÁCS, 2010).  

Para discorrermos sobre a situação atual da edu-
cação musical no Brasil, se faz necessário que nos repor-
temos aos seus primórdios, pois como assinala Fonterrada 
(2005, p.192), “conhecermos quem fomos pode contribuir 
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para compreendermos quem somos e quem pretendemos 
ser”.  

Enquanto atividade criativa essencialmente hu-
mana e produtora de humanização, a arte se constitui nas 
diversas culturas de nosso mundo em uma linguagem 
presentacional1 dos sentidos, conforme defende Barbosa 
(2008, p.16), pois esta transmite sentidos através da poesia, 
da música, das artes visuais e teatrais, acerca de onde es-
tamos, quem somos e como nos sentimos, ou seja, a arte, 
simbolicamente, representa os traços “materiais, emocio-
nais, psíquicos, intelectuais e espirituais de variados povos 
e grupos sociais em seus modos de vida, em seus valores, 
em suas crenças e tradições”.  

Assim sendo, a importância de nos debruçarmos 
sobre a presentificação da arte e na sociedade e nas políti-
cas públicas destinadas a perpetuação da mesma - especi-
ficamente na educação escolar- é primordial, pois se pen-
sarmos na sua exclusão no contexto escolar, estaremos 
elidindo a possibilidade de compreendermos a nossa pró-
pria cultura e a do outrem. 

Ao discutirem sobre a arte na educação escolar, as 
autoras Ferraz e Fusari (1999) afirmam que, a forma como 
o contingente educativo [professores, teóricos e profissio-
nais da educação] concebe a arte, define também como 
será a implementação da mesma desde o currículo, até a 
materialização em vivências do processo de ensino-

                                                                 
1 “o pensamento/linguagem presentacional é aquele que capta e pro-
cessa a informação através da imagem. Por meio da linguagem pre-

sentacional, o ser humano consegue transmitir significados que não 
podem ser transmitidos através de das linguagens discursivas (cientí-
fica ou linguística)” (Dicionário Informal Presentacional, 2016).  
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aprendizagem nas aulas. As mesmas autoras ainda argu-
mentam, que, nos dias atuais a arte no contexto escolar 
encontra-se muito limitada no currículo escolar e empo-
brecida em seu ensino, e chamam atenção para a premente 
necessidade de manter a arte viva nas aulas de artes, ou 
seja, de não proscrever a real potencialidade de crescimen-
to que os alunos podem ter no processo de ensino e 
aprendizagem em arte, oportunizados sistematicamente 
nas instituições escolares. 

Nesta realidade podemos perceber de que a orga-
nização curricular se manifesta como disputa de território 
educacional entre os componentes curriculares. Histori-
camente, há uma reivindicação do reconhecimento da im-
portância das especificidades de ensino das artes visuais, 
dança, música, teatro e arte para a formação mais qualifi-
cada dos alunos nestas linguagens. 

Na última década essas reivindicações obtiveram 
como fruto a modificação dos cursos de formação superior 
de Educação artística (formação que abarcava música, tea-
tro e artes plásticas) para cursos específicos de licenciatu-
ras nas três linguagens acima citadas. 

Porém com a redação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e a divisão das áreas de conhecimentos 
e seus componentes curriculares, onde Artes foi esta des-
crita como componente curricular, porém as artes visuais, 
a música, o teatro e a dança foram apresentadas como 
subcomponente curricular, ampliou-se a discussão sobre 
como as leis educacionais e seus desdobramentos refletem 
nas políticas públicas, na formação de professores e prin-
cipalmente na qualidade de ensino das salas de aula. 



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 97 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

Portanto nossa ideia ao elaborar esse texto foi de-
linear uma breve trajetória de políticas públicas das artes 
visuais e da música na Educação Brasileira passando pela 
chegada dos Jesuítas ao Brasil, pela transformação das ar-
tes visuais e da música e como disciplina obrigatória cur-
ricular, até os dias atuais onde houve um retrocesso.  

 
O ENSINO DE ARTES VISUAIS E DA MÚSICA NO 
BRASIL COLONIAL 

 
A primeira notícia oficialmente registrada que se 

tem sobre a música no Brasil Colonial encontra-se na carta 
de Pero Vaz de Caminha: 

 
E do outro lado do rio andavam muitos deles [os 
índios] dançando e folgando, uns diante dos outros, 
sem se tomarem as mãos. E faziam-no bem. Passou-
se, então, além do rio, Diogo Dias, que fora tesourei-
ro da Casa Real, o qual é homem agradável e diver-
tido. Levou consigo um gaiteiro nosso com a sua 
gaita e logo meteu-se com eles a dançar, tomando-
os pelas mãos, e eles folgavam e riam e o acompa-
nhavam muito bem ao som da gaita. E olhando-nos, 
sentaram. E depois de acabada a missa, quando nós 
[os portugueses] sentados atendíamos a pregação, 
levantaram-se muitos deles [os índios] e tangeram 
corno ou buzina e começaram a saltar e dançar um 
pedaço. (VAZ DE CAMINHA, Carta de Achamento 
do Brasil). 

 



H i s t ó r i a s  d e  E n s i n o s  n o  B r a s i l  –  V o l . 3  | 98 

SUMÁRIO                                   ISBN 978-85-463-0300-7 

É imprescindível, portanto, ponderarmos primei-
ramente sobre as práticas musicais dos povos indígenas, 
daqueles que precederam à chegada dos portugueses. 

Apesar das práticas musicais indígenas ainda não 
serem totalmente elucidadas pela história, especula-se que 
essa prática era diversificada em cada tribo. Desde os can-
tos e danças, bem como os instrumentos musicais (tambo-
res, chocalhos e os diversos tipos de flautas) confecciona-
dos com diferentes materiais (ossos, cabaças, bambu, ma-
deira e até carapaças de alguns animais), os ameríndios 
eram aprendiam a construírem os instrumentos musicais e 
a utilizá-los em diversos contextos cerimoniais de aclama-
ção, adoração, funerais, entre outros.  

Em 1549, chegou ao Brasil junto com a armada por-
tuguesa a ordem religiosa Companhia de Jesus (1549- 
1759) que tinha como missão a evangelização através da 
pregação e do ensino. Seus ordenados, conhecidos como 
jesuítas vieram para as terras colonizadas com o intuito de 
promover catequização religiosa e a possibilitar uma co-
municação satisfatória entre os índios e seus colonizado-
res. Esses jesuítas foram financiados pela coroa portugue-
sa para organizar e implantar um modelo de ensino no 
novo mundo, papel que desempenharam até sua expulsão 
pelo Marquês de Pombal em 1749.  

Durante os 210 anos que permaneceram no Brasil 
os padres-professores utilizaram o documento Ratio Stu-
diorum (1599) como regra de conduto e direcionamento de 
práticas pedagógicas. 

Apesar desse documento não possuir nenhuma di-
retriz relacionada à arte, os jesuítas se utilizaram dos re-
cursos da música e do teatro para alcançar seus objetivos 
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educacionais. É nessa conjuntura de grande envolvimento 
e sensibilidade desses habitantes em relação à música que 
os padres Jesuítas a utilizam como estratégia eficaz para 
atraí-los e movê-los para a fé cristã, de maneira que, como 
escreveu o padre Antônio de Viera: “Viu-se bem com 
quanta razão dizia Nóbrega, primeiro missionário do Bra-
sil, que com música e harmonia de vozes se atrevia a tra-
zer a si todos os gentios da América” (NOBREGA, 1955, 
p.172). 

Chambouleyron (2015) explica exemplarmente co-
mo a primeira proposta pedagógica musical para as crian-
ças no Brasil Colônia foi concebida e consolidada sob a 
égide dos padres missionários da Companhia de Jesus, 
nossos primeiros docentes2. A prática musical baseava-se 
no ensino do canto e na aprendizagem dos instrumentos 
musicais para a efetiva participação na vida religiosa: pro-
fissões, missas, funerais e nas festas religiosas. Assim sen-
do, Chambouleyron (2015) atesta que a função da música 
e de seu ensino servia na “introjeção de valores cristãos 
[...] e transformação dos costumes” da “nova cristandade” 
[3] nascente no Brasil. Tal como Amato (2006) testifica, a 
música foi instituída no intuito de “descaminhar a cultura 
indígena, impondo-lhes uma cultura alienígena”. 

                                                                 
2 Chambouleyron (2015, p. 56) ao afirmar que “muito embora a Com-
panhia de Jesus houvesse nascido [...] como uma ordem essencialmen-
te missionária, aos poucos foi se transformando em uma ‘ordem do-
cente’”, remetia-se ao processo formativo de indígenas que se dava 
desde a infância no qual, além de catequizados e convertidos na reli-
gião cristã católica, os padres orientavam grandes esforços para for-
má-los nas letras, nas virtudes e nos valores da Igreja para posterior-
mente selecionar àqueles que serviriam como sacerdotes eclesiásticos.      
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No Ratio Studiorum não foram contempladas regras 
a respeito do ensino das artes, mas devido à necessidade 
da construção de uma nova sociedade a educação dos je-
suítas também foi voltada aos ofícios com metal, carpinta-
ria e arquitetura (construção civil). 

Ainda em relação à presença das artes visuais, du-
rante o período em que os jesuítas permaneceram em ter-
ras portuguesas, houve a colonização dos holandeses na 
capitania de Pernambuco, entre 1630- 1654. Nesse momen-
to, o príncipe Maurício de Nassau mandou trazer a esta 
capitania pintores holandeses para retratar as riquezas das 
novas terras. Dentre eles, destacaram-se Frans Post e Al-
bert Eckhout, que viveram no Brasil entre 1637 e 1644. 

Com a expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pom-
bal de Portugal e suas colônias, através do Alvará Régio 
de 28 de junho de 1759 foi criado o Diretório Geral dos 
Estudos. Sobre isso o pesquisador Carlos Eduardo dos 
Reis escreveu: 
                                             

 A Diretoria Geral dos Estudos foi criada no contex-
to das reformas de ensino desencadeadas pelo então 
Marquês de Pombal, e, faziam parte do amplo con-
junto de transformações que estavam ocorrendo em 
Portugal e seus domínios coloniais, com o objetivo 
de modernizar as estruturas do estado.   A reforma 
do ensino nasceu da publicação do Alvará Régio de 
28 de junho de 1759, que decretou o final do pre-
domínio dos jesuítas da Companhia de Jesus na 
condução dos assuntos educacionais em Portugal e 
seus domínios coloniais.   O Alvará Régio de 28 de 
junho de 1759 é um documento de extrema impor-
tância para a História da Educação em Portugal e 
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seus domínios, uma vez que este estabeleceu prati-
camente a base da intervenção do Estado nos assun-
tos educacionais, inaugurando no contexto europeu 
as raízes dos sistemas públicos estatais em educa-
ção.   (REIS, 2006, p. 1). 

   
À medida que os portugueses imigravam para no-

vas terras e estabeleciam-se com suas famílias na colônia, 
surgia a necessidade de uma educação não apenas restrita 
aos eclesiásticos, mas que abrangesse a nova população 
que se consolidava.  Uma educação que não fosse limitada 
apenas à alfabetização, como no caso dos nativos, mas que 
abarcasse outros conhecimento e saberes como a matemá-
tica, a música e as artes. 

Essa aprendizagem estava destinada apenas aos fi-
lhos dos donos das terras e eram efetuadas através de au-
las particulares. Até o início do século XIX o ensino de arte 
que ocorria no Brasil de modo largamente informal, nas 
oficinas dos artistas e seus discípulos, em tudo semelhan-
tes às guildas europeias. O Estado subvencionava apenas 
uma modesta escola, a Aula Régia de Desenho e Figura, 
fundada em 1800 no Rio de Janeiro e dirigida por Manuel 
Dias de Oliveira. 

 
AULA RÉGIA DE ARTES E A MISSÃO ARTÍSTICA 
FRANCESA  

 
A Aula Régia de Desenho e Figura foi à primeira 

sistematização governamental de ensino de Artes visuais 
no Brasil, já ao final do período colonial. 
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Instalada no Rio de Janeiro, em novembro de 1800, 
foi nomeado para dirigi-la Manuel Dias de Oliveira, um 
pintor brasileiro com formação europeia. Esteticamente, 
destacou-se por romper com a cópia até então praticada, 
instaurando o modelo vivo. 

 
Cabe aqui memorar Manoel Dias, conhecido pelo tí-
tulo de Romano, por haver estudado em Roma: elle 
foi o primeiro professor publico de desenho, e o que 
estabeleceu a aula do nu: tudo o que se póde fazer 
por uma constancia  lenta para propagar o gosta das 
artes na mociedade elle o fez e nada obteve. (NO-
BREGA, 1860, p. 555). 

 

A instalação da corte portuguesa no Rio de Janeiro, 
em 1808, traria muitas modificações à educação, entre elas 
ao ensino das artes visuais e da música. 

Tendo formado vários pintores, com a chegada da 
Missão Artística Francesa ao Brasil, o artista foi destituído 
de seu cargo em 1822, tendo Dias de Oliveira aberto uma 
escola pública, em Campos, na então Província do Rio de 
Janeiro em 1831. 

Apesar destas aulas já acontecerem no Brasil de 
forma pulverizada o primeiro marco da sistematização do 
ensino de arte no Brasil foi a criação da Escola Nacional de 
Belas Artes no ano de 1816 com o incentivo do rei D. João 
VI.  

Neste cenário em rápida transformação, em 1816 
oportunamente chegou ao país a Missão Artística France-
sa, propondo a criação de uma escola de artes inspirada 
no modelo da respeitada Academia francesa. Seu projeto 
envolvia a criação de cursos graduados de formação tanto 
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para futuros artistas como para técnicos em atividades 
auxiliares como a modelagem, a decoração, a carpintaria e 
outras. Joachim Lebreton, o líder da Missão e idealizador 
do projeto, imediatamente acolhido por D. João VI. Esta 
proposta levou à fundação da Escola Real de Ciências, Ar-
tes e Ofícios. 

 
Os estudos realizados na Escola eram voltados para 
as atividades cuja prática e utilidade dependiam de 
conhecimentos teóricos das artes e das ciências na-
turais, físicas e exatas. Para isso, foram empregados 
alguns profissionais estrangeiros que, segundo o 
decreto de criação do órgão, buscaram a proteção 
real de d. João para se dedicarem ao ensino. Na re-
lação que acompanhou o ato figuravam os nomes 
de Joaquim Lebreton, Pedro Dellon, Jean-Baptiste 
Debret, pintor histórico, Nicolas-Antoine Taunay, 
pintor, Auguste-Marie Taunay, escultor, Auguste-
Henri-Victor Grandjean de Montigny, arquiteto, 
Charles-Simon Pradier, gravador, François Ovide, 
professor de mecânica, Charles-Henri Levasseur, 
Louis Meunié e François Bonrepos, com as respecti-
vas pensões que seriam concedidas pela Secretaria 
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 
(ARQUIVO NACIONAL, códice 62, v. 2, f. 30, 31). 

 
Entretanto, em seus primeiros tempos a Escola en-

frentaria sérias dificuldades e levaria pelo menos dez anos 
para se estabelecer e entrar em funcionamento definitivo. 
Seu nome foi mudado, em 1820, para Real Academia de 
Desenho, Pintura, Escultura e Arquitetura Civil. Com uma 
nova reabertura em 5 de novembro de 1826, em presença 
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do imperador Dom Pedro I, ficou conhecida como Aca-
demia Imperial de Belas Artes.  

Pelo Decreto de 30 de dezembro de 1831, a Acade-
mia de Belas Artes recebia seus estatutos nos quais se esti-
pulava a divisão do ensino em: pintura histórica; paisa-
gem, arquitetura; escultura; desenho; anatomia e fisiologia 
(art.1º, cap. III). Com um curso de cinco anos, permitia 
matrícula aos jovens de 12 a 18 anos (art. 2º, cap. III).  

Já para a música, o Decreto n. 496, de 21 de janeiro 
de 1847 estabelecia um Conservatório de Música, a partir 
da Sociedade de Música da Corte que funcionava desde 
1841 no Rio de Janeiro, mas em 1854 o Conservatório foi 
incorporado à Academia de Belas Artes (GABLER, 2015).  

 Na reforma realizada pelo ministro Couto Ferraz, a 
Academia passou a ter novos estatutos, a partir do Decre-
to n. 1.603, de 14 de maio de 1855. Esta nova regulamenta-
ção foi mais minuciosa quanto às matérias de ensino. O 
curso foi dividido em cinco seções: Arquitetura; Escultura; 
Pintura; Ciências Acessórias; e Música, sendo que na Ar-
quitetura haveria as cadeiras de Desenho Geométrico, De-
senho de Ornatos e Arquitetura Civil; a Escultura abran-
geria Escultura de Ornatos, Gravura de medalhas e pedras 
preciosas, e Estatuaria; a de Pintura se comporia pelas ca-
deiras de Desenho figurado, Paisagem, flores e animais, e 
Pintura histórica; e a de Ciências Acessórias seria formada 
por Matemáticas aplicadas, Anatomia e Fisiologia das pai-
xões (sic), História das Artes, Estética e Arqueologia, cada 
uma com seu respectivo professor. Ainda constava que a 
de Música “será formada de todas as cadeiras que existem, 
e as que se criarem no respectivo conservatório” (Artigos 3 
e 4). 
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 Novas modificações nos estatutos da Academia 
ocorreriam somente no período republicano, porém o 
Conservatório de Música receberia seus Estatutos em 
1881, pelo Decreto n. 8.226, de 20 de agosto de 1881.   Nes-
se ínterim, por iniciativa privada, surgem os primeiros 
jardins de infância no Rio de Janeiro (1857) e em São Paulo 
(1877). Alguns anos depois, em 1896, surge o primeiro 
Jardim de Infância público, Caetano de Campos, em São 
Paulo, baseado nas propostas educativas de Friedrich 
Froebel. Na programação pedagógica do supracitado Jar-
dim de Infância apresentada por Kuhlmann Jr (2015) em 
sua pesquisa sobre a história da infância e da educação 
infantil, a música ocupava um papel significativo na rotina 
da instituição, ora apresentando-se como um recurso pe-
dagógico auxiliador da rotina no que concernia aos hábi-
tos de higiene, socialização, alimentação, saudação aos 
visitantes e despedidas, a fim de incutir nas crianças o 
“senso rígido” de organização da vida, ora como uma ati-
vidade na qual a criança se desenvolvia naturalmente por 
meio da arte. Além disso, o autor faz alusão à “Orquestra 
do Jardim” que tinha por integrantes as próprias crianças 
que tocavam instrumentos como harpa, guitarras, violinos 
e flautas. 

 
NA REPÚBLICA BRASILEIRA: AS ARTES VISUAIS E 
A MÚSICA  

 
 Logo no início da República brasileira, por decretos 

do governo provisório, extinguia-se o Conservatório de 
Música e se criava o Instituto Nacional de Música (Decreto 
n. 143, de 12 de janeiro de 1890). Foram igualmente apro-
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vados novos Estatutos para a Academia de Belas Artes 
que passava a ser denominada Escola Nacional de Belas-
Artes (Decreto nº 983 de 8 de novembro de 1890). O curso 
ficava em três anos com História Natural, Mitologia, De-
senho linear e Desenho figurado para o 1º ano; Física e 
Química (aplicações às artes), Geometria descritiva, Ar-
queologia, Etnografia, e Desenho figurado no 2º ano; e no 
3º ano, História das Artes, Perspectivas e Sombras, Ele-
mentos de Arquitetura Decorativa, Desenho elementar de 
ornatos e Desenho Figurativo. Ainda havia os cursos espe-
ciais de Pintura, de Gravura, de Gravura de medalhas e 
pedras preciosas (Art. 3º), porém, não se tratava mais de 
música neste regulamento.  

 Nesta mesma data, outro decreto assinado pelo mi-
nistro Benjamin Constant regulamentava a Instrução Pri-
mária e Secundária do Distrito Federal (Decreto nº 981 de 
8 de novembro de 1890) considerando o Desenho com su-
as matérias (Linhas, ângulos, figuras geométricas, repro-
dução de objetos usuais, desenho de ornato, de paisagem, 
figurado e topográfico) e a Música (cânticos escolares, no-
tas musicais, solfejo, coros) tanto no curso primário como 
no secundário (Artigos 3º, 4º e 25).  

O começo da década de 1920 foi um período impor-
tante para a Educação Brasileira. Foi nesse contexto que se 
estabeleceu a reforma João Luiz Alves (conhecida por Lei 
Rocha Vaz) e que aprovou o Decreto nº 16.782 A de 13 de 
Janeiro de 1925. Esta regulamentação previa estabelecer o 
concurso da União para a difusão do ensino primário, or-
ganização do Departamento Nacional do Ensino, para re-
formar o ensino secundário e o superior, entre outras pre-
vidências. 
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Dentre as regulamentações feitas nessa reforma, o 
que foi bastante pertinente ao ensino de artes, foi a criação 
do Conselho do Ensino Artístico e seus órgãos reguladores 
descritos no capítulo IV do documento: 

 
Art. 31 – O ensino artístico superior será oficialmen-
te ministrado, na parte em que está a cargo do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores: I – Pela Es-
cola Nacional de Belas Artes; II – Pelo Instituto Na-
cional de Música; III – Pelos estabelecimentos con-
gêneres, que forem criados ou subordinados ao De-
partamento Nacional do Ensino.  
Art. 32 – Os institutos mencionados no artigo ante-
rior continuarão regidos pelos respectivos regula-
mentos, observando-se o disposto no art. 29. (Decre-
to nº 16.782, 1925). 

 
Além deste decreto especificar que o ensino secun-

dário seria continuação do ensino primário e realizado em 
6 anos (Art. 47), o documento regulamentava que  nos 
quatro primeiros anos os alunos teriam aulas de desenho 
com exames finais e a partir do 5º ano as aulas de desenho 
seriam facultativas e sua avaliação seria apenas realizada 
através da frequência dos alunos.  

Apesar de estas regulamentações representarem 
significativo avanço para o ensino de artes na escola o De-
creto nº 16.782 no Art. 48 também definia a distribuição 
das cadeiras de acordo com as matérias ministradas, po-
rém não havia nenhuma cadeira reservada ao ensino de 
Desenho. Há menção desta questão está no parágrafo 1° 
do mesmo artigo estipula: ”§ 1º – Haverá, em cada seção 
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do Colégio Pedro II, dois professores de desenho e, no In-
ternato, dois professores de ginástica”. 

O primeiro ministério criado para tratar especifi-
camente de assuntos referentes à Educação Brasileira foi o 
Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, no 
governo de Getúlio Vargas pelo decreto n.º 19.402, em 14 
de novembro de 1930. Porém como o próprio nome expli-
citava esse também tratava de assuntos pertinentes à saú-
de, ao esporte e ao meio ambiente. Em 1937 há a modifica-
ção da designação deste ministério para Ministério da 
Educação e Saúde. 

Em relação à música, somente na década de 1930, 
um grande maestro pensou em formas de tornar a música 
acessível em todas as escolas. Este maestro foi Villa-Lobos, 
o instituidor do canto orfeônico nas escolas públicas no 
Brasil. Amato (2006, p.151) descreve com precisão este pe-
ríodo: 

 
Um dos momentos mais ricos da educação musical 
no Brasil foi o período que compreendeu as décadas 
de 1930/1940, quando se implantou o ensino de 
música nas escolas em âmbito nacional, com a cria-
ção da Superintendência de Educação Musical e Ar-
tística (SEMA) por Villa-Lobos, a qual objetivava a 
realização da orientação, do planejamento e do de-
senvolvimento do estudo da música nas escolas, em 
todos os níveis. A perspectiva pedagógica do SEMA 
foi instaurada de acordo com os princípios: discipli-
na, civismo e educação artística. 

 

Por meio do canto coral, grandes agrupamentos de 
corais de crianças e jovens eram formados a serviço da 
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identidade musical brasileira. E foi na década de 1960 que 
o canto orfeônico foi substituído pela educação musical 
nas escolas, não diferindo muito do canto coral, já que os 
professores eram os mesmos do canto orfeônico (FON-
TERRADA, 2005). 

Na década de 1940 o primeiro projeto de LDB3 foi 
idealizado em 1948, foi somente publicado treze anos mais 
tarde. Devido a divergências e a instabilidade política na-
cional, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB nº 4024/61) foi publicada somente em 20 de dezem-
bro de 1961, pelo então presidente João Goulart.    

Nesse documento ficava a critério do Conselho fe-
deral de Educação indicar as disciplinas obrigatórias e op-
tativas a ser lecionadas. 

 
Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas 
educativas, obrigatórias e optativas. 
§ 1º Ao Conselho Federal de Educação compete in-
dicar, para todos os sistemas de ensino médio, até 
cinco disciplinas obrigatórias, cabendo aos conse-
lhos estaduais de educação completar o seu número 
e relacionar as de caráter optativo que podem ser 
adotadas pelos estabelecimentos de ensino. (LDB, 
4024/61). 

 
Dez anos mais tarde, com a reforma do ensino de 

1971, a Lei nº. 5.692/71 incluiu a Arte no currículo escolar 
com o título de Educação Artística. 

 

                                                                 
3 Legislação que regulamenta e organiza todo o sistema educacional 
brasileiro – seja privado e público. 
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Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Mo-
ral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde nos currículos plenos dos esta-
belecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à 
primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de 
setembro de 1969.  

 
Apesar do avanço, essa inclusão se restringia a 

obrigatoriedade do desenvolvimento de “atividades artís-
ticas” e não como uma disciplina curricular. 

 
Em 1971, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a arte é incluída no currículo escolar com 
o título de Educação Artística, mas é considerada 
“atividade educativa” e não disciplina. (PCN, 1997, 
p. 24). 

 
Foi somente com a publicação da LDB de 1996, Lei 

nº. 9.394 que a Arte se estabeleceu como “componente cur-
ricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, 
de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alu-
nos” (Art. 26, § 2º). 

A partir daí a Música também passa a ser uma das 
importantes linguagens artísticas na Educação Infantil. 
Além da LDB (9394/96), os ordenamentos legais específi-
cos a esta primeira etapa da Educação Básica são o Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(RCNEI) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI), que tecem importantes consi-
derações sobre a presença da música no contexto escolar 
das crianças. 
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O Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (BRASIL, v. 3, 1998) discorre sobre a relevância do 
ensino da música ao endossa-la como linguagem e conhe-
cimento que tem estrutura própria e, portanto considerada 
como “produção, apreciação e reflexão” (p.48). O supraci-
tado documento orienta que o fazer musical deve ser um 
momento de criatividade, de canções que trabalhem a 
memória auditiva e musical por meio da sonorização de 
histórias, jogos de improvisação, imitação e danças. Se-
guindo estas orientações, o fazer musical despertará o de-
sejo da criança de ouvir, de se movimentar, e apreender 
cotidianamente sobre o rico universo musical. 

De acordo com a nova redação da LDB foi necessá-
rio realizar adaptações referentes à formação dos profes-
sores uma vez que até então os cursos formadores eram 
polivalentes (Educação Artística) e muitas vezes de curta 
duração (dois anos). 

No período entre 2004 a 2012 houve um aumento 
significativo do número de cursos de licenciatura em Ar-
tes Visuais. 

 
em 2004 havia apenas nove (9) cursos de licenciatu-
ra em Artes Visuais presenciais e em 2012 o número 
de cursos chegou a cento e trinta e dois (132) nessa 
mesma modalidade. Analisando os dados acima 
apresentados, observamos que o número de cursos 
de licenciatura com a nomenclatura Artes Visuais 
aumentou na proporção de 1.500%, ou seja, houve 
um aumento de 123 cursos de licenciatura em Artes 
Visuais num período de nove anos… (ALVAREN-
GA, 2014, p. 5). 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2008) preveem que as práticas peda-
gógicas devem favorecer “[...] a imersão das crianças nas 
diferentes linguagens e o progressivo domínio por elas de 
vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, 
plástica, dramática e musical” (p.27). 

A divisão específica dos quatro componentes curri-
culares Artes Visuais, Teatro, Música e Dança como co-
nhecemos hoje é bastante recente. Como podemos obser-
var a trajetória das Artes, em especial das Artes Visuais, 
nas instituições de ensino sofreu modificações ao longo do 
tempo. Foi somente em maio de 2016 com a publicação da 
Lei nº 13.278 que alterava a LDB de 1996 em seu § 6º que 
dizia” As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as 
linguagens que constituirão o componente curricular de 
que trata o § 2º deste artigo”, onde “O prazo para que os 
sistemas de ensino implantem as mudanças decorrentes 
desta Lei, incluída a necessária e adequada formação dos 
respectivos professores em número suficiente para atuar 
na educação básica, é de cinco anos” (Art. 2º).   

Se analisarmos somente as referências legais da re-
gulamentação da licenciatura em Artes Visuais podería-
mos pensar que houve um avanço significativo e que essa 
área de conhecimento vem sendo cada vez mais valoriza-
da no sistema educacional. Porém a última versão da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) aponta um retroces-
so neste âmbito, uma vez que caminha na contramão da 
Lei nº 13.278. O documento explicita os quatro, até então, 
componentes curriculares, como linguagens. “No Ensino 
Fundamental, o componente curricular está centrado em 
algumas de suas linguagens: as Artes visuais, a Dança, a 
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Música e o Teatro.” (BNCC, 2016, p.155). O componente, 
no caso, volta a ser “Arte”, ou seja, polivalente como a 
Educação Artística de outrora. 

Na atual conjectura, vivemos um cenário que des-
ponta novos caminhos para o reconhecimento da música 
como uma linguagem que deve estar “diluída” no cotidia-
no da Educação Infantil e não como adereço, um apêndice 
em dias e momentos específicos.  A Base Nacional Co-
mum Curricular (2016), documento que se encontra em 
processo de elaboração e aprovação, representa uma sú-
mula de conhecimentos, valores e saberes que meninos e 
meninas da Educação Infantil têm o direito de se apossar. 
O mesmo visa orientar a construção e efetivação do currí-
culo no que concerne aos objetivos de aprendizagens da 
Educação Infantil - conviver, brincar, participar, explorar, 
comunicar e conhecer-se – nas experiências que devem ser 
oportunizadas, preparadas e efetivadas com as crianças 
(OLIVEIRA, 2011). 

A BNCC postula a música como uma linguagem 
complexa e formadora da subjetividade humana. Enquan-
to instrumento de “expressão, de representação, de intera-
ção, de comunicação, de pensamento, de apreciação estéti-
ca, de construção de conhecimento” que se presentifica em 
todos os campos de experiência da Educação Infantil, a 
linguagem musical se constitui como “um campo de co-
nhecimento” (BNCC, 2016).  

A partir da Base, as instituições de Educação Infan-
til poderão (re)pensar a música em seus currículos como 
conhecimento cultural, o qual, as crianças nutrem uma 
imensa vontade de descobrir, explorar e de se apropriar 
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em seu dia-a-dia como verdadeiros “Cientistas dos sons” 
(GOOBI, 2009).  

Não sabemos qual será a repercussão deste enfoque 
político educacional na formação dos profissionais e no 
mercado de trabalho, nem quais serão os novos (des) ca-
minhos das Artes no Brasil. Porém é difícil consolidar um 
trabalho qualificado quando às políticas públicas diver-
gem em tão pouco tempo sobre os paradigmas do ensino 
aprendizagem da Arte na escola. 

   
PÓSLUDIO4 

  
Os (des)caminhos históricos das Artes Visuais e da 

Música na educação brasileira, brevemente apresentadas e 
analisadas neste presente artigo, evidenciaram que as 
mesmas veem sendo vinculadas à projetos de sociedade, 
ou seja, não são neutras e incólumes, mas são eivadas de 
concepções culturais, históricas, de classes e de política. 
Por serem linguagens artísticas, as artes visuais e a música 
se constituem, consequentemente, em atos políticos-
culturais, pois “constituem certa forma de totalização do 
conjunto das experiências vividas em uma sociedade de-
terminada” (CHARLOT, 2013, p. 55). 

Sendo assim, apesar dos (des)caminhos percorridos 
na história, as artes têm assumido, em todas as etapas, um 
caráter formativo. Não há como prescindir disso. Mas a 
preocupação é: Educa para quê? Para quem? Para a ades-
tração ou para a emancipação? Educa na perspectiva de 
respeito ao direito dos sujeitos desenvolverem a sensibili-

                                                                 
4 Representa o elemento final de uma peça. 
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dade ou educa-os cerceando-os desse direito? É possível 
que nossas crianças, adolescentes e jovens nos contem so-
bre os encantamentos que as artes visuais e música produ-
zem na vida deles durante o tempo em que se encontram 
nas instituições educativas? 

“É com esta curiosidade que nos move, que nos in-
quieta, que nos insere na busca” (FREIRE, 2014, p.83) que 
continuaremos dialogando com outras experiências das 
artes visuais e musicais que legitimem o ato criador, o pro-
tagonismo e a cidadania da educação escolar dos sujeitos. 
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EDUCAÇÃO E MEMÓRIA NA UFRN:  
PERCURSOS E TESSITURAS 
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INTRODUÇÃO 
 
Em qualquer época e lugar, a memória tem papel 

fundamental1. Ela é uma construção que repousa no pre-
sente a partir de vivências e experiências do passado. O 
sujeito carrega em si uma lembrança própria, mas, uma 
vez integrado à sociedade, seus grupos, sua “comunidade 
afetiva” e suas instituições, essa memória se situa num 
universo mais amplo, onde coexistem valores daquele de-
terminado momento histórico. A rememoração individual 
se faz na tessitura das memórias dos diferentes grupos 
com os quais nos relacionamos. Por isso é tão importante o 
nosso lembrar a partir desse emaranhado de experiências 
e os modos pelos quais percebemos e vemos o que nos 
cerca. 

                                                                 
1 Adaptação de um trabalho apresentado no Simpósio Temático 6 – 
História, Educação e Sensibilidades, dentro das atividades do VI Co-
lóquio Nacional História Cultural e Sensibilidades – Sertões: histórias 
e memórias (Caicó, UFRN, 07 a 11 nov 2016). 
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Experiências significativas podem surgir após a re-
tomada de fatos e trajetórias passadas, tanto no que se re-
fere a compreender determinada época e contexto, quanto 
a permitir avaliá-los e traduzi-los no presente. Reviver 
situações experienciadas de modo particular permite cons-
truir novos olhares a respeito da experiência, ressignifi-
cando-a a partir de novas perspectivas. E se essa memória 
vincula-se a um espaço físico e a situações ali presencia-
das, torna-se ainda mais perceptível que a história desse 
lugar pode ser contada de diversas formas e através de 
diversos canais, sejam pela estrutura física e mobiliários, 
que revelam um tempo histórico específico, pelos docu-
mentos escritos, que oficializam e demarcam momentos 
importantes e pelos próprios sujeitos que vivenciaram 
aqueles espaços, recordações vivas, que podem se expres-
sar por meio da narração dos fatos ocorridos. Revisitando 
Bosi (2003, p. 27), depreende-se que “as coisas que mode-
lamos durante anos resistiram a nós com sua alteridade e 
tomaram algo do que somos”. Para essa autora, a lingua-
gem é o instrumento socializador da memória pois reduz, 
unifica e aproxima no mesmo espaço histórico e cultural 
vivências tão diversas como o sonho, as lembranças e as 
experiências recentes. Além disso, ela também reflete so-
bre o uso exclusivo de fontes oficiais para contar a histó-
ria, uma vez que tal fonte não consegue abarcar as paixões 
individuais escondidas atrás dos episódios.  

Para Halbwachs (2013), a memória individual é en-
carada como um ponto de vista sobre a memória coletiva, 
construído pelos indivíduos por meio do uso das palavras 
e das ideias, capturadas do ambiente social. Justamente 
por estar conectada à coletividade, a memória traz seleti-
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vidades. Ela é um processo de negociação que busca con-
ciliar memória coletiva e memórias individuais (POLLAK, 
1992). Assim, contrariando Halbwachs, a memória nem 
sempre é feita de pontos de contato. Ela é também feita de 
esquecimentos, de escolhas seletivas e de conflitos. Para 
Pollak (1989, p. 3), “encontramos com mais frequência esse 
problema nas relações entre grupos minoritários e socie-
dade englobante”. 

 
PRIMEIROS PASSOS: NO COMEÇO ERA O PROJETO 

 
Essas ideias nos dão suporte para entender a im-

portância de recuperarmos a história do Departamento de 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te - campus central e do Centro de Educação dessa mesma 
instituição. É importante destacar que a Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte, à época, tinha dois depar-
tamentos de Educação, um no campus central, DEPED, 
localizado em Natal, e outro no Centro de Ensino Superior 
do Seridó, DEDUC, localizado na cidade de Caicó. No 
presente artigo, refletimos sobre as experiências realizadas 
no campus central. 
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Figura 1 - Prédio do Centro de Educação 
 

 
 

Fonte: CE fachada 1. Foto de Cauê Soares, de julho 2016. 

 
As tentativas de se recuperar uma parte dessa his-

tória passam por analisar diversas iniciativas pontuais, 
porém fundantes. A pesquisa sobre a história da educação 
na UFRN, em suas várias modalidades de ensino superior 
(graduação, pós-graduação e extensão), inscreve-se na 
perspectiva ao mesmo tempo histórica e identitária. O le-
vantamento, recuperação e organização de fontes (regis-
tros, materiais, fontes orais) podem contribuir com a cons-
tituição de um espaço de memória da educação na UFRN, 
integrando o patrimônio cultural e história desta Univer-
sidade. Nesse sentido, a escrita da história da educação na 
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UFRN, nas suas diferentes estruturas de ensino superior, 
contribui para a constituição de uma visão crítica e siste-
matizada das experiências, projetos, procedimentos e rea-
lizações desse espaço de formação da comunidade norte-
riograndense. A criação, manutenção e uso desse acervo 
enseja novas possibilidades para o acesso público às in-
formações e para o reconhecimento de um vasto campo de 
estudos e pesquisas na área da educação. Neste artigo, 
optou-se por destacar experiências que se colocaram mais 
próximas dos autores, especialmente devido ao acesso a 
iniciativas, documentos e fontes orais. 

 Em 2008, o Professor Marcos Antônio de Carvalho 
Lopes, então chefe do Departamento de Educação da 
UFRN - campus central, juntamente um grupo de pesqui-
sa elaboraram e submeteram o Projeto de Pesquisa PVE 
3525-2009 à Pró-Reitoria de Pesquisa, cujos objetivos eram: 
escrever a história do Departamento de Educação; estabe-
lecer estratégias para a preservação dos registros de me-
mória do DEPED; levantar e catalogar documentos para a 
constituição do acervo; realizar entrevistas com professo-
res, diretores, coordenadores, funcionários e discentes que 
participaram da história do DEPED; preparar exposições 
por ocasião da inauguração do Centro de Educação; orga-
nizar painéis permanentes sobre a história do DEPED a 
serem instalados nas dependências do Centro de Educa-
ção; realizar filmagens com os participantes da memória 
do DEPED, como depoimentos e publicar livro e artigos 
sobre a história do DEPED. 

Importa ressaltar que, nesse período, o Departa-
mento de Educação estava vinculado ao Centro de Ciên-
cias Sociais Aplicadas e, após uma luta de décadas, o De-
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partamento, através da resolução 009/2008 - CONSUNI, 
de 01 de dezembro de 2008, havia sido transformado em 
Centro de Educação e, aguardava, segundo o próprio do-
cumento previa, a construção da primeira etapa do edifí-
cio sede para efetivamente começar a funcionar. Em fun-
ção das diversas atividades que envolveram esse período 
de construção, transição e posterior mudança, o projeto 
não atingiu os objetivos propostos, tendo ficado circuns-
crito às ações que envolveram a organização dos materiais 
em pastas e caixas para a mudança de sede.  

Paralelamente, ainda em 2008, o Prof. Marcos Lopes 
submeteu à Pró-reitoria de Extensão, o projeto de produto 
PD027-2008. O objetivo principal do projeto era tomar co-
nhecimento do estado e das condições dos documentos 
arquivados, do interesse em se manter ou não o arquivo 
em sua integralidade e possível digitalização. Foi também 
a ocasião para uma primeira classificação e organização 
dos documentos existentes, com vistas a sua transferência 
para o novo Centro de Educação. Nessa fase, foram classi-
ficados cerca de 5000 documentos e digitalizados um total 
de 234 documentos, correspondentes a planos e progra-
mas de curso (Pedagogia, Pedagogia Probásica, Discipli-
nas Pedagógicas das Licenciaturas e Pós-graduação em 
Educação);  estruturas curriculares (cursos de Pedagogia, 
Mestrado e Doutorado em Educação); processos de con-
cursos públicos de provas e títulos; planos de gestão; rela-
tórios de gestão; atas de colegiados e plenárias; ofícios e 
memorandos, portarias, resoluções e currículos de profes-
sores.  Durante essa etapa do projeto, alguns problemas 
operacionais ocorreram: primeiramente, falta de pessoal 
para ajudar na seleção, organização, classificação do ar-
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quivo e na digitalização dos documentos selecionados. Em 
segundo lugar, falta de recursos para a compra de equi-
pamentos apropriados para a digitalização dos documen-
tos.  

Nesse sentido, entre essa primeira fase a segunda, 
realizada somente no ano de 2014, seis anos se passaram. 
Assim, novamente sob a coordenação do Professor Marcos 
Lopes, naquele momento vice-diretor do Centro de Edu-
cação da UFRN, foi submetido o Projeto de Extensão Me-
mória Digital do Centro de Educação, no intuito de seguir 
com a organização, classificação e digitalização do acervo 
de documentos, ainda pouco conhecido, uma vez que, 
com a mudança, ficou instalado no espaço do almoxarifa-
do no edifício do novo Centro, dentro de um armário de 
madeira e em estantes espalhadas por todo o espaço. Essa 
fase foi internamente denominada de fase 2 e visou a con-
tinuação da classificação para posterior digitalização de 
parte desses documentos. Nessa etapa, o projeto conse-
guiu a disponibilização, por parte da Pró-reitoria de Ex-
tensão, de duas bolsas. Após seleção, duas discentes do 
curso de Biblioteconomia foram incorporadas. Nesse ínte-
rim, um scanner planetário, adquirido pelo Programa de 
pós-graduação em Educação, via edital do CT-Infra2 foi 
instalado no CE, o que posteriormente viria a facilitar o 
trabalho.  

                                                                 
2 Fundo setorial da FINEP, criado para viabilizar a modernização e 
ampliação da infraestrutura e dos serviços de apoio à pesquisa desen-
volvida em instituições públicas de ensino superior e de pesquisas 
brasileiras, por meio de criação e reforma de laboratórios e compra de 
equipamentos, por exemplo, entre outras ações. 
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Nessa etapa, o principal ganho qualitativo se con-
cretizou a partir da aquisição do scanner planetário, que, 
embora não tenha sido utilizado de imediato, contribuiu 
para a sensibilização da comunidade do Centro em torno 
do projeto. Outro importante ganho qualitativo foi a con-
cepção e elaboração do portal do Centro de Educação na 
internet, passo fundamental para aproximar o Centro de 
Educação e as comunidades interna e externa à universi-
dade. 

Consistindo num patrimônio documental de inesti-
mável valor histórico, o tratamento técnico exigiu plane-
jamento de longo prazo, o que demandou um período 
considerável do projeto. Assim, o Memória Digital, em sua 
terceira fase, prosseguiu realizando ações estratégicas para 
ampliação e consolidação do controle sobre a documenta-
ção e o planejamento da cadeia de atividades de tratamen-
to, visando possibilitar o acesso público. A digitalização 
do acervo seguiu sendo executada e, ao final dessa fase, 
mais de 15.000 documentos já haviam sido digitalizados.  

 
INSIGHTS NO PERCURSO: DE UMA IDEIA OUTRAS 
IDEIAS BROTAM  

 
Durante a execução da terceira etapa (fase 3) do Pro-

jeto Memória Digital, percebemos mais claramente a qua-
lidade e diversidade da natureza de documentos presentes 
no acervo. Entretanto, apesar de se tratar de um projeto de 
extensão de natureza eminentemente técnica, em função 
do perfil da equipe envolvida e das inquietações que fo-
ram surgindo ao longo do processo, emergiu a necessida-
de de “complementação de dados e impressões que esca-
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pam à documentação escrita” (MEIHY, 2002, p. 41). As-
sim, a partir de informações contidas nos documentos, a 
coordenação estabeleceu novos planos de análise que res-
peitassem o objetivo do projeto e ainda pudessem promo-
ver uma compreensão ampliada da história. Dessa forma, 
buscamos aprofundar estudos sobre memória (LE GOFF, 
1996; NORA, 1993) e julgamos necessário desenvolver e 
articular outra metodologia a fim de buscar respostas para 
questionamentos que as fontes documentais suscitavam.  

Assim, foi preciso conhecer de forma mais ampla as 
instâncias, caminhos e trajetórias pessoais que conduziram 
ao que é hoje a área de Educação na Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, a partir de diálogos com pessoas 
que vivenciaram o período, como professores e servidores. 
Compreender como essas pessoas foram sujeitos do seu 
próprio tempo parte de um ethos mais amplo, no qual es-
sas mesmas pessoas foram agentes e produtos.  

Recorreu-se, então, à história oral. Para dar conti-
nuidade à recuperação dessas memórias na voz de alguns 
de seus narradores, o mesmo grupo submeteu o Projeto de 
extensão PJ457-2016 intitulado “A escrita da história atra-
vés da memória: fragmentos de lembranças recuperam 
parte da história da Educação na UFRN” na tentativa de 
identificar atores que ajudaram a tecer a história do Cen-
tro de Educação da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte. Coordenado por uma servidora técnico-
administrativa do Centro e contemplado com uma bolsa, o 
projeto buscou reconstruir as trajetórias de alguns entre-
vistados, compreender seus anseios na área de educação, 
conhecer e contextualizar algumas de suas práticas, bem 
como identificar as razões que conduziram essas pessoas a 
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escolher a educação como “projeto de vida”. Assim, ele-
geu-se uma colônia de narradores composta por docentes 
e técnicos que vivenciaram a Educação na UFRN desde o 
período em que era Departamento, vinculado ao Centro 
de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA). 

Dentre as várias questões suscitadas, a equipe do 
projeto discutiu a história da instituição e seus conflitos e a 
possibilidade ou não de utilizar as entrevistas para apro-
fundar ainda mais a compreensão daquele momento his-
tórico.  A essa altura, o grupo do projeto de extensão pro-
pôs a uma das docentes colaboradoras que um projeto de 
pesquisa fosse encaminhado a partir dessas inquietações. 
Dessa forma, revisitando o antigo projeto de pesquisa PVE 
3525-2009, uma docente do Departamento de Fundamen-
tos e Políticas da Educação, do Centro de Educação da 
UFRN, submeteu e aprovou o PIN 13816-2016, projeto de 
pesquisa intitulado “A Educação na UFRN e no RN: histó-
rias e preservação da memória”. Orientados pelas consi-
derações de autores como Alberti (2006), Thompson 
(2002), Meihy (2002), Ribeiro (2001) e Ferreira & Amado 
(1998), iniciamos as entrevistas, todas partindo de um úni-
co questionamento, que o entrevistado poderia responder 
livremente “Como se deu a sua trajetória na área de Edu-
cação?” e seguindo as seguintes etapas: coleta das entre-
vistas e das autorizações, transcrição absoluta, revisão por 
parte do entrevistado e análise. 

Nesse percurso, tivemos grandes entraves, desde as 
negativas para participação até a “autocensura”, que foi 
uma das estratégias mais utilizadas para não comprome-
ter relações e assim garantir a estabilidade institucional. 
Cabe frisar, no entanto, que esse silenciamento foi utiliza-
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do e organizado de forma diferenciada nas sucessivas fa-
las dos entrevistados. Algumas falas tentaram criar uma 
imagem positiva da linha sucessória entre os gestores, 
procurando resgatar uma visão otimista do ambiente edu-
cacional, a fim de fortalecer a convicção de que problemas 
raramente existiram ou que foram facilmente superados, 
enfocados por uns até de maneira mítica, insistindo sem-
pre nessas narrativas de retratação ou supressão pública 
de fatos controversos. 

Vale ressaltar que o objetivo inicial que pautou a 
realização desse projeto estava centrado na análise dos 
documentos e que a partir de um dado momento, por 
identificar a lacuna que os documentos não preenchiam, 
tendemos para as narrativas orais objetivando contextua-
lizar essas vozes e refletir sobre o conteúdo das entrevis-
tas, e nesse sentido, entre outros aspectos, apontar quais 
eram os elementos predominantes nas declarações dos 
referidos integrantes. Buscava-se também, investigar e 
analisar as trajetórias de vida desses sujeitos na tentativa 
de recompor suas histórias, e compreender como elas le-
varam a esse lugar que hoje constitui o Centro de Educa-
ção. Nessa direção, foram registradas em áudio, editadas e 
transcritas, 13 entrevistas de ex-professores e técnico-
administrativos do antigo Departamento de Educação do 
campus central desta universidade. Todas as transcrições 
absolutas foram enviadas aos entrevistados para conferên-
cia e revisão. Nesse momento, o grupo aguarda os devidos 
retornos. 

No percurso, os dois projetos, que antes encontra-
vam-se umbilicalmente conectados, acabaram por seguir 
caminhos bifurcados.  “A escrita da história através da 
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memória: fragmentos de lembranças recuperam parte da 
história da educação na UFRN” está em fase de finalização 
e acabou por se desdobrar numa pesquisa mais aprofun-
dada. O projeto Memória Digital, por sua vez, encontra-se 
na fase 4, registrado como projeto de extensão sob o nú-
mero PJ766-2016, e visa o processo de indexação do acervo 
digitalizado para posterior disponibilização pública sob a 
forma de uma plataforma online. 

 
CONSIDERAÇÕES 

 
A construção de memórias na área de Educação, 

advindas de projetos que visam conhecer, preservar e dis-
ponibilizar o acervo documental e as narrativas orais de 
seus atores, propõe-se a ser mais um meio de interação 
entre a academia e a sociedade. As instituições produzem 
ao longo de sua trajetória uma significativa quantidade de 
documentos que se tornam fundamentais para a preserva-
ção de sua própria memória enquanto instituição e, conse-
quentemente, da sociedade na qual está inserida. Apesar 
da velocidade e liquidez da sociedade contemporânea, a 
elaboração de práticas de preservação e difusão da memó-
ria é fundamental e representa a preservação do patrimô-
nio cultural de um povo. O Brasil, lamentavelmente co-
nhecido como “nação de memória curta” tem, muito timi-
damente, iniciado políticas públicas de preservação. Esta 
realidade é percebida e vivenciada mais diretamente por 
pesquisadores, docentes e discentes das ciências humanas 
e sociais ao recorrer a lugares de memória públicos e pri-
vados (museus, memoriais, arquivos, centros de docu-
mentação, etc.) na busca pela construção e disseminação 
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do conhecimento sob facetas diversas. Acreditamos que 
projetos dessa natureza se prestam a colaborar na preser-
vação da memória institucional e no fortalecimento da 
importância dessa para a cultura dos diferentes grupos, 
bem como tende a tornar-se fonte de pesquisa, em qual-
quer tempo. 
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ENSINO PROFISSIONAL NO RIO GRANDE 
DO NORTE (1909-1957): UMA ANÁLISE 

DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA  
 

Francisca Rafaela Mirlys da Silva 
Olívia Morais de Medeiro Neta 

 
 

INTRODUÇÃO  
 
A pesquisa científica da educação, em particular, 

apresenta um crescimento contínuo desde a década de 
1960. Os temas no campo da educação passaram a abran-
ger horizontes de pesquisa diferentes dos abordados na 
década de 1960. Passou-se de uma abordagem puramente 
de problemas externos para elementos internos, tais como 
os currículos das escolas, a sala de aula, as práticas peda-
gógicas, o cotidiano escolar, dentre outros. (HAYASHI; 
FERREIRA JR; BITAR; HAYASHI; SILVA, 2008, p. 182). 

Da pesquisa direcionada à educação surgiu uma 
nova linha de produção dedica aos estudos sobre história 
da educação. As pesquisas em história da educação con-
gregam, tanto pesquisadores da história quanto da educa-
ção. Mas, os estudos sobre história da educação só vieram 
a ganhar mais espaço no Brasil a partir da década de 1980.  

A História da Educação, como o próprio nome su-
gere é um campo científico que concentra esforços para 
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entender a trajetória da educação no Brasil, no qual as aná-
lises são feitas principalmente a partir de fontes escolares e 
jurídicas. Dentro desse campo há a possibilidade de estu-
dar o Ensino Profissional, tema que já vem sendo discuti-
do em âmbito nacional e regional. Pensando nisso, o pre-
sente trabalho se propõe a fazer uma revisão historiográfi-
ca. Historiografia para Certeau (1982, p. 55), é entender 
por história uma prática (uma disciplina), seu resultado 
(um discurso) e sua relação. Historiografia é o fazer histó-
ria, a escrita da história. Uma revisão historiográfica con-
siste na análise de trabalhos feitos sobre um determinado 
tema, atentando-se para determinadas características da 
pesquisa como objetivos, fontes utilizadas, referencial, me-
todologia, entre outros. Além dessa análise, é proposto 
novas fontes, novos olhares sobre as fontes, e novas pers-
pectivas de pesquisa. Pensando nisso, esse trabalho se 
propõe uma revisão historiográfica sobre o Ensino Profis-
sional no Rio Grande do Norte, com ênfase no recorte 
temporal de 1909 a 1957 e nas institucionalidades referen-
tes à Escola de Aprendizes Artífices, Liceu Industrial de 
Natal e Escola Industrial de Natal.  

Para tanto, procuramos fazer o apontamento de 
trabalhos que tiveram como objeto de estudo o Ensino 
Profissional no Rio Grande do Norte durante o século XX, 
em especial àqueles que preocuparam com a trajetória da 
Escola de Aprendizes Artífices, do Liceu Industrial de Na-
tal e da Escola Industrial de Natal.  

Neste propósito, primeiro será feito um breve apa-
nhado da história da educação profissional no Brasil; pos-
teriormente, no Rio Grande do Norte levando em conside-
ração alguns trabalhos catalogados; por fim, será apresen-
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tada algumas propostas de trabalhos e abordagens de fon-
tes.  

Este trabalho está circunscrito no campo da Educa-
ção Profissional, o qual entendemos como “um campo de 
disputa e de negociação entre os diferentes segmentos e 
grupos que compõem uma sociedade, desvelando a di-
mensão histórico-política das reformas de ensino, das con-
cepções, dos projetos e das práticas formativas.” (MAN-
FREDI, 2002, p. 61). Assim, este trabalho insere-se no 
campo da Educação Profissional, especificamente, no do-
mínio da História da Educação Profissional. 

No campo da Educação Profissional, daremos ênfa-
se à História da Educação Profissional, pois compreende-
mos que no Brasil e no Rio Grande do Norte, por extensão, 
há lacunas na historiografia educacional referente a esse 
campo.  

Por se tratar de um trabalho que se propõe uma 
revisão historiográfica que pretende trazer as abordagens 
que se deu à Educação Profissional no Rio Grande do 
Norte com ênfase na Escola de Aprendizes Artífices, Liceu 
Industrial de Natal e Escola Industrial de Natal, e propor 
novas fontes ou novos olhares sobre as fontes, propondo, 
dessa forma, futuras pesquisas sobre o tema. Para adquirir 
o corpo documental para o desenvolvimento deste traba-
lho foram realizadas buscas no Banco de Teses e Disser-
tações da Capes. Os descritores utilizados foram: educação 
profissional, ensino profissional e Rio Grande do Norte.  
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BREVE APANHADO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO BRASIL 

 
A História da Educação Profissional no Brasil vin-

cula-se à abordagem da temática educação e trabalho, 
uma vez que os estudos recorrem às concepções e práticas 
educacionais sistemáticas, planejadas, organizadas e vol-
tadas para a preparação para o trabalho e para o exercício 
de ocupações/profissões.  

Anterior ao século XIX existia a perspectiva do en-
sino profissional pela prática do trabalho. No século XIX 
há instituições de ensino profissional, como é o caso do 
Colégio de Fábricas criado por D. João VI e os Liceus de 
Artes e Ofícios. Esse tipo de ensino era voltado as classes 
populares. Já para os filhos das elites existia o ensino pro-
pedêutico para as elites, na perspectiva de formar a classe 
dirigente. Dessa forma, a educação contribuía para a re-
produção da desigualdade social, assegurando formação 
aos filhos das elites e negando aos pobres. Era praticamen-
te compromissada com a perpetuação da desigualdade, 
não que tenha sido diferente nas décadas que se sucede-
ram. 

Assim, conforme consta em CEFET-RN (2005) e nos 
Parecer nº 16/99-CEB/CNE, os primeiros indícios do que 
hoje se pode caracterizar como as origens da educação 
profissional surgem a partir do século XIX, mais precisa-
mente em 1809, com a promulgação de um Decreto do 
Príncipe Regente, futuro D. João VI, criando o Colégio das 
Fábricas. (MOURA, 2007, p. 5). 

No período anterior a esse, durante o Brasil colonial 
o modelo econômico era agroexportador, a mão-de-obra 
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era escravagista dedicada ao trabalho manual. Aos escra-
vizados não havia acesso à educação que permitisse o 
aprendizado de novas atividades 

 
[...] aos homens livres cabia aprender as profissões 
por meio das Corporações de Ofício. Essas Corpora-
ções possuíam rigorosas normas de funcionamento 
que impediam o ingresso de escravos e o ensino 
oferecido era centrado exclusivamente nos ofícios 
que eram exercidos pelos homens livres. (CANALI, 
2009, p. 3). 

 
Durante o Brasil imperial, tendo em vista a escassez 

de mão-de-obra para algumas ocupações “fez-se a apren-
dizagem compulsória de ofícios utilizando-se as crianças e 
jovens excluídos socialmente – os órfãos e pobres que vie-
ram de Portugal na frota que transportou a família real” 
(CANALI, 2009, p. 4). A princípio, os espaços de ensino e 
trabalho para esses “desvalidos da sorte” eram internatos; 
posteriormente, o ensino passa a se dar nas próprias in-
dustrias, nas chamadas Escolas de Fábrica, que serviram 
de referência para o modelo de ensino profissional que 
veio se consolidar mais tarde. 

 
Intensifica-se a produção manufatureira e surgem 
então as sociedades civis que receberam a denomi-
nação de Liceus. Inicialmente, com recursos pró-
prios, e em seguida com recursos públicos granjea-
dos por meio de doações e subsídios, criaram e geri-
ram suas escolas de aprendizagem das artes e dos 
ofícios. Os Liceus, instituições não estatais, incorpo-
ravam o 2º grau da instrução pública brasileira ‘vol-
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tada para a formação profissional compreendendo 
os conhecimentos relativos à agricultura, à arte e ao 
comércio, na forma como são desenvolvidos pelas 
ciências morais e econômicas. ’ (SAVIANI, 2007, 
p.125). [...] continuava vedada a matrícula aos es-
cravos nos diversos Liceus instalados em muitas 
unidades do Império. (CANALI, 2009, p. 5). 

 
Nesse sentido, a conclusão a que Moura (2007) che-

ga é que a educação profissional no Brasil tem sua origem 
em uma perspectiva assistencialista, que tem por objetivo 
amparar os “desvalidos da sorte”. Essa iniciativa tinha um 
objetivo final, a manutenção da ordem e dos “bons costu-
mes”. 

No início do século XX houve um esforço no senti-
do de mudar o objetivo da formação profissional de niti-
damente assistencialista (cuidando de menores abando-
nados e órfãos) para a preparação de operários. “Assim, 
em 1906, o ensino profissional passou a ser atribuição do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, mediante 
a busca da consolidação de uma política de incentivo para 
preparação de ofícios dentro destes três ramos da econo-
mia” (MOURA, 2007, p. 6). 

Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes Artífi-
ces por meio do Decreto n° 7.566, de 23 de setembro de 
1909. Em 1910, foram instaladas 19 dessas Escolas, locali-
zadas estrategicamente nas capitais brasileiras, eram des-
tinadas “aos pobres e humildes”. Segundo Gurgel (2007), 
as Escolas de Aprendizes Artífices representaram um dos 
mais importantes feitos em favor da formação de mão-de-
obra qualifica nas primeiras décadas do século XX.  
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Estes Liceus eram semelhantes aos Liceus de Artes e 
Ofícios e voltados para o ensino industrial, sendo 
custeados pelo Estado Brasileiro. Neste mesmo ano, 
foi organizado o ensino agrícola para capacitar 
“chefes de cultura, administradores e capatazes”. 
Observa-se claramente o caráter elitista e de repro-
dução da estrutura social estratificada da referida 
organização. (MOURA, 2007, p. 6). 

 

De 1910 até a década de 1930, segundo Moura 
(2007), não só a educação profissional corroborava a per-
petuar a desigualdade, como também o ensino básico que 
apresentava um carácter dual separando os filhos das eli-
tes dos filhos da classe trabalhadora desde os anos iniciais. 
O ensino profissional primário, conforme Decreto n° 7.566, 
de 23 de setembro de 1909, havia um curso primário de 
quatro anos de duração para quem almejava o ensino su-
perior. Destinado aos filhos da classe trabalhadora havia 
os cursos rurais ou profissionais. Posterior ao curso pri-
mário sucedia-se o ginasial, com seis anos de duração, o 
normal, anterior a este havia dois anos de adaptação ou o 
curso técnico comercial, antecedido de três anos do pro-
pedêutico. Os alunos que concluíam a 6ª série do ginasial 
recebiam o título de bacharel em Ciência e Letras. Para os 
concluintes do curso rural seguia-se, obrigatoriamente, o 
curso básico agrícola, com duração de dois anos, enquanto 
que para os concluintes do curso profissional era oferecido 
o curso complementar, também com 2 anos de duração. 
Os cursos destinados aos filhos das camadas pobres da 
sociedade tinham claramente um caráter terminal desti-
nado a suprir as necessidades dos setores produtivos. 
(MOURA, 2007). 
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Foi na década de 1930 que começou a se desenhar 
algumas mudanças nesse sistema de ensino. Em 1930, foi 
criado o Ministério da Educação e Saúde Pública. Claro 
que são coisas muito distintas e deveriam estar separadas, 
mas o fato de existir quer dizer que há uma demanda nes-
se sentido. Em 1931, foi criado o Conselho Nacional de 
Educação. Ainda segundo Moura, desse período desta-
cam-se os Decretos Federais n° 19.890/31 e n° 21.241/32, 
pela organização do ensino secundário e o de n° 
20.158/31, responsável pela organização do ensino comer-
cial. 

 
Outro fato importante a ser relatado, ocorrido neste 
contexto, foi o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova. Esse Manifesto se dizia assumir a perspectiva 
de uma escola democrática que pudesse proporcio-
nar oportunidades para todos, tanto no que dizia 
respeito a uma cultura geral, como na possibilidade 
de especializações. Entretanto, a proposta organiza-
va a educação em duas grandes categorias: ativida-
des de humanidades e ciências (de natureza mais 
intelectual) e cursos de caráter técnico (de natureza 
mecânica e manual). Desse modo, percebe-se clara-
mente, mais uma vez, a distinção entre aqueles que 
pensam e aqueles que executam as atividades. ” 
(MOURA, 2007, p. 7). 

 
Ainda no governo Vargas, houve a implementação 

de uma lei que se tornou um marco na História da Educa-
ção, a lei de 1942 chamada Lei Orgânica do Ensino Indus-
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trial, por iniciativa do Ministro da Educação e Saúde Gus-
tavo Capanema1. 

 
Essa legislação, ao lançar as novas bases de organi-
zação desse tipo de ensino, definiu um novo modelo 
de estruturá-lo, agora em grau de nível médio, o 
que assegurou a regulamentação do ensino técnico 
industrial inexistente nessas escolas. Em consequên-
cia dessa legislação, essas escolas puderam estrutu-
rar os seus currículos com ofertas de cursos em grau 
equivalente aos cursos de 1º e 2º ciclos que eram 
oferecidos nas escolas secundárias propedêuticas. 
Assim, foram criados os cursos em nível industrial 
básico (1º ciclo) e cursos industriais técnicos (2º ci-
clo). (SILVA, 2012, p. 17). 

 
Nesse processo as escolas industriais foram trans-

formadas em escolas técnicas. Foi nesse contexto que em 
1942 “[...] foi criado pelo governo de Getúlio Vargas o Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) por 
meio do Decreto 4.048, em convênio com o setor industrial 
e representado pela Confederação Nacional da Indústria 
(CNI). ” (GURGEL, 2006, p. 6000). 

A Lei Orgânica, criada para atender a demanda do 
processo industrial, foi marcada pela perspectiva de um 
carácter disciplinador das instituições de ensino técnico. 
Segundo Silva (2012), os espações e o tempo eram previa-
mente determinados, sob os olhares constante dos que 

                                                                 
1 Gustavo Capanema Filho (1900-1985) foi Ministro da Educação e 
Saúde Pública no período de 1934 a 1945. Foi o ministro que passou 
mais tempo ocupando o cargo, 11 anos seguidos, quase todo período 
da Era Vargas. 
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participavam da formação dos educandos. Ainda segundo 
essa autora, a formação profissional e humana assegurada 
por essas instituições possibilitou oportunidades de inser-
ção social em diversas regiões do país.  

No ano de 1959, durante o governo Juscelino Ku-
bitschek, foi posta pelo Ministério de Educação e Cultura 
(MEC) uma nova reforma no chamado ensino industrial, 
através da Lei nº 3.552. À época vivia-se um contexto de 
estímulo a industrialização. Tendo isso em vista, o gover-
no via a necessidade de um ensino industrial, que permi-
tisse mais flexibilidade, autonomia e privilegiasse e setor 
industrial. As escolas teriam autonomia didática, adminis-
trativa, técnica e financeira, o que altera em vários aspec-
tos a Lei Orgânica de 1942.  

 
HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE 

 
Durante o século XIX a população do Nordeste era 

bastante miserável, não era diferente no Rio Grande do 
Norte. Segundo Denise Monteiro (2002), essa situação de 
extrema pobreza se devia em especial às secas. “Existem 
registros de grandes secas no Nordeste, feitos pelos colo-
nizadores, desde a fase da ocupação inicial por eles do 
território” (MONTEIRO, 2002, p. 163).  

O século XIX foi marcado por secas de grande efeito 
para intensificação da pobreza. Ainda segundo esta auto-
ra, a seca de 1845 dizimou rebanhos mostrando a fragili-
dade de uma economia baseada na pecuário, por isso pas-
sou a haver mais investimento na agricultura, em especial 
o cultivo da cana-de-açúcar e do algodão. Situações como 
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essa faziam os governantes aumentar as tarifas de impos-
tos e haver um êxodo rural bastante intenso. A década de 
1870 viu outra grande seca. “[...] Entre janeiro de 1878 e 
outubro de 1879, morreram 35.000 pessoas da província 
do Rio Grande do Norte, o que corresponderia a no míni-
mo 10% da população total então existente, considerando-
se os 300.000 habitantes contabilizados em 1873. ” (MON-
TEIRO, 2002, p. 198).  

A infância dos filhos dessas famílias pobres era afe-
tada por essa situação miserável. A pobreza era apontada 
nos relatórios anuais apresentados à Assembleia Provinci-
al, como fonte principal para impedir essas famílias mata-
rem os filhos na escola, a prioridade tinha que ser o traba-
lho para ajudar a sustentar a família como aponta Gurgel 
(2006). E havia um grande número de órfãos e abandona-
dos. 

 
Diante da situação provincial, no ano de 1858, o en-
tão presidente da província, Antônio Marcelino 
Nunes Gonçalves, com base nas informações que ti-
nha acerca da prosperidade da Casa de Educandos 
da Província do Maranhão, acreditou que a criação 
de uma casa ou asilo no Rio Grande do Norte livra-
ria os meninos pobres e indigentes dos vícios, dos 
crimes, convertendo-os em cidadãos prestantes e la-
boriosos, e morigerados pais de famílias. (MAIA 
SOBRINHO; OLIVEIRA, 2000, p. 8). (GURGEL, 
2006, p. 5993). 

 
Ainda segundo Gurgel (2006), a intensão do presi-

dente provincial não era somente a educação voltada para 
meninos órfãos desvalidos, mas era também proporcionar 
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uma educação feminina voltada para a educação domésti-
ca de meninas pobres, preocupação está que não se mani-
festa nacionalmente. Mas, este último intento não se con-
cretizou. “Em virtude da situação de mendicância em que 
se encontravam muitas crianças da província, a Lei n° 376 
de 9 de agosto de 1858 autorizou a criação em Natal de 
uma casa de educação de artífices. (RIO GRANDE DO 
NORTE, 1859a, p.113-117). ” (GURGEL, 2006, p. 5993). 

Já no século XX, em 1908, ocorreu a primeira refor-
ma na educação primaria norte-rio-grandense através da 
criação do Grupo Escolar Augusto Severo, em 5 de março, 
através do Decreto nº 174. O objetivo era que esse grupo 
escolar servisse de modelo de ensino público para o esta-
do. Foi criada também no mesmo ano a Escola Normal de 
Natal. No ano seguinte, 1909, foram criadas pelo Decreto 
n° 7.566 as Escolas de Aprendizes Artífices. No Rio Gran-
de do Norte a Escola de Aprendizes Artífices foi inaugu-
rada em 3 de janeiro de 1910 na capital do estado, Natal: 

 
O ensino profissional e prático para formação de ar-
tífices e oficiais vai ser iniciado nesta capital, segun-
do telegrama que recebi do Ministério da Agricultu-
ra. As oficinas serão custeadas pelo Governo da 
União, que projeta inaugurá-las em Janeiro próxi-
mo. Para funcionarem as diversas oficinas que cons-
tituirão nesta cidade a Escola Profissional da União, 
ofereceu o Governo do estado o edifício do antigo 
Hospital de Caridade, que dispõe de boas condições 
para a instalação do serviço. (RIO GRANDE DO 
NORTE, 1909. p.8-9). (GURGEL, 2006, p. 5995).  
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A Escola de Aprendizes Artífices em Natal passou 
por algumas instalações até chegar ao prédio do atual Ins-
tituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN).2 Segundo Gurgel, 

 
Em primeiro de janeiro de 1910, a Escola de Apren-
dizes Artífices de Natal foi instalada no prédio do 
antigo Hospital da Caridade, permanecendo até 
1914 [...]. Ao sair do antigo prédio do Hospital da 
Caridade, a Escola foi transferida para um outro si-
tuado à Avenida Rio Branco, onde funcionou o an-
tigo Natal Club, de onde transferiu-se para um ou-
tro local na mesma avenida até então ocupado pela 
Polícia Militar. (GURGEL, 2006, p. 5996). 

 
Segundo Silva (2017), entre os anos de 1910 e 1919 

foi o período que o governo do estado do RN realizou a 
criação da maior quantidade de cursos. Já “no período de 
1920 a 1929 e de 1940 a 1949 as ações foram com as funda-
ções de três escolas profissionais e um curso em cada dé-
cada” (SILVA, 20017, p. 78). As ações do Estado tinham 
por objetivo atender ao processo de industrialização e as 
necessidades de mercado (SILVA, 20017). “Convém ressal-
tarmos que, do ponto de vista industrial, somente a partir 
dos anos 20 o Rio Grande do Norte começava a se devol-
ver. ” (GURGEL, 2006, p. 5998). A década de 1930 foi um 
período que os cursos profissionais foram mais frequentes. 

                                                                 
2 Atualmente o IFRN campus Natal-central se localiza na Av. Sen. 
Salgado Filho, 1559 - Tirol, Natal - RN, 59015-000. 
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A Escola de Aprendizes Artífices não era a única 
representatividade no estado no que diz respeito a educa-
ção profissional. 

 
Chegado os anos 20, além da Escola de Educandos 
Artífices, o ensino profissional também é ministrado 
na Escola Profissional do Alecrim, mantida pelo go-
verno estadual, anexa ao Grupo Escolar Frei Migue-
linho, com as oficinas de serralharia, marcenaria, 
sapataria e funilaria, bem como na Escola de Agri-
cultura e Zootecnia, com aulas teóricas e práticas no 
campo de demonstração de Macaíba, na Fazenda 
Jundiaí, de propriedade do Estado, onde se pratica-
va agricultura moderna as expensas do orçamento 
da União. (RIO GRANDE DO NORTE, 1913, p. 13). 
(GURGEL, 2006, p. 5997). 

 
Além desses exemplos em Natal e redondeza, há 

também outros registros de Escolas e cursos espalhado 
pelo estado; dentre essas iniciativas estão: Escola Normal 
de Natal, Escola de Música, Escola Normal de Mossoró, 
Escola Profissional do Alecrim, Escola de Farmácia e 
Odontologia, Escola Operária, Escola de Serviço Social, 
Faculdade de Direito, Escola Agrícola de Jundiaí, Facul-
dade de Medicina, Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras 
de Natal, Escola de Engenharia de Natal. “Outras iniciati-
vas do Estado do RN referentes ao ensino profissional fo-
ram as criações dos de cursos de agronomia, zootecnia, 
agrimensura, belas artes, indústria, comércio, primário 
elementar (artesanato, aprendizagem industrial-agrícola) 
”. (SILVA, 2017, p. 4-5). Vale chamar atenção para o fato 
do governo do estado ter tratado o ensino superior como 
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educação profissional, a exemplo disso temos a Faculda-
des de Farmácia e Odontologia, Direito, Medicina, Filoso-
fia e Serviço Social; o que resultou mais tarde na formação 
da universidade federal do estado. 

Como mencionado anteriormente, em 1942, foi 
aprovada a Lei Orgânica do Ensino Industrial. 

 
Nesse processo de reestruturação, em 1942, os Li-
ceus Industriais, substitutos das antigas Escolas de 
Aprendizes Artífices, foram transformados em esco-
las industriais ou escolas técnicas, e, no caso especí-
fico do Rio Grande do Norte, essa transformação em 
Escola Industrial a impediu de se transformar em 
uma instituição de ensino de grau médio e ofertar 
cursos técnicos. Devido a essa limitação, constata-
mos que essa escola, por meio das oficinas existen-
tes, que garantiam conhecimentos gerais em marce-
naria, sapataria, serralheria, alfaiataria e funilaria, 
estruturou os seus cursos industrial básico de Me-
cânica de Máquinas, Marcenaria, Artes do Couro e 
Alfaiataria.  
[...] Criada para atender à demanda de um processo 
industrial que se fortaleceu no país, a Escola Indus-
trial de Natal foi se constituindo num espaço, majo-
ritariamente, ocupado por sujeitos, oriundos dos 
grupos sociais economicamente desfavorecidos da 
sociedade, em busca de uma formação profissional 
que lhes garantisse o exercício de uma profissão 

(SILVA, 2012, p. 7). 

 
Ainda em 1942 foi criado por meio do Decreto 4.048 

o SENAI. No Rio Grande do Norte os cursos do SENAI o 
serviço só veio a ter início em 1946 conveniado com a Es-
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cola Industrial de Natal. Para o estado foram destinados 
os cursos ligados aos ramos de metal e madeira.3 

No ano que marca o fim do recorte desse estudo, 
1957, houve mudanças significativas para o estado do Rio 
Grande do Norte. Nesse ano foi aprovada a Lei n. 2.171 
que reformou o ensino primário, e a Lei n. 2.225 responsá-
vel pela fundação de novos departamentos. 
 

No ano de 1957, Dinarte Mariz reformou o ensino 
primário através da Lei n. 2171 de 06 de dezembro 
de 1957, que fixou as bases da educação e a forma-
ção do Magistério Primário do Estado, por isso re-
organizou setores como a Secretaria de Educação, 
que acrescenta o termo cultura, de acordo, também, 
com a Lei 2.225 de dezembro de 1957, fundou novos 
departamentos como o Centro de Estudos e pesqui-
sas educacionais (CEPE). Essa reforma ocorreu 
através do convênio do Estado do RN com o Minis-
tério da Educação e Cultura -MEC e Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira -INEP, tendo em vista capacitar o corpo 
docente do ensino primário e normal. A ênfase no 
curso primário justifica-se mediante a necessidade 
de renovar a didática do corpo docente referente a 
educação pedagógica. (SILVA, 2017, p. 13). 

 
Segundo Moura (2007), o ensino profissional no Rio 

Grande do Norte tinha o mesmo objetivo que no restante 

                                                                 
3 “Para a Escola de Aprendizagem de Natal foram destinados os cur-
sos de ofícios relacionados com os ramos de metal e madeira”. (SAN-
TOS, 1998, p. 17).” (GURGEL, 2006, p. 6000). 
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do país, que é a consolidação do projeto político-
ideológico-cívico de construção de uma nacionalidade 
idealizada no momento.  

 
A Escola do Rio Grande do Norte contribuiu para a 
consolidação do projeto político-ideológico de cons-
trução da nacionalidade brasileira pela ministração 
de conteúdo patriótico e cívico-militar, destacando-
se a inserção do escotismo escolar como expressão 
da militarização das práticas educativas para a im-
posição de modelos culturais, subjacentes às rela-
ções de produção capitalista, que eram exigidas dos 
trabalhadores, a Escola de Aprendizes Artífices de 
Natal respondeu a uma demanda local, o que refor-
ça a defesa de que sua criação, naquele momento 
histórico, atendeu bem mais a uma preocupação de 
cunho político-ideológico do que àquele voltado ao 
desenvolvimento econômico e educacional da po-
pulação norte-rio-grandense. (GURGEL, 2007, p. 6). 

 
É possível concluir que a estrutura do ensino é ela-

borada a partir de ideais e interesses do grupo que o idea-
lizou. É por isso que ensino para a formação das elites é 
diferente do ensino profissional voltado às classes popula-
res. A educação profissional no Brasil, como se pôde per-
ceber, tinha por objetivo dar uma formação à classe traba-
lhadora voltada puramente ao trabalho e a formação cívi-
ca de uma nação que se pretendia forjar. 
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DISCUSSÃO SOBRE OS TRABALHOS SOBRE A ES-
COLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DE NATAL, LI-
CEU INDUSTRIAL DE NATAL E ESCOLA INDUS-
TRIAL DE NATAL 
 

Sobre o Ensino Profissional no Rio Grande do Norte 
com ênfase na Escola de Aprendizes Artífices de Natal, 
Liceu Industrial de Natal e Escola Industrial de Natal, 
mapeamos alguns trabalhos produzidos. Foi a partir des-
ses trabalhos que foi apresentada acima a história da edu-
cação profissional no Brasil e no Rio Grande do Norte. A 
partir dos mesmos trabalhos serão apresentadas sugestões 
para futuras pesquisas e formas de análise de fonte. 

O nosso corpo documental foram: teses de douto-
rado, uma dissertação de mestrado e um artigo. Primeiro 
temos o trabalho A trajetória da escola de aprendizes artífices 
de Natal: República, Trabalho e Educação (1909-1942), que é a 
tese de doutorado de Rita Freitas Gurgel, defendida na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
em Natal, no ano de 2007. Em seguida, temos o artigo da 
mesma autora, que tem por título O Ensino Profissional no 
Rio Grande Do Norte: 1909-1942, que se encontra nos anais 
do VI Congresso Luso-Brasileiro De História Da Educa-
ção, que aconteceu em Uberlândia, em 2006. Foi utilizado 
também a tese de doutorado de Francisco Carlos Souza 
intitulada Em nome da Ordem e do Progresso: a formação pro-
fissional no percurso da Escola de Aprendizes Artífices à Escola 
Técnica Federal do Rio Grande do Norte (1909-1971), foi de-
fendida também na UFRN, em 2015. Utilizamos também a 
dissertação de Karla Katielle Oliveira da Silva, que tem 
por título O Ensino Profissional do Rio Grande do Norte: indí-
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cios da ação do estado de 1908 a 1957, foi defendida no Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte, em 2017. Por fim, temos a tese de dou-
rado de Maria da Guia de Sousa Silva intitulada Escola 
para os filhos dos outros: trajetória histórica da Escola Industrial 
de Natal (1942-1968), defendida também na UFRN, em 
2012. 

A tese de doutoramento de Rita Freitas Gurgel 
(2007) tem por título A trajetória da escola de aprendizes artí-
fices de Natal: República, Trabalho e Educação (1909-1942). A 
autora também escreveu um artigo sobre o mesmo tema 
chamado O Ensino Profissional no Rio Grande Do Norte: 
1909-1942. As fontes utilizadas nesse trabalho foram: Leis, 
Decretos, Regulamentos, Relatórios Ministeriais, Mensa-
gens Governamentais, Livros de Matrícula, Livros de As-
sentamento de Pessoal, fotografias e cartas, notícias veicu-
ladas no jornal A República. 

As sugestões aqui feitas serão levando em conside-
ração especialmente o artigo. Para pesquisas futuras pode-
se atentar para os cursos de letras e desenho. As fontes as 
quais se pode investigar com maior atenção nesse caso 
são: às fotografias que por si só já dão uma pesquisa anali-
sando a disposição do ambiente, as roupas, o número de 
funcionário ou alunos por gênero, mas a autora não cha-
ma atenção para a quantidade de detalhes que podem ser 
percebidas nas diversas fotografias utilizadas em seu tra-
balho são “[...] para ilustrar momentos do cotidiano da 
Escola de Aprendizes Artífices [...]” (p. 141), ou seja, são 
apenas ilustrativas, à elas não são feitas perguntas, o texto 
dedicado à elas serve apenas para descrever; a segunda 
fonte que merecia maior atenção é o livro de matrícula, 
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dele são retirados dados sobre matrícula e a partir destes é 
mencionado crescimento e decréscimo, porém essa é a 
única coisa feita, a menção, os livros de matrículas mere-
cem uma atenção especial e rendem uma pesquisa na qual 
se pode atentar para os períodos de crescimento e decrés-
cimo de matrícula, além de render uma boa discussão 
acerca da idade dos alunos. A autora chama atenção ainda 
para a evasão escolar, ao afirmar que  

 
Já na década de 30, mais precisamente nos anos de 
1932 a 1933, é possível constatar uma acentuada 
evasão, considerado um dos maiores problemas aos 
primeiros anos de implantação das escolas. Poucos 
foram os alunos que chegavam a terminar os cursos, 
visto que a maioria abandonava a escolas no fim da 
terceira série, com o objetivo de empregar-se nas fá-
bricas ou nas oficinas, pois a essa altura já se acha-
vam com conhecimentos mínimos para a ocupação 
de determinados postos de trabalhos. (FONSECA, 
1986, v.1). (GURGEL, 2006, p. 5998). 

 
A evasão também é um assunto que pode levar a 

uma maior discussão, pode-se investigar se há mais moti-
vos para tal fato, se houve recorrência de períodos do ano 
com maior evasão, se houve fatores externos que influen-
ciaram a evasão para adentrar no mundo do trabalho, se a 
mudança na legislação foi responsável por alguma mu-
dança no número de matriculados. Há muitas perguntas 
que podem ser feitas ao livro de matrícula para começar 
uma investigação sobre a vida dos sujeitos que estudavam 
na Escola de Aprendizes Artífices. “As fontes não falam 
per se” (RAGAZZINI, 2001, p.14), por isso é preciso ques-
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tioná-las para que elas ajudem a construir respostas, para 
que serviam para mais que ilustrar o texto do pesquisador. 

Uma outra tese de doutorado que também tem co-
mo objeto a Escola de Aprendizes Artífices é a de Francis-
co Carlos Souza intitulada Em nome da Ordem e do Progres-
so: a formação profissional no percurso da Escola de Aprendizes 
Artífices à Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte 
(1909-1971). As fontes utilizadas pelo autor foram: fontes 
legislativas, livro de matrículas, atas de reuniões, relató-
rios, registro de empregados, correspondências e impres-
sos. Para esse tipo de trabalho fontes legislativas são im-
prescindíveis; sobre os livros de matrícula e as possibili-
dades de pesquisa a partir deles já foram levantadas ante-
riormente; as atas de reuniões podem servir ao uso de 
pesquisas voltadas à cultura e o cotidiano escolar. Segun-
do o autor, as metodologias utilizadas para sua pesquisa 
foram: investigação documental, bibliográfica, iconográfi-
ca, aplicação de questionários e realização de entrevistas. 
Os questionários e as entrevistas podem também ser con-
siderados como fontes, desde que a eles se faça perguntas 
levando em consideração o seu conteúdo. 

Há uma dissertação sobre o Ensino Profissional no 
Rio Grande do Norte no período que compreende entre 
1908 e 1957, que tem por título O Ensino Profissional do Rio 
Grande do Norte: indícios da ação do estado de 1908 a 1957, 
cuja autoria é de Karla Katielle Oliveira da Silva. Ela tem 
por objetivo: mapear a legislação sobre ensino profissional 
no RN e as escolas; identificar as ações referentes ao ensi-
no profissional no estado. Logo a princípio a autora apre-
senta as indagações que nortearam a investigação, que 
foram: 
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Como o ensino profissional é mencionado nas legis-
lações do RN no período de 1908 a 1957? Quais os 
tipos de ações do RN frente ao ensino profissional 
no período citado? De que forma as escolas profissi-
onais foram organizadas pelo Estado do RN? Quais 
interesses do Estado ao implementar as escolas pro-
fissionais? Existiram disparidades entre a capital e 
os demais municípios do RN? (SILVA, 2017, p. 4). 

 
Esse recorte temporal, explica-se pelas reformas no 

ensino primário implementadas pelos governos estaduais. 
A metodologia utilizada foi análise documental. Quanto 
as fontes, foram utilizadas: decretos, legislações e mensa-
gens dos governadores, Regimentos Internos das Escolas. 
Segundo a autora foram 492 (quatrocentos e noventa e 
dois) documentos analisados. Os resultados a que se che-
gou foram que “as estratégias do Estado do RN referente 
ao ensino profissional foram através de iniciativas como: a 
criação de escolas, cursos e subvenções”. (SILVA, 2017, p. 
4). A utilização de fontes legislativas é primordial para 
esse tipo de trabalho. Atentar-se para os Regimentos In-
ternos das Escolas pode levar a pesquisas sobre a cultura 
escolar. A autora chama atenção para a carência de estu-
dos sobre a Escola Feminina de Comércio de Natal e a Es-
cola Operária; realmente não é um objeto evidenciado por 
outros estudos aqui citados e merecem uma especial aten-
ção. Uma característica que pode constituir-se como objeto 
para pesquisas futuras é a disparidade entre a capital e os 
demais municípios do RN – Natal recebeu as três ações do 
Estado, e os outros municípios contemplados receberam 
cursos. Uma outra possibilidade de pesquisa que trabalho 
de Karla Katielle da Silva nos indica é a possibilidade de 
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estudar melhor o perfil dos discentes ao invés de apenas 
inferi-lo. 

Por fim, temos a tese de dourado de Maria da Guia 
de Sousa Silva intitulada Escola para os filhos dos outros: tra-
jetória histórica da Escola Industrial de Natal (1942-1968). A 
autora pretende propõe uma metodologia centrada na 
análise das características culturais, sociais e pedagógicas. 
Os conceitos aos quais se concentra são os de memória e 
cultura escolar. Se atenta para as questões de “organização 
administrativa e pedagógica como, por exemplo, o currí-
culo, finalidades, normas disciplinares, clientela, professo-
res, dirigentes e a configuração do poder institucional.” 
(SILVA, 2012, p. 7). A autora propõe que se pode atentar 
para “organização administrativa e pedagógica como, por 
exemplo, o currículo, finalidades, normas disciplinares, 
clientela, professores, dirigentes e a configuração do poder 
institucional” (SILVA, 2012, p. 7), essas características es-
tão em seu trabalho, mas cada uma delas pode render 
pesquisas distintas. É proposto também atentar para as 
mudanças que as reformas legislativas proporcionam à 
prática, isso é algo que todos os trabalhos citados procu-
ram atentar-se. 

O perfil dos docentes também é levado em conside-
ração pela autora, no entanto, esse aspecto merece uma 
pesquisa independente, inclusive no que diz respeito a 
presença feminina, como a autora afirma, é possível fazer 
uma reconstrução da trajetória das mulheres que fizeram 
parte do quadro docente da instituição a partir do ano de 
1942. A autora afirma que “até o período de 1968, não ha-
via a presença feminina no corpo discente da EIN.” (SIL-
VA, 2012, p. 18), pode-se desenvolver um trabalho para 
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tratar da exclusão ou silenciamento das mulheres no ensi-
no profissional abordando as peculiaridades do estado e 
da Escola Industrial de Natal. 

Pensando na cultura escolar um tema que a autora 
aborda e que pode vir a servir de norte para futuras pes-
quisas são as normas disciplinares. Além disso, pensar 
como essa instituição dialogava com a comunidade exter-
na. Observar os currículos e a arquitetura escolar também 
são pesquisas que esse trabalho pode inspirar voltadas a 
pensar a cultura e o cotidiano escolar. E a forma de instau-
ração e manutenção do poder são formas de pensar uma 
instituição de carácter cívico. 

 
CONCLUSÕES 

 
O campo científico de história da educação dá a 

possibilidade de investigações como as apresentadas aci-
ma, mas as pesquisas sobre educação profissional podem 
ganhar novas abordagens e olhares para outras especifici-
dades. O olhar voltado as transformações legislativas vol-
tadas à escola é muito importante, mas também é possível 
pensar o cotidiano escolar, a cultura escolar, o corpo do-
cente, a disposição do espaço, a arquitetura, as práticas 
escolares, e o interesse dos idealizadores das inúmeras 
escolas de educação profissional que teve o Brasil. Além 
disso, há fontes que podem render proveitosas pesquisas 
como os livros de matrícula, as atas escolares, os cadernos 
e livros escolares caso se tenha acesso a eles.  

O objetivo desse trabalho era fazer um apanhado e 
análise da produção historiográfica sobre educação profis-
sional no Rio Grande do Norte, pensando a partir de quais 
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fontes foram feitos esses trabalhos e quais metodologia 
seus autores utilizaram. Partindo disso buscou-se propor 
novas fontes e novos olhares sobre elas. A maioria dos 
trabalhos tinham a preocupação de relatar a história do 
ensino profissional no Rio Grande do Norte, especialmen-
te a partir do decreto de 1909. Outro aspecto em comum 
entre os trabalhos é relatar o caráter cívico dessa institui-
ção e a perspectiva de que havia um ensino segregador 
que destinava a educação propedêutica aos filhos dos 
abastados e a educação profissional aos filhos das cama-
das pobres.  

O uso de fontes legislativas e registros fotográficos 
também é algo que se encontra em quase todos esses tra-
balhos. No entanto, o que se percebe é que alguns estão 
mais preocupados com as ações governamentais sobre a 
educação profissional, enquanto outros desses trabalhos 
estão mais preocupados com o que se passa dentro das 
escolas. Todos esses trabalhos são muito ricos para com-
preender a história do ensino profissional no Rio Grande 
do Norte, no entanto, é preciso ir além, utilizar outras fon-
tes e até mesmo aplicar outro olhar às fontes já utilizadas. 
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